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1 - ATA DA 26'0-SESSÃO, EM jo 
DE ABRIL DE 199I 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTÉ 

1.2.1 -Aviso do Ministro da Sa11de 

- N° 246/91, enCamílihandO esclareci-
mentos prestados pelo Ministério da Saó~ 
de sobre quesitos constantes do Requeri­
mento n<) 44/91. 

1.22 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da _Câil:!úa n° 16/90, 

que acrescenta parágrafo ao art. 33 da 
Lei n° 5.869, de 11 de janç:iro de 1973-Có­
digo de P recesso Civil., 

- Projeto -de Lei d_a_ ça_mara n° 71/90, 
que estabelece o prazo pr-escricional pa­
ra ação de reparação ciyil contra as estra­
das de ferro. 

-Projeto de Decreto._ Legislativo n° 
3/86, que aprova o texto do AcorPo sobre 
Gratuidade Parcial na Execução de_ Car­
tas Rogatórias, celebrado, por troca de 
notas, entre o Governo da República Fe~ 
derativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Francesa, em 5 de -outubro de 1978. 

- ProjetO de Decr~to Legislativo n° 
4186, que aprova o_ t~to de Convenção 
n° 138 da Organtza~q Internacional do 
Trabalho~OIT, relativa à idade mínima 
para admissão enl émp.rcg_o, _ adotada_ a 
26 de junhO de '1973, eril Ge-niilir3; durari~ 
te a LVIII Séssão da COnferêricia" lnternã~ 
cional do_ Trabalho. 

- Ofício n° S/29/85, do Presidente do 
Supremo Tribunal Fe.dáal, -encaminhan~ 
do ao Senado Federal cópias das notas 
taquigráficas e do acórdãO proferido n-os 
autos do Recurso Extraoidinário n° 
1Ó3.808-0, -do-- Estado de· São· Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do 
_n° 3 do parágrafo único do art. 20 da 
Constituição daquele Estado. 

- Ofício n° S/4/86, do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhao~ 
do ao SenadO_ -Federal, CóPias das notas 
taquigráfiéaS ·e-do acói'dão ·p·roferido pe~ 
lo Supremo Tdbliriat Federal nos autos 
do Recurso Extta-ordhiádo- no 10'3.434-3, 
o qual declarou a inconstitucionalidade 
do inciso IX, do art. 60- da Léi'Estadual 
n° 6.763, de 26_~12-75, do Estado de Mi­
nas Gerais. 

-Emendas apresentadas em Plenário 
à redação final dà_ Projeto de Lei do Se~ 
n_ado n° 164189~Complement3t, que regu­
lq. a competência para instituição do hn~ 
posto sobre_ Tra)Jsmissão causa' mortis e 
doaçã,o. de_quaisquei bens. àli_dfreitos nas 
condições previstas no_ incisO lU § 1° do 
art. 155 da Cons~ituição. 

1.2.3.- Comunicações 

- Da Lid-erãD.ça do PDC, referente a 
sua integração aq Blo~o Paz:I<Jmentar de~ 
nominado M6Viri:J.erito Pãrtiiiientar So~ 
cial Liberal. - - · ' - - · 

- Dos Senadores Moisés Abrão, Gér­
son almàtá é Amazàr:íiriO MendeS, comu~ 
nicando cjtie passai-ão a compor o Movi~ 
menta Parlamentar Social Liberal 

1.24 - Discursos do Expediente 

SENADOR GUILHERME PALMEI­
RA- Medidas -de apoiO e-d-C-incenilVo à 
consolidação do pólo cioroquímico de 
Alagoas. 

SENADOR MEIRA FILHO - Apu­
ração de fraudes no Instituto Nacional 
de Seguridade Social-lNSS. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
- A EcolOgia riO Brasil, particularmente 
na Amaz.ônili. Política ambiental associa~ 
da a uma política de desen_voJvimento sus~ 
tentado. 

1.25_- Requerimento 

- N° 92/91, de atitori<i do SeD-adór 
Eduardo _Suplicy, soliciiaildo a convoca~ 
ção do Ministro do Trabalho e Previdên~ 
cia S_ocial, para expor pêiante- o PICii.áiio 
o resultado da apuração de fraudes no_ 
Instituto Nacional de_ Seguridade Social~ 
INSS. 

1.2.6.- Comunicações da Presidência 

- Prazo para apresentação de emen­
das aos Projetos de Lei da Câmara n° 
71, de 1990, e de Resolução nos 17 'e 18, -
de 1991. 

- Arquivamento' do Projeto de Lei 
da Câmara D0 16, de 1990, por haver rece­
bido parecer contrário quanto ao niérito_ 
da comissão a que foi distribuído e ab_erR 
tura de prazo para interposição de recurR 
so no sentido da tramitação da matéria. 

-Arquivamento em definitivo do Pro~ 
j.eto de Decreto Legislativo n° 4/86. 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
D•ret,or Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÊ DE SOUZA _ 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retor Adjunto 

- Recebimento do Offcio n° S/1,5}91, 
do Governador do Estado do Ceará, soU~ 
citando a retificação da Resolução n° 
39/89, do Senado Federal. 

1.3. --ORDEM DO DIA 

-Substitutivo ao Projeto de Resolu­
ção n° 98!88; que altera o disposto no art. 
443, inciso I, do regulamento administi1!.· 
tive do Senado Fed_er.a.L_ Aprovado. A 
promulgação. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR AFFONSO CAMARGO, 
como Líder- Sugerindo :a Mesa a criação 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDEIIAL. 

DIAIIIO DO COIIIGIIESSO NACIONAL 
lmprrno sob • responnbthd!lde di! Mew do Sen~o Feder•l , 

ASSINATURAS 

Semestral ..... ········•·········· Cr$ 3.519,6!' 

T1ragem 2.200-exemplares. 

de uma comissão parlamentar mista de 
inquérito, para apurar o escândalo da 
Previdência Social. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY 
-Fraudes no INSS. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Compromisso do Governo na apuração 
do escândalo da Previdência Social. 

SENADOR ESPERID!ÁO AMIN -
Necessidade da constituição de uma CPI 
do Congresso Nacional, para apurar o 
escândalo das aposentadorias na Previdên­
cia Social. 

SENADOR MARCO MACIEL- Dis­
curso de posse do Governador Joaquim 
Francisco, de Pernambuco. 

13.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próx:ima sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - DlSCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSOES ANTERIORES 

Do Sr. Amazonino Mend~s, pronun­
ciado na sessão de 26-3·91. 

Do Sr. Ronaldo Àragão, pronuncia­
do na sessão de 27-3-91. 

3- MESA DIRETORA 

4 -- LIDERES E VICE-LÍDERES 
DE PAR TIDOS. 

Ata da 26a Sessão, em 1° de abril de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs_ Mauro BeJ;Je'(lides, ~I'J,ch,id .Saldanhé} Derzi e Meira Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

AffonsO Camargo -·Alexandre Costa -
Aluizio Bezerra - Beni Veras - Chagas Ro­
drigues- Dirceu Carneiro- Espiridião Amim 
-Guilherme Palmeira- Jonas Pinheiro -Jo­
sé Paulo Bisol - Lucídio Portella - Marco 
Maciel - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrão - Nabor J(mior- Ney Mara­
nhão - Odacir Soares - Rachid Saldanha 
Derii - RonaldO Aragão - Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
A lista de presença acusa o comparecimen­
to de 21 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhoS. 

O Si". 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO DA SAÚDE 

~ 246/91, de 22 de março último, enca­
minhando esclarecimentos prestados pelo 
Ministério da Saúde sobre quesitos constan­
tes-do Requerimento n° 44, de 1991, de auto­
ria do Senador Mansueto de· LavOr. 

PARECERES 

PARECER N° 20, DE 1991 

(Da Comissão de Constituição, 
Justiça e CidadaD.ia 
do Senado Federal) 

Sobre o Projeto de Lei da Câma­
ra dos Deputados n° 16190, que 11a­
crescenta parágrafo ao art. 33 da 
Lei n° S:869, de 11 de janeiro de 
1973 .... Código de Processo Civil11

• 

--~Relator. Senador José Paulo Bisol 

I - ~elatórlo 

De autoria- do iluStre Deputado Sólon 
Borges dos Reis, o PLC n° 16/90, aprovado 
na Câmara dos Deputados sob o ntímero 
1.216-B, visa a acrescentar parágrafo ao arL 
33 do Código" de Processo _Civ,il, regulando 
a remuneração d_9s peritos judiciais. 
- Em sua justifiC,ativa,-alega o autor do pro; 

jeto que a omis~ão da lei quanto ,à. fixaçãq 
do_s honorários ~ peritO geralmente provo; 
ca distorções e desigualdades n_a remunerà-: 
ção dos trabalhos daqueles profissionais, fa~ 
tor de desprestígio para o Poder Judiciário .. 

É o relatório. . 

II -Voto do Relator 

-.O P~C ri 0 16/90 ·atenta pai-a bS- reqUisitos 
preliminareS de constitucibõ.aliCiàde, juridici­
dade e bOa técniCa legislativa·. · ' , 

No mérito, entretanto, somos pela rejei­
ção do referido projeto, pelos argume-ntos, 
que seguem: 
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1. O critério proposto para o ai"bitrcimen­
to da remuneração dos serviços do perito -
§ SO do art. 20 do Código de Processo Civil 
- equipara este proftssional ao adVogado. 
Evidentemente, tal situação coD.figurar-se-ia 
em descabido privilégio aO perito que, com 
a sua importante mas transitória atuação, se­
ria remunerado na mesma faixa percentual 
que o profissional postulante, embora este 
atue do início ao fim do processo, pratican­
do atos e acompanhando, obrigatoriamente, 
os atos do contendor, do juízo e até os do 
Legislativo, numa incessante vigilância que 
exige -integral dedicação na defesa dos direi­
tos de seu constituinte. 

2 Se o percentual mínimo propoSto (10%) 
fosse aprovado, teríamos um elemento adicio­
nal a dificultar o acesso das camadas mais 
pobres da sociedade à prestação jurisdicio­
nal. Isto porque, de acordo com o art. 33 
do CPC, compete às partes o pagamento pe­
los serviços do peritos: 

11Art 33. Cada parte pagará a re­
muneração do assistente técnico que 
·houver indicado; a do perito será Pa­
ga pela parte que houver requerido 
o exame, ou pelo autor, quando reque­
rido por ambas as partes ou determi­
nado de o[fcio pelo juiz," 

3. O mesmo percentual mínimo propos­
to não condiz com a realidade sócio-econô­
mica da maior parte das unidades da Federa- · 
ção. 

4. Embora possamos considerar a fixação 
de limiteS mínimo e máximo de remuneração 
como uma norma geral, c assim o PLC n° 
16/90 como constitucional à luz do art. 24 
da ConstituiçãO Federal, o r:riais correto é 
deixarmos que, sob a inspiração d0 citado 
arL 24, os estados fiK.ein tais quantitativOs, 
de acordo com a realidade local 

Aliás, esta é, claramente, a orientação 
constitucional pai;"a as matérias objeto 'de com­
petência legislativa concorrente: que as uni­
dades federativas legislem sobre os aspectos 
particulares e específicos. 

Relembr:m?-o, portanto, somos peia rejei-
ção, no ménto, do PLC n° 16/90. -

Sala das Comis:s6es, 26 de iilarÇO de 1991. 
- Maurício Corrêa, Presidente erii eXet-cfcio 
--Senador José Paulo Bisol, Reiatoi·-·Ama-
zonino Mendes _Jutahy Magalhães _EspC­
ridiio Amim Mansueto de Lavor Jcisa­
phat Marinho- Antônio Mariz fi=:iiiCiS-

- co Rollemberg-_ Ronaldo Aragão:._ A.mir -
Lando Garibaldi Alves Filho Odacir 

-Soares 

PARECER N°21, DE 1991 

(Da Comissão de Coi1Sii1Uição, 
Justiça e Cidadania) 

Sobre o ProjêtO d.e Le~ c;t~ Câma­
'ra dos_ pep:utadOO ~nO: _7~1}90,~ (n° 
6.932-B, de 1985, na origem), que "es­
tabelece o prazo ptescrlcional para 
ação de reparação civil contra as es­
tradas de ferro". 

RelatOr: S-enador Mausueto de Lavor 

Pelo Ofício PS-GSE/169/90, o Senhor Pri­
meiro Secretário, em exercício, da- Câmara 
dos Deputados, encaminha ao Senado Fede­
ral, nos termos do art. 134 do Regiment"o 
Comum, o Projeto de_ Lei n° 6.932-B, de 
1985 (PLC n° 71/90, no Senado Federal), já 
aprovado naquela Casa, que 11estabelece o 
praso prescricional para ação de repar.ãção 
civil contra as estrada de ferrou. 

A ExposiÇão de MotiVos n° 27, de 1985, 
que acompanha a Mensagem n° 586, do Se- _ 
nhor Presidente da RcpüobiTca, justifica ple­
namente as razões do projeto, que tem por 
ObfelivO reàuzfr' -de vinte para ti'ês anos o 
prazo prescricional para propositura de ação 
de indenii2çã0- Concernerite 2o transporte 
de pessoas e responsabilidade ex:tracontra~ 
tua!, atualmCOte ainda sujeitas ao prazo fixa~ 
do no art. 177 do Código Civil que, como já 
se dl$se, é de vinte anos. 

Na verdade, o prazo prescricional para 
propositura da ação indenizatóría,- decorren­
te; çl~ _responsabilidade ciVil das estradas de 

-ferro, destoa dos esta belecidõs no Código 
Brasileiro do Ar e no projeto _novo Código 
Civil, já 8pi'oVado pela Ol.mara dos Deputa­
dos, que fiXam em três anos o limite de tem­
po para propositura da ação respectiva. 

Desse modo, criar disposição- semelhan­
te para o âmbito do transporte ferroviário 
apenas dará tratamento eqüitativo a situa­
ções similares, medida que deve ser adotada 
o Iilals rápido possível. 
---Diante do ex:posto, e tendo em vista are­
levância da matéria, torna~se necessária a ins­
tituição do novo prazo prescricional de três 
anos, através de lei ordinária, na forma cons­
tante do projeto de lei em ex:ame, motivo pe­
lo qual peço aos nobre·colegas o imprescin­
dível apoio para sua aprovação. 

Sala (las Comissões, 26 de março de 1991. 
- Maurtc:io Corrêa, Pfesldente em exercício 
- Mansueto de Lavor __ Relator, Josapaht 
Marinho Antônio Mariz Francisco Rol­
l~Qerg :_ Amir Lando ~ Gabriel .Alves 

-Ftlho _ Jutahy Magalhães _ Amazonino 
Me~des _ Odacir Soares _ Esperidião 
Amtm. _ Ronal_do Aragão. 

PARECERES N° 22 E 23, DE 1991 

--~- -~i:oje"to de DeCreto Legislativo 
n°; -~_e __ 198_((~0 "!"$-!?~.de 1985, na 

: CD), qile '_'aprova o texto do Acor­
---dO sobre Gratuidade Parcial na Exe­

~Uça:~ de.Ca_rtas ~ogatórias, celebra-
- ___ ~-do, por trot:a de notas, entre o Go-

verno da Repliblica Federativa do 
Brasil e o G_overno da Repliblica 

France~a, ~m 5 de outubro de 1978". 

PARECER N" 22, DE 19~1 

(Da Comissão. de Constituição, 
· J usti~a e Cidadania) 

Relator; Senador Amir Lando 

Pelo presente projeto de decreto legislaU­
vo, submete o Excelentúisimo Senhor PreSi­
dente da República ao referendum do Cofi-

gresso Nacional, o t6::t0-- do Acordo"--sObre 
Gratuidãde- Parcial na Execução de Cartas 
Rogatórias, celebrado por troca de notas, en­
tre o Governo Brasileiro e o Governo da 
Repdblica Francesa. 

Observado o regular e regimental proces­
so legislativo, na Comissão de Relações Exte~ 
riores, o projeto que foi relatado pelo emi­
nente e culto Senador Itamar Franco, rece­
beu, pelo mérito, parecer· favoráVel à sua 
aprovação. --

É inquestionável a constitucíonalidade 
da proposta veiculada no projeto em aprecia­
ção, visto que a Constituição Federal, atri­

. bui à_União o poder de "manter relações com 
Estados estrangeiros e com eles celebrar tra~ 
tados e convenções" (art. 8°, 1). Por sua vez, 
o artigo 81, X, do Estatuto Constitucional 
vigente, atribuí ao _chefe do Poder Executi­
vo competência para "celebrar tratados, con­
venções e atos internacionais, ad referendum 
do Congresso Nacional". 

O art. 49 I, da Constituição Fedefal, esta­
belece como competência exclusiva do Con­
gresso Nacional, a de 11resolver definitivamen­
te sobre os tratados, convenções e atos inter­
nacionais celebrados pelo Presidente da Re­
pública". -

Por outro lado, é de se ressaltar que a im­
plementaçã-o da convenção internacional ob­
jeto do projeto, sem dúvida nenhuma, contri­
buirá para a agilização do cumprimento de 
atos processuais de h1teresse da Justiça do 
Brasil e da França, o que é exataai.ente salu­
tar. Não se pode negar que, na atualidade, 
um dos fatores da grande iàsatisfação do po­
vo para com a JuStiça, decorre dã sua moro­
sidade. 

Com efeito, facilitar e racionalizar o cum­
primento de Cartas Rogatórias é medida que 
se insere no contexto da almejada racionali­
zação dos serviços judiciários. 

Ante o exposto, e por entender que o 
projeto, além da constitucionafidade. se re­
veste, também, dos atributos de juridicidade 
e ~écnica legislativa, opino P.Or st:~a. apro~ção. 

, fala das Comissões, 26 de març_,o _dy .1991. 
-Maurício Corrêa, Presidente em exercício 
-Amir Lando, Relator- FranciscO Rollem-

. Qerg _ Garibaldi Alves Filho _ ~onaldo 
Aragão_ Man_sueto de Lavor_ JUtahy Ma­
galhães_ Antônio M_ariz _ Josaph.iilt Mari­
nho _ Esperidião Amim _ O_dacir S9ares 

Am.azonino Mendes. 

PARECER N°23, DE 1991 
(Da Cotnissão de Rela~ões Exteri6~es) 

Relator: SenadOr Itamar Franco 

Envia o Excelentíssínio Seithor PieSidfm~ 
te da República à outorga legislã:tiva; nos ter­
mos estatuídos em nossa Lei Maior, o ·proje­
to de decreto legislativo em epígr3fe, aifavés 
da Mensagem n° 408, acompanhada pela F..x­
posição de Motivos do Ministro das Rela­
ções Exteriores. 

Trata--se da matéria que visa facilitar e 
dar maior expediência ~ interação judiciária 
entre o Brasil e a França, com grande signi­
ficado na repressão inteffiacíonal do críme 
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e na melhor tluição de processos que envol­
vam as jurisdições dos países contratantes. 

A dificuldade do exercício de pretensões 
jurídicas em outros países, sempre foi obstá­
culo quase intransponível. Os atos de comu­
nicação processual, já tão arduamente cum­
pridas no direito interno, ganham na perSpec­
tiva do envolvimento de soberania_s distintas 
a dimensão do quase impossível. 

Se por um lado, o do Direito Penal, tal 
dificuldade fomenta a impunidade nos deli­
tos internacionais, ou mais simplesmente, 
nos delinqüentes migradores, por outro, o 
do Direito Privado, constitui gravame insupe­
rável ao comum das pessoas, que assim se 
vêem tolhidas de exercerem as suas !!facultas 
agendi''. 

Pelo exposto e nos termos regimentais 
que nos incumbem a apreciação de mérito 
da matéria, somos pela aprovação do proje­
to ora examinado. 

Sala das Comissões, 26 de agosto de 1987. 
- Luiz Viana, Presidente - Itamar Franco, 
Relator - Cid Sabóia de Carvalho João 
Lobo Jarbas Passarinho Nelson Carnei­
ro_ Chagas Rodrigues _.fosé Agripirio.' 

PARECER N°24, DE 1991 

(Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

Sobre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 4 de 1986 (n° 86-B de 
1985 na Câmara dos Deputados) 
que "aprova o Texto de Convenção 
n° 138 da Organização Internacio­
nal do trabalho OIT, relativa à ida­
de mínima para ãdmissão em empre­
go, adotada a 26 de junh9 de 1973, 
em Genebra, durante a LVIII Ses­
são de Conferência Internacional 
do Trabalho. 

Relator: Jutahy Magalhães 

Vem a esta comissão o Projeto de Decre­
to Legislativo n'-' 4, de 1986., que "aprova o 
Texto da Convocação n° 138 da Organização 
Internacional do Trabalho- OIT, relativa à 
idade mfnima para admissão em emprego, 
adotada a 26 de junho de 1973. em Genebra, 
durante a LVIII Sessão da Conferência Inter­
nadonal do Trabalho. 

Prende-se o mencionado projeto de decre­
to legislativo à Mensagem Presidencial n° 
377, de 20 de agosto de 1974, do então Presi­
dente Ernesto Geisel, submetendo à conside­
ração do Congresso Nacional, no Texto da 
Convocação n° 138 da Orga-nização Interna­
cional do Trabalho, relativa à idade mínima 
de admissão em emprego, adotada a 26 de 
junho de 1973, em Genebra, durante a LVIII 
Sessão da ConferênCia Internacional do Tra­
balhou. 

A mensagem presidencial veio acompa­
nhada da Exposição de Motivos do MiniStro 
de Estado das Relações Exteriores e do Pare­
cer n° 3W73, de 27 de setembro de 1973, do 
Consultor Jurídico do Ministério do Traba­
lho, Marcelo Pimentel, "contrário à ratiflca­
ção, pelo Bra1>il. do instrumento em apreço. 

por entender que se choca com as disposi­
ções constituciõnªis cnl-VigOr, e por repiesen-­
tar m!.!dida cxtrcmamenlc...' subordinária, não 
atendendo as conveniências de um país em 
desenvolvimento". 

A __ mencionada 5811 Conferência Interna­
cional do TrabaHlo, que aproVou a Conven­
ção n° 138, denominada 11Convenção Sobre 
a Idade Mínima" de a-dmissão no emprego, 
teve por objetivo compelir os estados signatá­
rios: _ 

a)" "a seguir uma -pofftica naciorial 
que tenha como objetivo a efetiva abo­
lição Q.o trabalho das crianças e a ele­
var progresSivam·ente a idade mínima 
de admissão ao emprego ou ao traba­
lho que permita aos adolesCentes atin­
girem o mais completo desenvolvimen­
to físico e mental.11 

b) "fiXar a idade llÚnima de admis­
são ao emprego ·um limite superior 
-~úfUela em que termina a obrigatorie­
dade escolar, respeitando o piso de 
15 (quinze) anos que poderá ser redu­
zido para 14 (quatorze) anos ou 13 
(treze) anos nos casos especiais que 
discrimina." 

f\,preci'ada pela Câmara dos Deputados, 
a Comissão do Trabalho e Legislação Social 
daquela Casa "levantou dúvidas sobre sua 
competência para o exame da matéria, ten­
do solicitado audiência da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, a respeito, cujo parecer 
foi de que sobre o assunto deveria se mani­
festar, primeiramente, a Comissão de Rela­
ções Exteriores, a qual se pronunci_ou pela 
sua rejeição". Seguidamente, a Com1ssão de 
ConStituição e Justiça, "considerou a Propo­
sição Constitud_onal, jurídica e de boa técni­
ca legislativa". Já a Comissão de Legislação 
Social, "votava no mérito, contrariamente à 
sua aprovação". o· pronunciamento da Casa 
foi no sentido de um acolhimento." 

__ Do que se dCpfeeride da pretensão des­
se projeto de decreto legislativo, somos incli­
nados a nos manifestar pela sua rejeição, le­
vando-se em conta_ o aspecto da sua inconsti­
tticionalidade, de vez que a Constituição, 
no seu art. 7°, inciso XXXIII, prevê a "proi­
bição do trabalho noturno perigoso ou insalu­
bre aos menores de 18 an·os e de qualquer 
trabalho a menores de 14 anos, salvo na con­
dição de aprendiz."Outrossim. a Consolida­
ção-das Leis do Trabalho, ~o seu art 402"co~­
sidera menor, para os efettos dessa Consoli­
dação, o trabalhador de 14 a 18 anos. 

Toda legislação regulamentadora do tra­
balho do menor bâseia-se no pressuposto 
de que o menor de hoje é o-adulto de ama­
nhã, motivo por que tudo se deve fazer p~­
ra que ele chegue à maturidade em condi-
ções plenas. . . 

É digno de menção, portanto, postctOna­
mento -de nossa legislação, quando procura 
garantir o proteção ao trabalho do menor, 
esta.belecendo "serviços de na~ureza leve que 
não sejain nOcivas a sua formação pelo me­
nos em nfvel primário", bem como a sua pro­
fissionalização, para ulterior aproveitamen-

[O em atividades produtivas, o que represen­
ta um passo decisivo para evitar-se a margi­
nalização do homem e, conseqüentemente, 
a marginalização da família e do menor. Cum­
pre-nos, destarte, lançar mão de recursos ca­
pazes de impedir o trabalho que lhe seja pre­
judicial, quer ao desenvolvimento f'ISico, 
quer ao desenvolvimento intelectual, uma 
vez que ele receba conhecimentos mínimos 
que não devem ser obstados a ninguém. 

Face ao __ ex.posto, entendemos que a pre­
tenSão constante da Convenção n° 138 da 
Organização Internacional do Trabal110 é ín­
con!>títucional, motivo por que nos manifesta­
mos pela rejeição do Projeto de Decreto Le­
gislativo em referência. 

Sala das Comissões, 26 de marÇo de-r991. 
-Maurício Corrêa, Prc!.idcntc em exercício 
- Jutahy Magalhães, Relator - Mansueto 
de Lavor Antônio Mariz Garibaldí Al­
ves Filho-:=_ Francisco Rollemberg _ Amir 
l..ando _Josapbat Marinho_ Ronaldo Ara­
gão _ Odacir Soares _ ;êsperidião Amim 

Amazonino Mendes. 

PARECER N°25, DE 1991 

(Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

Sobre o Oficio 11S11 n° 29, de 1985 
(Ofício n°42'S5-P/MC, de 12de agos­
to de 1985, na origem), "do Senhor 
Presidente do Supremo Tribtmal Fe­
deral, encPJaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas taquigráfi­
cas e do acórdão proferido nos au­
tos do Recurso Extraordinário n° 
103.àOS-O, do Estado de São PaUlo, 
o qual declarou a inconstitucionali­
dade do n° 3 do parágrafo ün.ico __ do 
artigo 20 da Constituição daquele 
Estado". 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 

O Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, com o Ofício 
em epfgrafe, comunica ao Senado Federal 
que aquela Egrégia Corte, em acórdão profe­
rido no dia 5 de dezembro de 1984, conhe~ 
ceu do Recurso Extraordinário n° 103.808-0, 
que teve como recorrente o Estado de São 
Paulo, declarando a inconstitucionalidade 
do n° 3 do parágrafo único do art. 20 da Cons­
tituição daquele estado. 

O Expediente da Corte Suprema ajusta­
se ao que estabelece o artigo 411 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, porquan­
to vem acompanhado com o texto do disposi· 
tivo legal impugnado, do acórdão proferido 
e das notas taquigráficas da sessão em que 
ocorreu o julgamento. 

A Constituição Federal, no seu art. 52, 
item X, confere ao Senado Federal a' atribui­
ção privativa de decretar a suspensão total 
ou parcial de leis julgadas inconstitucionais 
por decisão defiilitiva do Supremo Federal 
(res judicata ). 

Essa competência excepcional do Se na­
do objetiva restabelecer a normalidade jurf-
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dica do País. escoimando do. contexto de leis 
aquelas que afrontam a Carta Magna. 

Foi o que ocorreu com a edição do dispaM 
sitivo que deu origem ao r-ecurso, conforme 
se extrai do venerando acórdão da Suprema 
Corte: 

"A Constituição do Estado de São 
Paulo, ao exigir lei complementar pa­
ra as normas que estabelecem o regi­
me jutídico do funcionalismo público, 
não apenas cerceia a competl!nda ex­
clusiva do Chefe do Poder Executivo 
para projeto de lei ordinária sobre es­
sa matéria, mas lhe retira essa compe­
tência, uma vez que não admite que, 
por lei ordinária, se legisle sobre tal 
regime. em frontal oposição ao que a 
Constituição Federal determina em 
seu art. 57, que_é de observância obri­
gatóiia pelos Estados-membros ex vi 
do art. 13, 111." 

Com esses elementos; oferece[J'los aos 
nossos ilustres Pares o seguinte prOjeto de 
resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 17, DE 19~1 

Suspende, de acordo com a deci­
são proferida pelo Supremo Tribu­
nal Federal, em acórdão de 5 de de­
zembro de 1984. a execução do n° 3 
da parágrafo llnico do art. 20 da 
COnstituição do Estado de São Pau­
lo, por infringente do art. 52, item 
X, da Constituição Federal. 

Artigo único. Fica suspensa, de acordo 
com decisão proferida pelo Supremo Tribu­
nal Federal, em acórdão de 5 de dezembro 
de 1984, a execução do n° 3 do parágrafo 
único do art. 20 da constituição do Estado 
de São Paulo, por infringente do art. 52, item 
:x::IX, da Constituição Federal. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1991. 
- MaurfcioCorrêaPresidente em exercício -
Cid Sabóia de Carvalho, Relator- Garibal­
di Alves Filho Francisco Rollemberg_ 
Amir Lando Carlos Patrocínio Mansue­
to de Lavor: Jutahy Magalhães-~ Am.azo­
nino Mendes Odacir So;ares Ronaldo 
Aragão _Jos,a"Phat MarinhO~ .ÃntOnio Ma­
riz _ Esperidião A.mim. 

pARECER N° 26, DE 1991 

(Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania) 

Sobre o Ofício nsn n° 4, de 1986 
(0( n° 14186-P/MC, de 7 de abril 
de 1986, na origem), "do Senhor Pre­
sidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, encaminhando ao Senado Fede­
ral, cópias das notas taquigráficas e 
do acórdão proferido pelo supre­
mo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordiná:iio n° 103.434-3, 
o qual declarou a inconstitucionali­
dade do inciso IX, do art. 60 da Lei 
Estadual n° 6.763, de 26-12-75, do 
Estado de Minas Geráis11

• 

Reta tor: Senador Ronaldo Aragão 
Para dã.I- cUmprimentO ao art. 52, item 

X, da Constituição Federal. o Senhor Presi­
dente do Supremo Tiibunal Federal remete 
ao Senado Federal cópiaS taquigráficas da 
decisão daquela Colerida Corte, que decla­
rou, em recurso extraordinário, a inconstitu­
cionalidade do item IX, do_ art. 60, da Lei 
Estadual n° 6.763, de 26 de dezembro de 
1975, do Estado de Minas Gerais. 

O preceito_ _que teve sua insubsistência 
afirmada pela Suprema Corte, é o seguinte: 

·~. 60. A incidência do imposto 
alcança as seguintes mutações patrimo­
niais: 

IX- Sentença dedãratória de usu­
capião." 

Contra a aplicação dess_e item, insurgiu­
se um contribuinte, na Comarca de Belo Ho­
rizonre, SóO a alegação de que ua sentença 
de usucapião não transmite a propriedade 
ou direito real sobre imóvel, pois, tratando­
se de aquísiçãO originária, desnatura o Cará~ 
ter de transferência". 

O recurso na primeira foi desprovido, 
confirmando o Tribunal de Justiça local a 
decisão agravada, resultando recurso extraor­
dinário, com asSento nas letras 11a", "c" e "d11 

do permissivo constitucion-al pertinente, ale­
gando que o acórdão ofendera os arts. 19 e 
21, I, da Constituição Federal, além de negar 
vigência aos arts. 35, 108, § 1°, 109 e 110 do 
C6digo Tributário Nacional. 

Argüida a relevância da questão federal, 
sustenta a recorrente ser inadmissível a inci· 
dência do imposto de transmissão de bens 
imóveís sobre aqueles adquiridos por usuca­
pião. 

Apreciando o recurso; o Relator, Minis­
tro .A.ldir Passarinho, depois de citar, exube­
rantemente, a doutrina e a jurisprudência, 
conclui: 

'_'Assim, e com apoio na fundamen-
- _ta,_ção exposta no voto do Senhor Mi­

JJ:istro Djaci Falcão que igualmente 
adoto, conheço do recurso e lhe dou 
provimento, para ex:onetar a recorren­
te do pagamento do 11Imposto de Trans­
missão de Bens Imóveis", no tocante 
ao imóvel que adquiriu por usucapião, 

.. por ter como incOnstitucional o dis­
posto no art. 60, inciso IX, da Lei Es­
tadual n° 6.763, de 25-12:.15, do Esta­
do de Minas Gerais. 11 

A decisão foi unânime. 
_---Assim, diante do exposto, prolatada deci­

são definitiva do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, declarando inconstitucional o item 
IX do art. 60 da Lei Estadual de Minas Ge­

rais n° 6.763, de 1975, em obediência ao im­
perativo inscrito no item X do art. 52 da Cons­
tituição Federal, adjetivado na alínea c do 
Regimento Interno do Senado Federal, apre­
sentamos. o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 18, 
DE l991 

Suspende a execução do item 
lXdoart. 60da Lei Estadual n° 6.763, 
de 15 de dezembro de 1975. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo ánico. Nos termos do art. 51, X, 

da Constituição Federal, e ante a decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Federal, na 
Sessão Plenária de 25 de marçc de 1986, nos 
autos do Recurso Extraordinário n° 103.434·3, 
é suspensa a execução do item IX do art. 
60 da Lei Estadual n° 6. 763, de 15 de dezem­
bro de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1991. 
· -.:...Jutahy Magalhães, Presidente eventual -

Ronaldo Aragão, Relator- Josaphat Mari­
nho Antonio Mariz Am.ir Lando Bs­
peridião Amim _ Garihaldi Alves Filho _ 
Francisco Rollemberg _ Car~os Patr_:ocínio 

Maurício Corrêa .Amazonino Mendes 
Mansueto de Lavõi- Odacir Soares. 

PARECER N" 27, DE 1991 
- (Da Comissão Diretora) 

Sobre as emendas apresentadas 
em Plenário à redação final do Proje­
to de Lei do Senado D0 164, de 
1989-Complementar. ·-

A Comissão Diretora ê favorável à Emen­
da n° 3, de autoria do Senador :Maurício Cor­
rêa, que dá nova reda_ção h emenda do proje­
to, considerando prejudicada a de n° 4, por 
já ter sido atendida quando da apreciação 
das Emendas nos 1 e 2 da Comissão de Assun­
tos Econôroícos. 

Em conseqüência, apresenta o novo tex­
to, com a alteração recomendada. 

Saia de Reuniões da ComiSsão, 1° de 
abril de 1991. - Mauro Benevides, Presiden­
te - Carlos De' Carli, Relator - Lucfdio 
Portella Meira Filho. 

ANEXO AO PARECERN" 27, DE 1991 

Regula a competência para insti­
tuição do imposto sobre transmissão 
causa mortis e doação de quaisquer 
bens OU- direitos nas_ co_n~ições pre­
vistas no inciso IIII! do § 1° do art. 
155 da Constituição. 

O Congresso Nacionai decrcúã:-
Art. 1° No caso em que o doador de 

bens móveis, títulos e créditos tiver domic:D.io 
ou residência no exterior, ou for impossível 
a identificação de seu domicílio no Paes, o im­
Q()Sto sobre doação respectivo_ comp~tir_á ao 
estado onde o donatário for domiciliado. 

§ 1 o Se fõiein· Vários os estados onde o 
donatário tenha domicllio, o imposto cabe a 
todos eles, em partes iguais. 

§ 2° Se forem vários os donatários em re­
lação ao mestno be~, tftulo ou ~r~ito, com­
pete o imposto aos estados do domicllio de 
cada um, propbicional.mente 

§ 3° Se o donatário também tiver domicí­
lio no exterior, cabe o imposto ao estado on­
de for celebrado o contrato. 
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Art. 2° Se o doador de ben~ imóveis tiver 
domic1lio ou residência no exterior, o impos­
to sobre doação competirá: 

I - em se tratando de bens localizados 
no Brasil, ao _estado onde estivere_m situados; 

li - em se tratando de bens localizados 
no exterior, aplicam-se as normas do artigo 
anterior. 

Art. 3° No caso em que o transmitente 
da herança ou do legado possua bens no ex­
terior, o imposto competirá ao estado onde 
se processar o inventário. -

Art. 4° Se o transmitente da herança ou 
do legado era domiciliado ou residente no 
e.:terior, a competência do imposto caberá: 

I - quanto aos bens imóveis, ao estado 
onde estiverem situados; 

li - quanto aos bens móveis, títulos e cré­
ditos, ao estado onde se processar o inventário. 

ArL 5° No caso em que o inventário ou 
arrolatnento se processar no- exterior, o im­
posto competirá: 

I - em se tratando de bens situados no 
Brasil, ao estado onde est,iverem localizados; 

II - em se tratando de bens situados no 
e>cterior, ao estado onde o herdeiro ou legaM 
tárío tenha domicílio, aplicando-se, se for o 
caso, as regras dos§§ 1° e~ do art. 1° desta lei. 

Art. 6° As hipóteses de tributação previsM 
tas nos arts. 1° e 5° desta_l1:i_$edo aplicadas, 
ressalvandoMse o disposto nos acordos interM 
nacionais sobre reciprocidade tributária ou 
bitributação- firmados pelo BrasiL 

Art 7° o dispostõ nesta -lei com relação 
aos estados aplicaMse também ao "Distrito F eM 
deraL 

Art. 8° Esta lei entra em vígor na data 
de sua publicação 

.Art 90 Revogam-se as disposições em conM 
trárlo. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) -
O Expediente lido vai ~ publicação. 

_Sobx:e a mesa, comunicações que serão 
lidas pelo Sr. 1° Secre.tá_rio_.. 

São lidas as seguiDteS: 

Excelentíssimo Senhor Pçes~d~te do Se~-. 
nado Federal 

Comunico a Vossa Excei~n,cia que a BanM 
cada do Pat:tido .Democrata Cristão no SenaM 
do Feiieral, para efeito do disposto no art. 
61 e seguiD.tes do Regimento Interno· desta 
Casa, passa· a integrar o Bloco Parlamentar 
denominado M;ovímento Par)aJll,entar S_ocial 
LiberaL , . . 

Brasília, 2f. de março <;1e 1991. -Senador_ 
.Am:azonino Mendes, Uder do PDC. 

Em adendo ao expediente encaminhado 
pelo Movimento Parlamentar ~ocialliberal, 
publicado _em 12 de dezembro de 1990, os 
abaixoassinados, integrantes da bancada do 
Partido Democrata Cristão - PDC, no SenaM 
do Federal, comunicam, através desta, que 
passarão a compor o referido movimento. 

Brasília, 22 de março de 199L -·Moisés 
Abrão Gerson Camata Amazonino 
MendeS:" ;:-

0 SR PRESIDENTE (Meira Filho) -
Os expedientes lidos vão ~ publicaÇão. 

Há oradores inscntos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Guilherme Palmeira, por cessão do nobre 
Senador Marco Maciel. 

O SR GUILHERME PALMEIRA 
(PFL - AL. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do oradoi".)- Sr: PreSidente, Srs. 
Senadores, era minha idéia, minha intenção, 
marcar meu retorno ao Senado Federal com 
um disCursei áfialisartdo a situação econômi­
ca e política do nosso PaíS. Entretanto, força­
do por circunst§ncias, dada a dificuldade por 
que passa o meu estado, especialmente o comM 
plexo cloroalcoolquímico de Alagoas, quin­
ta-feira próxima passada encaminhei ao Pre­
sidente d_a República, Dr. Fernando Collor 
de Mello, expediente que me foi encaminha­
do pela direção da Salgema Indústrias Quí­
micas S.A, mostrando a emergência e as difiM 
culdades pelas quais estão passando a Salge­
ma, o Pólo Cioroquímico de Alagoas, enfim, 
a irid!Jstria química, de maneira gera~ do nos­
so País. Fui forçado a antecipar um pronun­
cia,g:tento específico sobre as dificuldades des-
se setor da indústria brasileira. · 

, Não poderia, conforme disse, deixar de 
encaminhar o expediente ao Presidente Fer­
nando Collor _de Mello, e depois informar 
ao Senado Federal a posição de Sua ExcelênM 
cia, que se comprometeu de im-ediatamente 
enviar aos setores competentes aqueles plei­
tos, a fim de· sereni atendidos, e se possa sal-· 
var aquilo que, para mim,- Pata Alagoas e 
para o Nordeste é de importância vital. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ reporto-· 
me, hoje, ao Pólo aoroalcoolquímíco de_ Ala­
goas ,como testemunho e como preocupação. 
Testemunho porque, podendo in.screvêMlo_co­
mo um dos marcos de meu governo em Ala­
goas, é a demonstração viva de minha profunM 
çia preocupação com o· desenvolvimento de. 
meu estado e_ de m~ País. -Não vejo outra 
saída ao Brasil, senão a. saída_ pelQ desenvol­
vimento: i~dtlstrias funcionando, pleno em­
prego, salário retribqtivo, mercado seamplianM 
do, riqueza sendo produzida e: co-participaM 
da por to_da a população. , 

lnfelizmeD.te, tem sido elevad9_ o preço 
que estamos pagando na busca da estabilida­
de ~nOmica: queda do produto interno bru­
to, desemprego, encolhimento dos salários! 
Esperançosos,. rogqem.os a o~~ que o reto r· 
no venha rápido. 

Preocupa-me, e_ 'I~J.Uito, essa.· eonj~nti.rra. 
que castiga principalmente ·as mais desvalidos .. 

No bojO dessa- preocupação máior com. 
a sorte do País, preocupa-me, também, o Pó­
lo aoroalcaolqufrnico de Alagoas. Pode ele, 
apesar de sua alta significação ~ economia 
regiona~ ser mortalmente atingido por um 
congelamento de suas potencialidades, impen-, 
dindo-o de: alcançar plen~mente as. dim.eq­
sões para as quais foi planejado. , 

E isso ser4 um desa.stre aç Il!:e!J estado. , 
Durante_aí'l.os a economia alagoana este-. 

ve baseada na cana-de-açúcar em f!.Inção -~, 
fatores excepcionais para o seu de:ser.wolvi-. 
menta na região. A partir da criaçãv do 
Proálcool, a ind6stria sucroalcooieira de Ala-

goas ganhou mais impulso colocando o esta­
do em posição de destaque no cenário nacionaL 

Com a criação da Salgema Indústrias 
Químicas S.A, abriu--se para Alagoas uma 
nova frente no imenso campo da ind6stria 
química através da produção da soda cáustiM 
ca e do cloro, ensejando com isso o aprovei­
tamento industrial desses produtos, toman­
do a cloroquím.ica uma ferramenta importan­
te para o desenvolvimento industrial do esta­
do. Foi a partir da ex:pansão das atividades 
industriais da Salgema, que se obteve para 
Alagoas uma unidade de dicloroetano e ou­
tra para a produção de eteno a partir do ál­
cooL A ampla oferta de álcool, cloro, bagaM 
ço de cana, além da disponibilidade de ener­
gia elétrica do sistema da Companhia Hidre­
létrica do São Francisco (CHESF) por si só 
just~ficaram os estudos que deram origem ~ 
implantação -de in:D pólo cloroquímico em 
Alagoas. 

Foi assim que, através do Decreto-Lei 
n° 87.103, de 19-4-82, da Presidência da Re­
pública do Brasil, delimitado pelo Decreto 
Estadual n° 6.608, de 8-10-85 e aprovado no 
âmbito federal pqr p:t.~io da Portaria Intermi­
nisterial n° 394, de 21-10-85, realizada em 
coiljuDto pelos Ministros do Interior, da In­
dústria e do Comércio e do DesenvolvimenM 
to Urbano e Meio Ambiente, foi criado o 
Pólo Ooroquímico de Alagoas, que hoje re­
presenta, além de expressiva vitória do po­
v:o alagoano, a mais sólida conquista do esta­
do Qa busca do seu rápido desenvolvimento. 

HOje, o Pólo Cloro_qufmico de Alagoas, 
com suas quatro empresas: CINAL - Cia. 
Alagoas Industrial, que funciona como cen­
trai de utilidades e tratamento de efl.uentes; 
CPC- Cia. Petroquímica de Camaçarl fabri­
cante de PVC e MVC; Alclor Qufmica de 
Al~go~s, fabroicante de epicloridrina e a pró­
pria Salgema, como fornecedora de matérias­
primas, é Um notável exemplo de convergên­
cia entre a atividade industrial e a oferta lo­
cal de matérias-primas, estando no atual está­
gio apto a produzir: 

. a)40% da produção nacional de soda cáus-­
tica; 

b) 80% da produção de dicloroetano -
matéria-prima usada na fabricação do PVC 
de largo uso na construção civil, especialmen­
te .em casas populares; 

c).100%,da produção nacional de epiclo­
ridrina, matéria-prima para a produção de 
resinas epoxi, usadas _na fabricação de tintas 
e componentes. eletrônicos, além de outros 
produtos de menor t:!Cpressão em volume . 

Embora operando com menos da meta­
de do nú:mero de __ empresas previsto para a 
sua total ocupação, o Pólo Qoroqufmico de 
Alagoas atualmente. representa 15% da re­
ceita. tributária do ICM.S estadual, 4.500 emM 
pregos direto& e :imli.retos e já se tornou em­
brião de novas empresas prestadoras .de ser­
viços que, n·ascidas_ para atender às suas neM 
cessidades, acabaram por estender suas ativi­
dades a toda comunidade da capital do estaM 
do, gerando novas receitas e novos empre­
gos. Se levarmos ero consideração que esses 
números podem ser duplicados pela plena 
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ocupação das dez empresas previstas para o 
Pólo Ooroquímico de Alagoas, chegamos à 
conclusão que todos os esforços a serem en­
vidados para o desenvolvimento do. c~mple­
xo químico alagoano devem ser pnonzados 
para um rápido desenvolvimento do meu es­
tado e da minha região. 

No entanto, sinto que o potencial de cres­
cimento do Pólo Qoroquímico de Alagoas 
está s_eriamente ameaçado. Atualmente, as 
indústrias instaladas no pólo alagoano, pas­
sam por toda a sorte de dificUldades que. vão, 
desde as que colocam em risco a sobrevtvên-

cia da sua central de utilidades, pelo não­
aproveitamento de toda a sua capacídade 
de produção (a Cinal está dimensionada pa­
ra atender com lucratividade um mínimo de 
dez indústrias), _até a falta de competitivid~­
de de preços ex1stentes entre o álcool quínn­
co _e o eteno petroquímico, o que por si só 
acarreta um elevado custo na produção do 
eteno a partir do álcooL 

No que se refere ao retorno de investi­
mentos, a atual situação do pólo alagoano 
reflete com clareza as dificuldades por _que 
passa o setor químico naciorial e, em espe-
cial, o do meu estado. _ 

Os investimentos ali realizados e que nos 
iíltimos anos atingiram a casa dos US$ 600 
milhões estão seriamente ameaçados, Dão 
só devido ao crescimento íilsuficiente do 
mercado consumidor, como, pdncipalmente, 
pela queda dos preços dos produtos no mer­
cado interno. Isto quer dizer que, permane­
cendo a atual conjuntura, a rentabilidade 
dos investimentos efetuados no pólo alagoa­
no coio-ca em risco a normalidade operacio­
nal das empresas nele instaladas. 

Tal situação vem obrigando as indústrias 
locais a se voltarem para· o mercado exter­
no que se apresenta em situação desfavorá­
vel com preços de venda abaixo ·dos custos 
de produção. É o caso específico dos preços 
alcançados pelo PVC, pelo dicloroetano -e 
pela epicloridrina. Esta condição desfavorá­
vel criou um déficit de US$ 20 milhões no 
resultado comercial das exportações desses 
produtos durante o último ano. Este quadro 
adverso levou a Alclor a paralisar suas opera­
ções na produção de epicloridrina em abril 
do ano passado. Essa unidade industrial, iíni­
ca na América Latina, capaz de fabricar 
12.000t/ano de epicloridrina, após rCd.UZir a 
sua produção no primeiro tn"mestre de 1990, 
paralisou por completo suas atividades indus­
triais no pólo alagoano por não ter consegui­
do superar as dificuldades encontradas no 
mercado interno. 

Diante deste quadro cte crise, que colo­
ca em risco a estabilidade econômica e so­
cial de Alagoas, fazem..se necessá_rias urgen­
tes providências no sentido de serem salva­
guardados os interesses do estado, assim co­
mo preservada uma das importantes peças 
do modelo petroquímico nacionaL . 

Os recentes reajustes dos_preços públicos 
de 75,45%-l:iã.s tarifas de energia elêtrica e 
de 45% nos demais energéticos, acarretaram 
um significativo aumento nos custos de pro­
dução do setor de soda cáustica, cloro e deri-

vades que se viu impedido de compensá-lo 
através do natural reajuste dos seus preços 
devido ao rec_ente congelamento imposto pe­
las autoridades econômicas. Esta situação 
atinge especialmente a Salgema .Indtís~as 
QuímiCas S.A, central de maténas-pnmas 
do Pólo Qoroqufmico de Alagoas, que tem 
como insumOs básicos para fabricação dos 
seus produtos, exatamente a energia elétri­
ca e o álcool. _É necessária, portanto, uma 
rápida revisão dos preços do setor de cloro/ 
:;oda mercê da importância que este exerce 
na economia nacional e, em especial, na do 
meu estado. 

O incentivo à alcoolqufmica hoje existen­
te foi criado pelo governo com a edíçã~ d? 
De'creto n° 83.700, de 5-7-79, com o ob;etl­
vo da substituição do uso de insumos impor­
tados, o que levou diversas empresas a inves­
tirem em projetos produtivos baseados no 
consumo do álcool. V árias decretos foram 
posteriormente emitidos, objetivando alterar 
a redação do seu art. 15, semproe estabele­
cendo diferentes CritériOs e bases de conces­
são daquele incentivo. O Decreto n° 96.021, 
de 9-5-88, como o mais recente sobre a _maté­
ria, estabelece uma retirada gradual do mcen­
tivo exiStente, na conSideração de que, a par­

tir de t991, o Pólo de Camaçari viesse a su­
prir as necessidades das empresas na obten­
ção do eteno petroqufmico. A retirada gra­
dual do incentivo também ·se baseava na 
maior oferta de_eteno petroqufniii::o pela ill_l­
plantação de uma unidade de eteno a partir 
de gás natural Bahia/Ser~pe/Alagoas, ~n~or­
me previsto no plano nacronal de petroqmmtca. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me V. 
E'.x8 um aparte? 

O SR- GUlliERMB PALMEIRA -
Ouç'! co~ _px_:azer o libb:l·e colega. 

O Sr. Marco Maciel -~Sen8dor Guilher­
me Palmeira, estou ouvirido com muita aten­
ção o seu prohuri:cia"mento. V. Exa traz à Ca­
sa um tema que dii respeito ao seu estado, 
mas que é a um s6 tempo também um tema 
de interesse do Nordeste e- porque não di~ 
zer - do_ País. Recordo-me, quando V. Exa 
era Governador do Estado de Alagoas, das 
suas preo_cupações voltadas para o desenvol­
vimento de_.um pólo clotoqui'mico no seu es­
tado, que, mercê do apoio e de incentivo~, 
ao finaLse consolidou, HoJe, é _uma alterna u­
va válida para o_desenvolvimento.do seu esta­
do da melho~ da condição de vida do seu 
p~o e, de alguma forma, também contribu~ 
~a_ças <,1. uma tecnologia avançada, para fa­
-zer com que o Pafs também se afirme nesse 
campo ~uito importante o da qufmica e, de 
mod9 _ ~special, (faquela mais moderna, até 
mesmo da química fina. Agora, V. Ex a traz· 
à Casa um preocupação que, a meu ver, afli­
ge to4Q.s __ n~s, porque diz respeito à continui­
dade de de~volvimento desse programa 
de crescim..ento industrial, que tem em Alago­
as um niicleo _muito importante. Eu espero 
_que o Governo Federal não fique indiferen­
te a essa questão, e tenho certeza de que na­
turalmente cuidará de adotar providências 

não somente através de uma política de pre­
ços indispensáVel nesta ocasião, neste mo­
mento, como adverte V. Ex8 , mas, também, 
para execução de _outras medidas que venham 
a fazer com que o Pólo Ooroqui'mico de Ala­
goas não sofra solução de continuidade. O 
ideal é que esse pólo continue a expand~r­
se; aliás, V. Exn situa muito bem no seu diS­
curso que esse pólo tem condições de cre~­
cer e crescer muito, inclusive com o aparecJ­
m~to das novas plantas industriais, o que 
demonstra a sua vitalidade econômica. Sei 
também que a econ-omia internacional não 
vive uril momento de prosperidade. Fala~s~ 
até em recessão, que afeta países desenvolvi­
dos como os Estados Unidos, e que de algu­
ma forma afeta, e muito no mercado, preços 
de produtos que são exportados. Neste meu 
breve aparte, gostaria em primeiro lugar de 
apresentar a minha solidarieda.de a V. ?x11 

pelo tema que traz à Casa, e diZer que ISSO 
é.algo que não interessa apenas ao seu esta­
do mas também ao meu estado, Pemambu­
co' e intere~a a todo o Nordeste. Espero 

' que as autoridades do Governo Federal, no-
meadamente as autoridades do Ministério 
da Economia,- adoteni tempestivamente as 
providências que o caso exige. Creio que o 
esforço que foi feito ao longo de mais de 
uma década não pode ser, de uma hora pa­
ra a outra, desperdiçado e que, em que pe­
sem as dificuldades conjunturais por que vi­
ve o setor, nãç podem_os deix~r de ne~e acre_­
ditar e, conseqüentemente, dar o apoio, o 
estímulo e o ipcentivo de que ele careçe, de 
que ele necessita. Por isso, que:o diz7r. a V. 
.J3x8 mais uma vez do meu apOlo, fehcttá-lo 
pelo tema que traz hoje à Casa, q~e, aliás, 
marca, de alguma forma, o retomo de V. 
Exa a esta Casa. V. Ex8

, eleito em 1982, per­
maneceu con-osco um longo período, mas 
desta Casa se afastou, atendendo _à convoca­
ção popular da capital do seu estado, Maceió, 
e agora para cá'i"'etorna, mais ~ma yez preo­
cupado com o Pafs, mas também, de modo 
especial preocupado com o Nordeste, o nos­
so Nordeste, que tanto necessit~ ~~ ap~?io e 
da cooperação" do Governo Federal, para 
que possamos crescer de forma mais Justa. 
Enfim, não podemos pensar em crescnnen­
to nacional, eni desenvolvimento do País, se 
não pensarmos também em políticas compen­
satórias que faÇam com que o Nordeste cres~ 
ça e, se possível,. éresça a taxas· mais ·altas 
do que o restan"te do País, sobretudo as .re-. 
giões mais din.ân?cas, para que J.;'OSs~os ter, 
como disse há poUco, um de_senvolvrmento 
mais justo, ou· seja, um desenvOivimento 
mais harmônié'o; 1ntegrado de to"do' o espa­
ço social e ecohômíco do nosso País. ·portan­
to, cumprimento V. Ex.': e faço votOs de que 
providências sejâm adequadam~t~ adotadas 
para que esse eSforço que é feito no Nordes­
te, apoiado numa base industrial moderna, 
não sofra solução de ·continuidade e possa; 
assim, continuar a gerar frutos extremamen­
te importantes para· o desenvolvimento da 
região e, porque não dizer, do Pafs. 

O SR- GUILHERME PALMEIRA­
Muito grato, Senador Marco Maciel. O de-
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poimento de V. Ex11 evidentemente ilustra o 
meu pronunciamento e corrobora as posi­
ções pelas quais lutamos desde antes do tem­
po em que fomos governadores, juntos, de 
Alagoas e Pernambuco. Foi uma luta árdua 
pelo Pólo Cloroqufmico, iniciado no Gover­
no do Senador Divaldo Suruagy, em Alago­
as, e que se_mpre contou com o apoio dC -Pá­
nambuco e com o apoio das demais lideran­
ças do Nordeste. Não tenho a menor dúvida 
de que só poderemos atingir um desenvolvi­
mento pleno na hora em que pudermos ex­
plorar as potencialidades de cada estado, in­
dustrializando essas potencialidades;_ e o Pó­
lo Qoroqufmico é resultado dissç, e_hoje sç 
vê ameaçado. 

Eu, no fnicioo do meu pronunciamento, 
dizia que encaminhei ao Pr_esidente da Repú­
blica, o Senhor Fernando Collor de Mello, 
os pleitos dessas indóstriais e do pólo, para 
terem condição de estabilidade. Sua Excelên­
cia se comprometeu a tomar providências rá­
pidas. Mas, como nós estamos tamb6m nu­
ma mudança de ministério, ao qlial está afe­
to esse setor, creio que na próxima semana 
-acreditando como eu acredito nos propósi­
tos do Presidente Fernando Collor de Mel­
lo- teremos soluções adequadas para voltar­
mos a contar com o Pólo Cloroquítnico co­
mo uma solução real para os inte_resse.s de 
Alagoas e do Nordeste. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me, no­
bre Senador Guilherme Palmeira, mais essa 
intervenção? 

O SR GUILHERME PALMEIRA­
Como muito prazer ouço V. & 8 

O Sr. Marco Maciel- Eu gostaria de lem­
brar que o novo Ministro da Infra-Estrutu­
ra é oriundo de uma área da PetrObrás qtie 
tem uma ligação muito grande com o desen­
volvimento cloroquímico do seu estado, e 
certamente é alguém que jã conhece a pro­
blemática e, cOnseqüentemente, será sensível 
a essa questão. De mais a niais; como V. & 8 

já citou mUito bem, o Presidente da Repúbli­
ca Feniin'do Collor de Mello é de família 
do seu estadQ, governou o estado que V. Exn 
representa nesta Casa, e cOnhece em profun­
didade essa questão; daí por que eu não te­
nho d11vida em afirmar que essa é uma ques­
tão que vai merecer um tratamento privile­
giado por parte do Goveino Federal, aten­
dendo assim' um reclamo CJ.ué não é apenas 
seu, não é apenas do seu estado, eu tenho 
certeza dissO, mas é um rec;laffio de todo o 
Nordeste que, como lembrou V. Ex11

, deseja 
realizar a sua vocação industrial e o fará, 
permi~indo que cada estado exercite adequa­
damente a exploração dos seus recursos, de 
modo especial seus recursos minerais. 

O SR GUILHERME PALMEIRA -
MuitO obrigado, mais uma vez, Senador Mar­
co Maciel. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, atualmente, 
observa-se um atraso no projeto de __ amplia­
ção da produção de eteno no Pólo de Cama­
çari; ora· previsto para somente ocorrer em 
meados de 1992, o que comprom~te a pri~ 

meir.:1 premissa do _fator gerador da retirada 
gradual do incentiVq, Por outro ladÇ>L_!lãO 
há, ainda, definição do infcio de implantação 
da unidade de eteno de gás, trazendo, em 
conseqüencia, uma oferta de eteno petroquf­
mico aquém do que_é necessário para consu­
mo das indústrias localizadas no pólo de Ala­
goaS, ã despeito da construção de um eteno­
duto estar em vias- -de conclusão. Acrescen­
te-se ao fato a exist~ncia de novo projeto 
de MVCJPVC a ser brevemente implantado 
no 'pólo de Alagoas, agravando o balanço ofer­
ta x demanda de eteno petroquímico no Pa­
is. Como conseqüência, necessário será anter­
se a- produção de eteno a partir do álcool 
na -plii1lã da Salgema, para complementar a 
demanda local. 

Para que o custo do álcool viabilize a pro­
dução complementar de eteno alcoolquími­
co, de_for.o::Ja_~Q_wpetiliva com o eteno petro­
quírnico a ser parcialmente recebido do Pó­
lo de Camaçarl, via etenoduto, requer-se a 
extensão do incentivo previsto no Decreto 
n° 83.700, por algum período a mais. 

O -Sr. Rlly Bacelar- Permite-me V. Ex.3 

um aparte? 

O SR GUILHERME PALMEIRA -
Com muita honra, ouço o aparte do nobre 
S~nªdor Ruy ~acelar. 

O Sr. Ruy Bacelar- Eminente Senador 
Guilherme Palmeira, V. Ex11 retoma a esta 
Casa e o faz pronunciando n_esta tarde um 
substancioso discurso. sobre a problemática 
do Pólo Çloroquímico_ de Alagoas e, por que 
não dizer, também, do problema petroquími­
co do Nordeste brasileiro. Alagoas, Bahia e 
Pernambuco, nesses estados é que está situa­
da parte substancial do complexo quiroico e 
petroqufmico do _ _Brasil. V. Ex3 fala e abor­
da que há_ uma crise muito grande no_ Pólo 
Cloroqufmico _d.e Alag(_)as,_ proveniente da 
queda de preço interno dos produtos~ E diz 
também que o quadro é crítico. A crise é gran­
de em Alagoas e, evidentemente, no Nordes­
te. A situação da Bahia, em razão do comple­
xo pctroquimíco, não difere da de Alagoas, 
de Pernambuco, do nordeste, e do Brasil 
m6.no. máS V. & 11 há de convir que isso é 
conseqüência da política do atual Governo 
que, através do Plano Collor I, criou uma sé­
rie de expectativas no Brasil. Mas esse proje­
to não deu certo. Em 31-de j3neiro, SUrge o 
Plano Collor II, o inverso dO Plano Collor I. 
Nesse plano, através de algumas portarias, 
Sua Excelência o Presidente da República, 
por intermédio do Ministério da Economia, 
alinha os preços de alguns derivados e de al­
gumas tarifas públicas; aumentou a nafta pe­
troquí:mica, corria V. Ex8 citou, em 60%; óleo 
combustível, em 50%; gás natural, em 30%; 

·energia elétrica,- em 75%. Para compensar, 
através de outra Portaria, a de n° 59 - ou 

• através do Ministério da Economia - Sua 
Excelência alinha também, ou dá um substan­
cial aumento, 43% nos preços dos produtos 
petroquímicos básicos. Entretanto, os produ­
tos provenientes da segunda e terceira gera­
ções das indóstrias petroquímicas não- tiveram 
aumento. Daí essa defasagem brutal que exis-

te hoje no mercedo ba;c.no, no mercado ala­
goano, no mercado brasileiro. Acredito que 
V. &a, sendo de Alagoas e também um dos 
porta-vozes da política do Presidente Fernan­
do Co!Jor de Mello, poderá resolver isso de 
imediato. Basta qüe Sua Excelência permita 
um realinhamento de preços dos produtos 
petroquímicos de segunda e terceira gera­
ções. Se Sua Excelência assim o frzer, não 
tenho dóvida alguma de que essa crise, esse 
quadro 'critico que assola todo o Nordeste 
brasileiro será resolvido. Daí eu parabenizar 
V. Exa por esse substancial discurso que pro­
nuncia nesta tarde, nesta Casa, crente de 
gue V. Exa irá apelar para o Senhor Presi­
dente, como já fez antes deste seu pronuncia­
mento. E Sua Excelência não irá fazer outra 
encenação, como muitas que tem feito, s: des­
sa vez irá resolver o problema dos produtos 
químicos., petroquimicos, cloroquímkos, por­
que é uma solução para o Nordeste brasilei­
ro e, evidentemente, para o BrasiL Agrade­
ço a V. Exa pela oportunidade de aparteá-lo. 

O SR GUILHERME PALMEIRA­
Muito obrigado, Senador Ruy Bacelar, pelo 
seu aparte, pela sua contribuição ao meu pro­
nunciamento. Evidentemente, pouco mais 
adiante en: tocarei _nos_ problemas e nas rei­
vindicações que foram levadas a Sua Excelên­
cia Senhor Presidente da República Com 
relação a sua política econômica eu preten­
_cto, em breve, fazer um pronunciamento me 
posicionando a respeito. Pertenço a um par-

tido que dá sustentação po1ítie3r apoio polfti· 
co ao Presidente Fernando Collor de Mello, 
mas_ isso não quer dizer que não possamos 
divergir ou critiCá[ p·ara contribuir para que 
sefa aprimorada a sua política econômica. 
Eu não tenho dÚVida quanto às boas inten­
ções C ao deseji:f-do Presidente Fernando 
Cõllor de encontrar soluçõe,s para o nosso 
País. Daí eu ratifica-r a· apoio que meu parti­
do me concede, mas também me deixando 
bem à vontade para lutar pelo que achamOs 
certo e reivindicar o mais correto e que pre­
cisa ser aprimorado. Na verdade, por mais 
bem-intencionado que ~jam o Presidente e 
sua equipe, eles não podem se-r perfeitos, e 
é natural que não_ o sejam, mas espei'al:iioS 
que pelo menos Se aProximem dos anseios 
e dos desejos dos brasileiros, principalmen­
te dos nordestinos. 

Estudo ·TéciCd mostra que o pi-eçô do ál­
cool necessitaria ser ga-raritido à indú.stria 
alcoolquímica numa relação paritária- COm a 
nafta da ordem de 134% ou paritária com o 
eteno petroquímico em torno de 37%. na hi­
pótese de permanecer existindo a contribui­
ção· ao IAA a nível de So/o. T~ndo convicção 
que as_ autoridades do MiniS:tério da Infra­
Estrutura Cstão atentas para aS difiCuld~des 
aqui relatadas, sugerimOs que o incentivo à 
alcoolquímica deva Ser mantido nas seguin­
tes bases: , 

A) até julho de 1992, nos nfveis estabele­
_cidos parã 1991, pelo Decreto n° 96.021 (pa­
ridade com 180% dQ preço da nafta); 

B) a partir de julho de 1992 e até a impl:m­
tação da unidade de e1eno ç!t; gá~ nl1ma reta-
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ção paritiiria de 40% com o eteno pet:_oquí­
mico, o q1Je e:;tabelcccria a comp~titiv!dade 
do uso do álcoCl; na fabrica-ção do eteno que 
nãv poderia ser totalmente suprido por Ca­
maçari. 

Deve-se registrar que o Decreto n° 83.700 
estabeleceu, originalmente, aquela paridade 
em 35% do preço do eteno petroqufmico, 
alterada posteriorente para 100% do preço 
da nafta petroqufmica. 

A taxa de contribuição ao IAA, criada 
pelo Decreto-Lei N° 608/67 e fixada em 5% 
pelo voto 685/81 do CMN visou a custear a 
intervenção da União, através do IAA. na 
economia canavieira nacional, conforme pre­
visto no art. 157, § 9°, da Constituição Fede­
ral de 25 de janeiro de f%7. 

A extinção do IAA e a recente inclusão 
no preço do álcool do incentivo de equaliza­
ção de custeio agrícola indica determinar a 
inoportunidade da manutenção de cobrança 
da referida contribuição. Isso nos leva a soli­
citar das autoridades do Ministério da Econo­
mia e Conselho Monetário Nacional a revi­
são urge,nte desta contribuição aparentemen­
te indevida e certamente contrária aos inte­
resses da minha região e do meu estado. 

O Estado de Alagoas, privilegiado por 
um leque de recursos naturais, suficientes 
para deflagar, definitivai:nente, o se'u desen­
volvimento econOmicO, consolida sua indós­
tria química, como fator preponderante, nu­
ma fase decisiva para colocar-se no mesmo 
nfvel das demais Unidades da Federação. 

Estes recursos naturais, aliados à implan­
tação de uma infra-estrutura com imensas 
possibilidades de expansão, transforma o es­
tado em pólo de atenção dos investidores, 
que são beneficiados ainda por fatores loca­
cionais extremamente favoráveis. 

O Pólo _OoroqufnifCo de AlagoaS, por sua 
concepção, pelas indóstrias já instaladas e 
os novos projetos, desfruta de vantage~s sem 
precedentes em relação a outros pólos do 
Pafs, ou seja, está _completamente consolida­
do ~ disposição dos investidores. 

Como·princípais vantagens, o pólo de ala­
goano oferece incentivos fiscais federal, esta­
dual e municipal; redução do ICMS para rein­
vestimentos; isenção do Imposto de Renda 
por dez anos; baixo investimento por proje­
to em comparação com outros pólos do Pa­
ís, devido à disponibilidade e-_-proximidade 
das fontes de matérias-primas como álcool, 
gás natural, cloro, eteno, dicloroetano, soda 
cáustica, hidrogênio e ácido clorídrico. O Pó­
lo Qoroqui'mico de A1agoas oferece ainda 
excelentes condições portuárias, com os Por­
tos de Jaraguá e da Salgema. 

O Sr. Ney Maranhão -V. & 3 me conce­
de um aparte, nobre Senador Guilherme Pal­
meira? 

SRGUILHERMEPALMEIRA-Com 
muita honra, Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Seriador Guilher~ 
me Palmeira, V. & 8 está trazendo hoje ~ 
Casa um assunto de vital importância não 
só para o Estado de Alagoas, mas ·para to-

do o Nordeste. Esse Pólo Cloroquímico de 
.Alagoas, conforme as palavras de V. Ex3

, 

nesse pronunciamento, engloba uma série 
de interesses da região. Tenho certeza abso-. 
luta, Senador GilifE.e:rme Palmeira, que o 
nosso Presidente da República, o Governo 
Federal, vai olhar com muito carinho para 
essa área de vital iiriportãncia para o desen­
volvimento do Nordeste; por coincidência, 
Estado de V. Ex3 e do_ Presiden_te. Quero 
dar um exemplo do interesse do Governo 
F6deral para com o Nordeste: ao público. 
aos-governos estaduais, ao povo do Nordes­
te, em geral, não estão chegando as informa­
ções sobre _algllmas d~_sas medidas que têm 
sido tomadas e não têm sidO- explicadas, ex­
ploradas devidamente. Dou agora um exem­
plo relacionado ao Ministério da Tecnologia. 
Hoje, o Governo Federal tem informações 
quanto ao periodo de chuvas, e pode prever 
o que vai acontecer no Nordeste para que, 
naquela região, não só o agricultor, como o 
produtor, possam plantar, possam colher de 
acordo co.rii dados obtidos através da alta tec­
nolOgia. Isso (oi feito. Aini:f2 há pouco, rece­
bi informaÇões e dados estatísticos do Minís­
tério da Tecnologia sobre eSse assunto no 
Notaeste. Portanto, parabenizo V. E:x3 quan­
do alerta O Govderno para a impor"tânda fun­
damental dessa indústria que engloba o inte­
reSse -Completo de toda a Re"gião Nordesti­
na. Solidarizo~me com V. Ex 11 e parabenizo-O 
por seu -ponto- de vista. 

O SR GUILHERME PALMEIRA -
Muito obrigado, Senador N~ M?-ranhão. É 
mais uma caontribuição ao meu pronuncia­
mento que~ comó bem esclareci, não está so­
mente visando o interesse do Estado de Ala­
goas, m.ãs de toda a Regi?o Nordestina. Re­
pito que os governos deVem investir nas po­
tencialidades que se _oferecem em cada re­
gião, pois não serão" indústrias 'aitificiais, con­
duzidas para intei-esseS que fo"gem aos empe­
nhos regionais que: póderão levar benefício 
à ·região. · · - · · -
· Cabe, portanto, aos Governos Estadual 
e Federal a grande responsabilidade de con­
solidar definitivamente o Pólo Cloroqufmico 
de Alagoas, reconhecendo uma realidade 
que_ aguarda das autoridades medidas de 
apoio efetivo e ConStante inCé:ntiVo a novos 
investimentos. 

-ConfiO, Sr. Presidente, .Srs.' Senadores, 
que soluções haverão- de chegar, para que a 
nossa região e o nossa Estado de Alagoas 
possam retomar o seu processo de desenvol­
vimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(M:Uito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Meira. Filho, Suplente de Se­
cretário, deixa a Cadeira da presidência que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra ao nõbre Senadvr 
Meira Filho, para uma breve comunicação. 
Nos termos regimentais, S. Exa dispõe de cin­
co minutos. 

O SR MEIRA FiLHO (PFL- DF. Pa­
ra uma breve comunicação. Sem revisã_o_ do 
orador.) - Sr. Presiderite; Srs.. Senado~~ 
eu devo dizer que vou preencher um espa~ 
ço, e espero fazê-to com um bom conteúdo, 
em dois minutos. 

Tenho acompanhado Com o mais vivo in­
teresse essa história terrível da existência 
de uma verdadeira máfia na Preyidência So­
cial, que a mim, como brasileiro e como cicia~ 
dão, muito me preocupa. 

E qual o brasileiro que ao ler as notícias, 
ao ouvir o rádio e ao ver a televisão não es­
teja hoje espantado e até indignado com es­
sa história? 

O Presidente Collor está muito certo ao 
exigir que tudo seja devidamente Csclareci­
do até quarta-feira desta semana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estive no 
Nordeste por toda a Semana Santa e testemu­
nhei que o povo de lá comunga da mesma 
perplexidade que está havendo hoje em to­
da a Nação brasileira: indignação, porém com 
um misto de desconfiança e desesperança 
de que os verdadeiros culpados sejam aponta­
dos ~ execração pública e colocados na ca­
deia. Isto porque já houve casos escabrosos, 
nesta mesma Previdência no _setor da saúde, 
envolvendo hospitais püblicos e particulares 
de cujas investigações e punições até hoje 
não se tem notícias concretas a respeito. O 
que se sabe mesmo é que tudo ficou na impu­
nidade. 

Agora o Presidente da República, indigna­
do como todos nós, está exigindo dos seus 
auxiliares imediatos e da Polícia FederiJ.I que 
desta vez tudo seja devidamente apurado e 
os culpados punidos.. 

De miriha par~e q~er<?_ ~onsignar nesta 
oportunidade, e pedir que conste dos Anais 
desta Casa, o meu irrestrito apoio ao Presi­
dente Collor na sua firme determinação _de 
que os culpados das fraudes na Previdência 
sejam levados aos tribunais e daí para a cadeia. 

Não é mais possíVel e ninguém aguenta 
mais que a impunidade continue gçrando a 
desconfiança e a desesperança em nosso-povo. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR. MEIRA FilHO - Pois, nãO, no~ 
bre Senador. Com muito prazer. 

O Sr. Ney ,M~r~nh5o -:- SeJ;J<id.or. M~ira 
Filho, quero me ~olidariz_ar com V. Exa, quan­
do traz a esta tribuna assut;1to_que está cha­
mando _a atf:nção de todo o País, pois sabe­
mos que ess~ problema vem_ 4e longa data 
V. Exa sabe que essa máfia da Previdência 
é tão forte que, em governo anterior, uma 
dessas pessoas envolvidas caiu uma besteira 
de 'fbater com a língua nos dentes" e a man­
daram para a "cidade dos pés juntos". Muitas 
pessoas que estão dentro da P_revidência e 
que conhecem os seus problemas tiveram 

-medo de continuar a dar íriformação noS go­
vernos passados. Mas acredito firmemente 
que a situação ·agora rrfudou e que a opinião 
pública não perde por esperar; este Gover­
no se comprometeu cooi o pOvo- brasileiro 
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de ir a fundo não só no combate à corrupção 
mas a qualquer outro tipo de envolvimento 
que prejudicasse o povo brasíleiro, Vamos 
ter muita novidade, V. Ex:" pode ficar certo, 
assim como a opinião pública, e a Oposição 
que nos ouve atentamente neste instante. O 
Presidente da República até quarta-(eita te­
rá um quadro mais ou menos esclarecido 
dos fatos como se estão passando. V. & 11 aca­
ba de fal,a_c_ da Tribuna, alertando para esse 
escândalo da Previdência Social e tenho cer­
teza, Senador Meira Filho, que V. Ex8 co­
munga comigo, pois o Presidente Collor irá 
investigar a fundo e os culpados terão a pu­
nição dos seus crimes na cadeia. Era o que 
tinha a dizer. 

O SR. MEIRA FILHO _Muito obriga­
do pelo aparte, Senador Ney Maranhão. 

Mas para terminar, Sr. Presidente, que­
ro ainda nesse ensejo, enaltecer o grande tra­
balho da imprensa na publicidade de tudo 
que diz respeito aos estarrecedores aconteci­
mentos na Previdência Social c destacar, tam­
bém. a sua incansável e incessante busca da 
apuração da verdade. -

E por esse mesmo caminho o Senado Fe­
deral há de seguir, edgindo também que tu­
do seja esclarecido. 

Era que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) --Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ronaldo Aragão. 

O SR RONALDO ARAGÃO (PMDB 
- RO. Pronuncia o seguinte dfsCurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, as agressões ao 
meio ambiente são numa constante no mun­
do de hoje. A lastimável degradaçãq_ ambien­
tal provocada pela indiscriminada utilização 
dos recursos natgra_is, pelas diversas formas 
de poluição, pela política desenvolvimcntis­
ta implantada a todo custo, pela acelerada 
explosão demográfica, pela miséria que-gras­
sa na maior parte dos países em desenvolvi­
mento e por tantos outros fatores tem fefto 
com que um dos temascruciais, um dos assun­
tos mais debatidos em todos os países, ricos 
ou pobres, seja a ecologia. 

A ecologia teve o m6rito de despertar a 
humanidade para a conservação ambiental, 
alertando para a necessidade de se respeita­
rem os limites da biosfera para não compro­
meter a qualidade de vida das futuras gerações. 

Emergiram como importantes questõeS 
políticas internacionais, neSses íiltimos anos, 
as chuvas ácidas que, sem respeitar frontei­
ras, lesam populações inteiras_ e impedem a 
vida de milha1es de espécies; as transforma­
ções químicas, que danificam, corroem o acerM 
vo cultural de valor incalculável acumulado 
pelo homem ao longo de séculos; as modifica­
ções climáticas decorrentes da destruição 
da camada de ozônio e do e(eito estufa. 

Assim, a discussão ecológica que se tra­
va, em diversos_ países, coloca ,em pauta o 
próprio conceito de desenvolvimento, levan­
tando o problema da responsabilidade de ca­
da nação diante da ameaça de-dcsast:ce ecoló­
gico que pesa sobre o planeta Terra. 

Dentro dess.:> perspectwa, procuraremos 
abordar o tema básico de nossa intervenção: 
A Ecologia no Brasil, trataÍldo em· pafticular 
da Região Amazônica, que, sem sombra de 
d>Jvida, ocupa o centro de uma explosiva po­
ICmica, sobretudo em nível internacional. 

Em primeiro lugar, gostaríamos'de dizer 
que a preocupação de proteger o meio am­
biente em nos:so País é muito antiga, e o ins­
trumentaljurfdico brasileiro aplicável~ defe­
sa ambiental é um dos mais modernos do 
mundo. 

Emjaneiro de 1912, a Lei n° 2594, que 
fixava "a despesa geral da República dos Es­
tados Unidos do Brasil", já previa, em seu 
art. 73, § 26 , ·o-emprego de substâncias venc- _ 
nosaS e explosivas e o escoamento de resí­
duos _das fábricas nos rios. 

Posteriormente, a p~rtir da década de 
30, vieram o Código de Aguas, o Código de 
Fauna, o Código de Pesca, o Código de Mi­
nas, o Código Florestal e inúmeras outras 
medidas de proteção aos recursos naturais 
do País. 

Em agosto de 1981, a Lei n° 6.938 dispôs 
sobre a Política Nacional do Meio Ambien­
te, criou o Conselho Nacional do Meio Am­
biente e instituiu o Cadastro Técnico Fede­
ral de Atividades e InsriUmeriios d~ Defesa 
Ambiental. Foi uma verdadeira revolução 
no prcsciVacioni!>mo, pois o meio ambiente 
passou a ser conSiderado 11um patrimônio píi­
blico a ser necessariamente assegurado e pro­
tegido", 

Em julho de 1985, a Lei n° 7.347 discipliw 
nau c permitiu a ação ciVil de responsabilida­
de por danos causados ao meio ambiente, 
aó"OO!i"siiiriídor, a bens e direitos de valor ar­
tístico, estético, turístico e paisagístico. 

Em outubro de 1988,- foi promulgada a 
atual Constit_uição, que dedica todo o Capítu­
lo VI às questões "Do Meio Ambiente'', -esta­

belecendo que ''Todos têm direito ao meio 
ambiente eCologicainenie- equilibrado, bem 
de uso comum' do povo e cssericial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Pú­
blico e ~ coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras ge­
rações." 

A Carta Magna brasileira estabelece; ain­
da, a proteção da fauna c da flora, e decla­
ra que "A Floresta Amazônica brasileira, a 
Mata Atlântica, ,a Serra_ do. Mar, o Pantanal 
Matogrossense c:: a Zona Co~tei,ra :;ão patri-
mônio nacio_na_l". - , . 

No CapítUlo VIII ''Dos Índios", reconhe­
ci aos índíos bra~ileiros- 65% dos quais se 
encontram na Amazônia - os direitos sobre 
as terras que Ocupam, tanto para habitação 
quanto para atividades produtivas, assim co­
mo sobre as imprescindíveis- ~ preseiVação 
dos recursos aMbientais necessários ao seu 
bem-estar. 

· EID abii1 de 1989, foi regulamentada a 
exploração de recursOS Jiiiherais, estabelecen­
do que, ao ser apresentado o Estudo de Im­
pacto Ambiental (ElA) e o Relatório de ImM 
paCto-Ambiental (RIMA), estes deverão ser 
acompanhados de um plano de recuperação 
da área degradada. 

Para proteger o meio ambiente, o Brasil 
possui, hoje, 350 Unidades de conseiVação fe­
derais e estaduais, contados os p-arques, as 
reservas e as _estações ecológicas. São cerca 
de 300 mil quilômetros quadrados, quase 
5% do território nacional, protegidos por de­
cretos que remontam a 19371 data da criação 
do_ Parque Nacional de Itatiaia, no Estado 
do Rio de Janeiro. -

As citações que acabamos de fazer de­
monstra que não faltam normas constitucio~ 
nais e legais p<ira a proteção do melo aiilbien­
te no Brasil. O grande problema é que as 
leis nem sempre são cumpridas, e a dificulda­
de maior é tirá-las do Dpapel. 

O Brasil vem rdormulando, aperfeiçoan­
do sua política ambiental para atender os re­
clamos da sociedade nacional e respaldar a 
postura soberana adotada pelo Governo no 
trato das questões relativas ao meio ambien­
te perante as outras nações e os organismos 
internacionais, sempre tendo em vista o impe­
rativo do aproveitamento dos seus recursos 
naturais para assegurar o seu tão necessário 
desenvolvimento._ 

Nesses últimos anos, o Brasil se transfor­
mou em alvo de fortes pressões conservacio­
nistas e foi colocado na lista neg:ra dos gover­
nos e populações do mundo industrializado 
e das instituições multilaterais como o BID, 
o FMJ e o Banco Mudial. 

Isso se deve ao fato de o País possuir par­
cela considerável das matas tropicais ainda 
existentes no mundo - cerca de 300 milhões 
de hectares- e não poder prescindir de ocuw 
par e explorar uma rica e imensa área de seu 
territóljo. 

A Amazônia brasileira, por sua extensão, 
por suas peculiaridades ecológicas, tem des­
pertado particulannente o interesse dos mo­
vimentos conservacionistas c as denúncias 
que têm sido feitas no exterior cÇ)rUra o Bra­
sil a respeito dessa região têm-nos causado 
graves prejuízos por serem e;:.::tremamente 
exageradas. 

Não se pode negar que essa região selva­
gem, singu:arfssima, única no planeta, tem 
sido submetida a abusos ecológicos, mas não 
está em chamas nem~ beira do desastre, co­
mo tem sido alardeado pela imprensa. 

O Governo brasileiro vem tomando medi­
das para conter o processo de degradação 
ambiental que vinha ocorrendo na Amazô­
nia. EliminOu todos os incentívos-mórfetários 
destinados a atrair investimentos agroindus­
triais para a bacia do Amazonas, rica ein re:.. 
cursos naturais, e introduziu controles fiscais 
mais rigorosos para as companhias que já 
estão na região. 

Dados precisos do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais - INPE, baseados em 
imagens do satélite americano Landsat, indi­
cam que o desmatamento na Amazônia, de 
agosto de 1989 a agósto- de 1990, diminuiu 
Zl% em relação ao ano anterior e foi 36% 
menor que o desmatamento médio verifica­
do na última década, entre 1978 e 1988.- Indi­
cam também_que 90_% do ecosª'istema daque-_ 
la imensa região ainda se mantêm intocados, 
já que a área total de mata alterada pelo ho-
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mero na Amazônia Legal brasileira é de 
415.251 quilômetros quadrad_os. 

Os estados que apresentam índices mais 
expressivos de desmatamento são ~aranhã~, 
Tocantins e Mato Grosso, nos quats, é prec1~ 
soque se diga, a cobertura vegetal, em gran­
de parte não 6 de natureza florestal 

Ning~ém pode desconhecer a importân­
cia da Amazônia para o Brasil. Se para o 
mundo ela é um santuário ecológico, para o 
nosso País ela é principalmente um depósi­
to incalculável de riquezas. 

Embora não existam dados oficiaís conso­
lidados, o geólogo Edison Suszinski, ex-dire­
tor da Companhia de Pesquisas e Recursos 
Minerais, estima que a região ~az~ni~ te­
nha debab::o de seu solo um patnmômo mme­
ral real conhecido superior a US$ 2,5 trilhões, 
e sua exploração faria com que o Brasil safs~ 
se da terrível situação em que hoje se encontra. 

Quase 90% dos solos da Amazônía são 
impróprios para o plantio. A área de solos 
ricos- as várzeas - que ocupa apenas 11,72% 
da extensão da Amazônia:, tem, no entanto, 
cinqiien:a milhões de hectares, equivalen~es 
a toda a área dedicada ~ lavoura no Brasrl. 

Segundo a pesquisadora Clara Pandolfo, 
Diretora Geral do Departamento de Recur­
sos Naturais da SUDAIVI -Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia- "na raiz 
do problema ambiental da Amazônia estão 
o crescimento demográfico acelerado e a ex­
trema pobreza das comunidades rurais". 

Atualmente, a Amazônia Legal tem cer~ 
ca de 17 milhões de habitantes, em sua maio­
ria migrant~ vindos de outros póntos do Pa~ 
ís em busca de terras para cultivar, em bus­
ca da oportunidade de conseguir uma vida 
melhor. 

Dados divulgados pela Organização das 
Nações Unidas e pelo Banco Mundial indi­
cam que_ um grande nómero dos sessenta 
milhões de brasileiros que vivem na miséria 
absoluta encontra-se na Amazônia. Esse é 
um fato bastante significativo para a compre­
ensão dos problemas ambientais da região, 
especialmente quando levamos em conta o 
relatório Bruntland - "Nosso Futuro Co­
mum", que fundamenta a convocação da li 
Conferência das Nações ·unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, extremamen­
te claro ao afirmar que "a miséria absoluta 
é incompatível com qualquer tipo de preser­
vação ambiental". Dessa forma, a degradação 
do meio ambiente vincula--se, diretamente, 
às condições econômicas e sociajs do País~ 
A fome e a miséria são, na Verdade, _um pro­
blema ecológico 

O próprio Banco l nteramcricano de De­
senvolvimento - BIRD, um dos organismos 
internacionais mais empenhados-na conces­
são de recursos aos países em desenvolvimen­
to, reconheceu ter adotado, alé 1989, uma 
política equivocada de financiamentos em re­
lação ao Brasil. A partir de 1990, passou -:a­
canalizar verbas para a recuperação ambien­
tal, pois constatou qe os erros tradicional­
mente cometidos pelo País contra_ a ecologia 
foram significativamente agravados durante 
o longo e difícil período de recessão econô-

mica que fez com que projetos de desenvol­
vimento já implantados ou em implantação 
descuidassem do_aspecto ambiental. 

Na verdade, o maior causador de destrui­
ção é _o atraso; Seria mais moderno, mais re­
volucionário admitirmos que o progresso e 
a produção de riqueza causam muito menos 
danos ao meio ambiente do que o atraso tec­
nológfco e-ã- miSéi'1a. 

O jornalista americano Mkhael Parfit, 
em reportagem publicada em novembro de 
1989, afirmou- cjue "se o Brasil não receber 
apoio financeiro para resolver Os seus proble­
mas, o desmatamento continuará porque a 
pobreza extrema dos habitantes da região 
Amazônica os leva a ter que de_rrub_ar árvo­
res para s-obreviver". 

O Brasil não é um caso isolado dentro 
da problemática de preservação ambientaL 

O recente estudo ''Nossa Própria Agen· 
da", elaborado pera· Corníssâo de DeseD.volvi­
mento e Meio Ambiente_da América Latina 
e rlo Caribe- versão latino-imericana do já 
cÚado relatório da ONU "Nosso Futuro Co­
mum"- conclui que os problemas ambien­
tais oristeiúes na regiãõóecórrem, primordial­
mente, da miséria no continente. 

A renda per ca•pita Jaüno-americana 
caiu acentuadamente na década de 80, e o 
enorme p"e:SO dã-âtvida externa obrigou are~ 
dução dos investimentos em educação, saú­
de, habit9_çãõ e serviços sociais, com d_ramáti­
cas conseqüências para as _populações carentes. 

[negavelmente, como disse o teórico india­
no Anil Agamal, "pode-se mostrar de urna 
(onna convincente que a destruição ambien­
tal tem impacto diferenciado. Ela atinge os 
mais pobres mais profundamente". 

Se os recursos naturais que o mundo 
quer- .Preseivar encontram-se sobretudo nos 
países mais pobres, é ínçHspensável que se 
elabore, com urgência, uma ~tratégia que 
compatibilize o desenvolvimento econômico 
com a preservação do meio ambiente e dos 
recursos naturais. Esse é o grande desafio 
que se impõe-aos-países_ ricos e pobres, nos 
dias de hoje. Principalmente aos 24 pafses. 
mais industrializados do mundo, que respon­
dem por apenas 16% da população mundia~ 
mas consomem 50% da energia e usam 72% 
de todos ·os veículos automotores. 

Os países do Terceiro Mtindo não podem 
aceitar que, pura e simplesmeme, se impo- · 
nham barreiras ao desenvolvimento em no-­
me da proteção à: natureza. _As, nações que 
se utiUzan:i dó patrimônio biálógíco precisam 
transferir recursos para _-aquelas que têm o 
patrimônio e, portanto, arcam com os custos 
de sua proteção. 

Partindo dessa pr~m!ssa, o Brasil já afir­
mou em foros internacionais que precisará 
de US$ 4 bilhões nos próximos quatro anos 
para acabar com a deterioração ambiental 
na bacia do Amazonas, 

Nada mais justo, já que as questões am­
bientais e o desenvolvimento das fltividades 
sócío-ec:onômicas, mesmo as de interesse de 
cada país, passaram, hoje, a inserir-se num 
contexto multo mals amplo, que exige a con-

trib_uição em c;.cala mllth.J.a!, d~ntro ~o no­
vo conceito de solidariedade planetána. 

Para as nações do Terceiro Mundo, os 
temas ambí_enta_is globais como efeito estufa, 
conservação da biodiversidade, resíduos tóxi­
cos, são muito menos relevantes do que pa­
ra os países do Primeiro Mundo. A luta ~en­
tra a pobreza é que é prioritária. Os recur­
sos naturais São necessários para minimizar 
a situação de miséria em que Vivem as popu­
lações desses países. 

A própria- Comissão Mundial sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento definiu 
os princípios básicos de uma política ambien­
tal associada a uma política de Desenvolvi­
mento, dentro da tese do "desenvolvimento 
sustentado". Esses princípios são, basicamen­
te: retomar o crescimento;. alterar a qualida­
de do desenvolvimento; atender às necessida­
des essenciais de emprego, alimentação, ener­
gia, água e saneamento; manter um nível po­
pulacional sustentável; conservar e melhorar 
a base de recursos; reorientar a tecnologia 
e administrar o risco e, finalment_e, incluir o 
meio ambiente e a economia no processo 
de tomada de decisões. 

Que esses princípios básicos sejam coloca~ 
dos em prática. Essa é a posição a ser susten­
tada pelos países latino-americanos na 
EC0-92 marcada para abril do próximo ano, 
no Rio de Janeiro. É grande a expectativa 
depositada nesta conferência para que sere­
solvam os problemas do meio amb'tente no 
mundo. Porém, de_ um princípio não pode­
mos abrir mão: preservação ambiental -âeve 
existir pari passu com desenvolvimento sus­
tentado. 

Seria desastroso para os países do Tercei­
ro Mundo se a questão do desenvolvimento 
fosse relegada a segundo plano na EC0-92 
Problemas como transferência de tecnologia 
e negociação da dívida externa são as raízes 
da destruição._ do meio, ambiente_ n,as_ paí~es 
pobres. 

· Esperemos que a Conferência de 1992 se~ 
ja o grande fórum para propor aos pafses in­
dustrializadÇls que revejam suas políticas co­
merciais, de transferência de tecnologia, de 
tratamento da dívida externa, de cooperação 
técnica e científica com os países em desen­
volvimento, para. que haja "uma modificação 
radical" no relacionamento entre esses países 
e a América La~ina. 

Gostaríamos de aproveitar esta oportuni­
dade para, a titulo de conclusão, procurar 
reduzir às suas devidas proporções a questão 
do desmatamento da Amazônia e suas impli­
cações no meio ambiente do planeta, pois, 
com relação a isso, infelizmente, prevalece 
o inítO e não a verdadC: científica. 

''Há muitas razões científicas pa-ra a Pre­
servação e a conservação ecológica da Flo­
resta Amazônica, mas se popularizaram ape­
nas as falsas razões", diz o fisiOlogista vege· 
tal Paulo Alvim, professor de Fisiologia e 
Ecologia Vegetal, formado na Universidade 
de ComeU, nos Estados Unidos. Vejamos. 

Há o falso e propalado mito de que a 
Amazônia produz oxigênio para a humanida-
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de e de que a selva absorve o gás carbônico 
em excesso. 

A verdade, porém, é que a Amazônia não 
é o "pulmão verde do mundo", muito embo~ 
ra seja uma fonte importante de OXigêniO ·pa­
ra a atmosfera. A floresta amazônica já atin­
giu seu equilíbrio vital, suas átvores já estão 
maduras. e o oxigênio liberado pela (otossín­
tese ê reabsorvido pelas próprias plantas e 
outros organismos vívos. Quanto ao gás car­
bônico, a floresta absorve apenas o que é ge­
rado por ela própria em seu metabolismo. 

Hoje está comprovado que mais de 90% 
do oxigênio e:dstentc no planeta são produzi­
dos por organismos vegetais microscópicos 
-os fitoplânctons- que habitam a superffcie 
dos oceanos e o r~stante é produzido por 
plantas que ainda experimentam processo 
de crescimento. 

Há, também, o mito de que as queimadas 
na região amazônica, contribuem para a for­
mação do efeito estufa. Porém, segundo os 
cientistas e técnicos participantes do VI Con­
gresso Brasileiro de Meteorologia, realiza­
do em novembro de 1990, os quatrocentos 
milhões de toneladas de carbono jogadas 
anualmente pelo País na atmosfera represen­
tam apenas um terço da quantidade de carbo­
no gerada pelos Estados Unidos da América. 

Segundo Dra. Berta G. Ribeiro, do Mu­
seu Nacional, autora da obra 11Arnazônia Ur­
gente", a Amazônia tampouco é "o celeiro 
do mundo 11

, como pensaram Bonpland c von 
Humbold quando a visitaram no iníc'ío do sé­
culo XIX 

A Amazônia é, em primeiro lugar, um 
imenso patrimônio biológico com espécies 
de fauna e flora ainda não totalmente identi­
ficadas cientificãmente. 

É um imenso celeiro genético, com qua­
se um terço do estoque genético do mundo. 

Essa diversidade é a verdadeira riqueza 
da selva. Calcula-se que cerca de dois milhões 
de espêcies vegetais e animais tenham na 
Amazônia seu habitat Seis em cada dez es­
pécies de seres vivos habitam as selves tropi­
cais brasileiras e apenas 30% deles são co­
nhecidos dos cientistas. Saíram das matas tro­
picaiS 25% de todas as essências farmacêuti­
cas utilizadas pela medicina atual. 

É, também, a maior bacia hidrográfica 
do mundo, que fornece_ 20% de toda a água 
doce despejada no oceano. 

Trata-se de uma pujante reserva de recur­
sos minerais, alguns extremamente escassos 
(Ferro, Ouro, Estanho, Ni6bio, Calcário, Co­
bre, Manganês, Níque~ Alum!nio, Potássio ... ). 

É a ú:ltirila reserva de-madC.,iras tropicais 
do mundo. 

É, além disso, o habitat das últim.ç~.s tri­
bos indígenas culturalmente autônomas exis~ 
tentes no Brasil (são 136.000 índios, que ocu­
pam 82 milhões de hectares_deJerr~, muitos 
dos quais, já há muitos anos, estão em conta­
to direto com os civilizados, sendo parceiros 
deles_ na exploràção de minerais e madeira). 

A Amazônia é, finalmente, a fonte de sub­
sistência de milhões de brasileiros que tiram 
da floresta, do solo e dos rios, o necessário 
à vida. 

Por isso, como diz o professor Paulo AI­
vim, "a Amazônia não deve pennanecer into­
cada comõ uma· gigantesca e improdutiva re­
serva natural, pois a preservação da fauna e 
da flora não impliCaría o abandono dos re­
cursoS passíveis de serem transform~d~s em 
riqueza e bem-estar para a populaçao que, 
infelizmente, vive em condições extremamen­
te precárias. 

O Sr. Coutinho Jorge - Permite-me V. 
Exn um aPa~t~? -

O SR- RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. Ex8 , nobre Senador Coutinho Jorge. 

O Sr. Coutinho Jorge - Ilustre Senador 
amazônida como eu, V. Exa nesta_ tarde pro­
fere pronunciamento que sintetiza a fascinan­
te Amazônia brasileira. V. &n tem razão 
quando diz que esta fantástica região tem 
contra ela uma série de mitos, muito deles 
fabricados por estrangeiros, por aqueles que 
não conhecem, realmente, a nossa Amazônia. 
Na verdade, V. Ex8 tem razão, quando diz 
que a Amazônia representa um grande poten­
cial. É verdade. A Amazônia, inequivocamen­
te, é o grande potencial de recursos naturais 
do BrasiL Ela encerra a maior geração de 
energia hfdrica deste País, com mais de cem 
milhões de quilowatts, que podem e devem 
ser aproveitados pelos brasileiros, em seu fa­
vor; ela encerra a maior quantidade de ma­
deiras tropicais, como V. Ex11 há pouco se 
referiu, entre _elas, o mogno - uma madeira 
importantfssíma, - frejó e outros; ela encer­
ra em seu território o maior somatório de 
recursos minerais e, alguns, em escala plane­
tária, como o Ferro, a Bauxita, que é um 
minêrio do Alum!nio; ela encerra terras fér­
teis, como as das várzeas q-ue, como V. :sxa 
falou, lamentavelmente ainda não são utiliza­
das; ela tem uma potencialidade que preci­
sa ser conhecida profundamente, através do 
zoneamento ecoOômlco-eCológico,_ qual, la­
mentavelmente, o Governo Federal ainda 
não concretizou; ela não é uma região pro­
bleri:ta para -o-Bf8SH; mas-uma soluÇão. Nós, 
brasileiros, devemos encontrar os caminhos 
da sua racional exploração. Temos que evi­
tar os mitos contra a Amazônia, aqueles ra­
dicais, que não permitem tocá-la de jeito 
aD!gum ou aqueles inconseqUentes. que acham 
que ela deve ser explorada de forma irres­
ponsáveL Devemos defender o desenvolvi­
mento da Amazônia, conciliando-o com os 
interesses ecológicos. Por _isso, quando V. 
Ex"' fez referênciª aq ''EC0-92", que_ preten­
de estudar os problemas do meio ambiente 
do mundo -já dissemos em pronunciamen­
to recente, - por certo, a Amazônia será a 
grande estrela desse encontro. Ela deve ser 
a grande estrela e será com certeza! Mas 
não para receber imposições estrangeiras 
de técnicos que nãQ_ Conhe_~m a DQSsa reali­
dade, que querem -diti:!.i ·regias para a sua 
ocupação ou para ·a sua: intocabilidade. O 
Brasil tem competência técnica, polftica e 
administratiVa para gere-nCiar uma -alternati­
va de desenvolvimento amazônico. Temos 
institutos técnicos capazes de gerar alletriati-

vas possíveis para a região, ilustre Senador 
Ronaldo Aragão. Devemos procurar estud~r 
essa região profundamente e dar os cami­
nhos alternativos para a utilização racional 
dos seus recursos naturais. Nós que somos 
da Amazônia, nós que sOmos d6- Brasil, te­
mos que estar unidos, aqui, no Congresso, 
procurando encontrar soluções, propostas, 
idéias, políticas, para que possamos ocupar 
racionalmente a Amazônia, em favor dos 
amazOnidas e dos brasileiros. Que O$ estran­
geiros ve~ham, insistimos nisso, discuti[ tal­
vez alternativas técnicas, mas· não roteiros, 
que_eles venham colaborar e não impor solu­
ções para a região amazônica, porque nós, 
brasileiros, como já dissemos uma-vez, temos 
condiçõ~ de dar a régua e o compassso pa­
ra a ocupação e o desenvolvimento dessa vas­
tíssima e importante região. O pronunciamen­
to de V. Ex.'\ ilustre Senador, é oportuno, 
porque coloca a Amazônia em sua realida­
de clara e precisa. Os mitos que se criam 
em torno dela, muitas vezes, são para esconw 
der interesses escusos de grandes grupos, 
de grandes potências. Devemos estar alertas 
para isso. Nós, da Amazônia, como V. Exu e 
outros que aqui se encontram, devemos es-

tar juntos e unidos neste Congresso Nacio­
nal, discutindo, trabalhando, lutando em faw 
vor de caminhos novos para Amazônia brasi­
leira. Devemos insistir, o Governo Federal 
deve assumir o papel relevante de propor 
políticas alternativas para essa região. 

Entre elas, insisto, é fundamental a defi­
nição do zoneamento econômico e ecológi­
co, através do qual podemos dizer onde po­
demos explorar, o que podemos explorar, 
que tecnologia podemos usar e aquilo que 
devemos preservar. Portanto, esse zoneamen­
to ê fundamental, é prioritário, sob o qual 
poderemos traçar um plano de desenvolvi­
mento para a Amazônia que utilize racional­
mente os recursos naturais, fazendo com que 
os benefícios sejam para os amazônidas, pa­
ra os brasileiros. Por conseguinte, ilustre Se­
nador, estamos em um momento importante 
da História do Brasil, no que diz respeito à 
Amazônia. Devemos. dessa forma, agora, a pro· 
veitar este "EC0-9Z' para fazer eco no mun­
do, dar prioridade à Amazônia, mas lembran­
do que a Amazônia não ê problema para o 
mundo, é uma solução para o Brasil. E quem 
deve dar os caminhos, os roteiros, as diretri­
zeS e· as p-olíticas são os brasileiros. Vamos 
nos e~eparar para que, nesse "EC0-92", te­
ilhâi:D.os condições de dis-cutir à altura daque­
les que aqui vêm, mostrando cjue sabemos o. 
que queremos para a Amazônia e o que que­
remos para o Brasil Parabéns pelo seu Iúci· 
do- e claro prOnunciamento, Senador Ronal­
do Aragão! 

O SR- RONALDO ARAGÃO - Sena­
dor Coutinho Jorge, agradeço a V. Exa pe­
lo_ aparte substancioso, de quem conhece a 
A!n~Onia, porqu~ é_ ·um homem da regiãO, 
é um homem que viveu e vive os problemas 
da Amazônia. Por que encontramos essa bar­
reira contra a Amazônia, que é cantada em 
prosa e verso?. Disse muito bem V. Ex8 quan-
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do se referiu a interesses escusos, ao não de­
senvolvimento da Amazônia A Amazônia 
não é um problema nacional, é um proble­
ma internacional, a Amazônia é uma ·solução. 
Disse muito bem V. iEx8 , a Amazônia preci­
sa de um planejamento, da criação de um 
plano para o seu desenvolvimento. A Amazô­
nia é a solução. Temos um banco genético 
na Amazônia sem precedentes no mundo. 
Então, é preciso que haja um planejamento 
para a exploração da Amazônia. V. Ex11 dis­
se muito bem, não precisamos que algúém 
venha falar o que devemos fazer com a Ama-­
zônia. Temos de discutir tecnicamente. Os 
organismos internacioliais devem carrear pa­
ra o Brasil e para a Amazônia recursos pa­
ra o seu desenvolvimento, um desenvolvimen­
to equilibrado, a compatibilízação entre o 
homem e a natureza. Isso é que precisamos 
na Amazônia. 

É preciso, aqui, que a Bancada d~ Amazô­
nia - e não só da Amazônia, porque essa re­
gião abrange a maior área do Brasil, e mui­
tos do Sul, do Norte, do Nordeste, do Centro­
Oeste estão vivendo nela, escolheram-na pa­
ra o seu lar-, é preciso que se dê maior aten­
ção a essa região. 

Portanto, Sr. Presidente, reporto-me ao 
professor Paulo Alvim, quando diz que a 
Amazônia não deve permanecer intocável, 
como uma gigantesca e improdutiva reserva 
natural. 

O Sr. José Fogaça ~ V. Ex3 me concede 
um aparte, nobre Senador Ronaldo Aragão? 

O SR RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. :ex c, nobre Senador José Ft.gaça. - - -

O Sr. José Fogaça -Apenas quero cum­
primentar V. Ex11

, porque mais uma vez a 
sua voz se levanta em defesa da A.mazônia 
e do Brasil Esse registro preeisã ser· feito, 
nobre Senador Ronaldo Aragão, porque es­
te é o momento em que o tema Amazônia é 
um dos temas mais sensíveis frente à realida­
de brasileira e diante do panorama interna­
cional. Veja V. Ex3 a peiVersidade com que 
se cobra do Brasil a preservação, a intangibi­
Iidade da Amazônia. A Espanha, nos 6ltimos 
três anos, recebeu investimentos da ordem 
de 35 bilhões de dólares, mediante capital 
de risco e capital financeiro. O BraSil no pe­
ríodo do governo José Sarney remeteu, man­
dou, enviou, transferiu para- o exterior mais 
de 50 bilhões de dólares so_b a forma de paga­
mento de juros, sendo que, soh a forma de 
capital de risco, não entrou mais do que 3@ 
milhões de dólares por ano. Isso significa di­
zer que os canais pelos quais oS recursos vêm 
para o Brasil são absolutamente eniupidos;­
os canais pelos quais os recursos saem do 
Brasil, por onde ocorre a sucção dos nossos 
recursos, são canais abertos. A Alemanha, 
os Estados Unidos, a França, pa:fseS que têm 
voz e peso nas decisões do Fundo Monetái:ío 
Internacional e do Qube de Paris, perversa­
mente, impõem ao Brasil que atenda ~s exi­
gências hoje impostas pelos organismos finan­
ceíros priVados. E, ao mesmo tempo, em que 
realizam esse processo de sucção, cobram 

do Brasil que mantenha intacta a sua área 
de: maior riqueza natural, que é a Região 
Amazônica. Isso é uma absoluta e perversa 
contradição. Ou esses pãíses fazem carrear, 

fluírem recursos para o Brasil no mesmo vo­
lume em que estão fazendo fluir para outross 
países em desenvolvimento, e, ao fazer com 
que esses recursos venham para o Brasil, di­
recionem para projetos e investimento racio­
nal de áreas de preservação ecológica - co­
mo pode ser o caso da .Amazônia- exatamen­
te para evitar essa exploração muitas vezes 
irracional, essa ocupação de território mui­
tas vezes Contrária ao equilíbrio ecológico 
ou, então, não temos que dar ouvidos às co­
branças internacionais. E, muito :ao contrário, 
temos que fazer da ECO 92 um fórum de 
denúncias contra as práticas internacionais 
e contra esse sistema espoliativo contra o 
Brasil A ECO 92 pode se transformar num 
grande, num imei:tso fórum de den6ncias da 
p-ostura da maioria dos países, hoje, contra 
o Brasil. Cobram-nos a preservação da Ama­
zOnia, e sugam os recursos amealhados pelo 
nosso trabalho e pela nossa .produção. Sena­
dor Ronaldo Aragão, só tenho que registrar 
e erifatiza:r a importância do pronuciaio.ento 
de V. Exa, que Inais uma vez faz da sua voz 
uma das vozes mais altas e mais respeitadas 
deste Parlamento, em defesa da terra que V. 
Ex11 representa no Senado Federal. 

O SR RONALDO ARAGÃO- Sr. Pre­
sidente, agradeço ao nobre S-enador Jos_é Fo­
gaça pelo aparte muito oportuno, onde S. 
:axa relata a disparidade entre os recursos 
.empregados pelos países desenvolvidos, da 
ordem de 35 bilhões de dólares, enquanto 
ao Brasil só cobram. Só Cobfim regra-s, qUe­
rem ditar regras, e disse muito bem S. Ex8 , 

quando citou que a ECO 92 deve ser, sim, 
um fórum de deníincias dã agressão que se 
faz diuturnamente contra o Brasil nos fó­
runs internacioonais. 

Por isso; como ·diz o professOr Paulo AI­
vim, 11a Amazônia não deve permanecer into­
cada como uma gigantesca e improdutiva re­
serva natural, pois a preservação da fauna e 
da flora não implicaria o abandono dos re­
cursos passíveis de serem tranform.ados em 
riqueza e bem-estar para a população" que, 
infelizmente, vive em condições ex.tremamen­
re- precárias. 
--- Era o cJ.ue tiriha a dizer, Sr. Presidente. 
(M:uito bem!) · 

.. coMPARECEM MAis os s~s. SENA-
DORES:. . ... 

Ahit,-nici -MariZ -_ Aurelo Mello - Carlos 
Patroclnlo ..:. Coutirlho Jorge -_:Eduardo sU­
plicy - Epitácio Cafeteira - Héllo CampoS 
- Humberto Lucena - João Calmon - João 
Rocha -José Fogaça - Jutahy Magalhães­
Lav~?isier Maia -Lourival Baptista- Maurí­
cio Corrêa- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (M'auro Benevi­
des)- Sobre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 92, DE 1991 

Nos termos do art. 50 da Con~tituição 
Federal, combinado com o art. 397, I, do Re­
gimento Interno, requeiro seja convocado o 
Senhor Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, Antono Rogério Magri, para expor 
perante o Plenário desta Casa, o resultado 
da apuração de fraudes no Instituto Nacio­
nal de Seguridade Social e em especial, res­
ponder as seguintes questões: 

1) Quais as razões qiie_ fevar2ri::t O Gi::iver: 
no a divulgar nomes de supostas pessoas que 
estariam recebendo indevidamente volumo­
sas somas, a título de aposentadoria e pensão 
paga pela Previdência Social antes de me­
lhor averiguação? Se já fói'am identificados 
os responsáveis pela formulação dos docu­
mentos que levaram a essas irregularidades? 
Quais foram os mecanismos utilizados e por 
que houve tanta demora para se constatar 
as Calhas que vêm sendo amplamente divulga­
das pela imprensa? 

2) Como tem sido adminísirados todOs 
os fundos sociais sob a responsabílídade do 
Ministério do Trabalho e PreVidência Social, 
além do Fundo de Seguridade Social, o Fun­
do Nacional do Trabalho, Fundo de Garan­
tia do Tempo de ServiçO, Fundo da Proteção 
do Trabalhador, Fundo da Previdência Com· 
plementar, Fundo do Trabalho e Seguro So­
cial e Fundo de Amparo do Trabalhador. 

-- 3) Qual a maneira segundo a qual ostra­
balhadores têm efetivamente participado da 
gestão de_sses fundos sociais? 

4) Quais os mecanismos regulares de pres­
tação de contas da gestão e resultados des­
ses Fundos à sociedade brasileira? 

Sala das Sessões, 1° de ::!bril de 1991. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O requerimento lido será incluído na 
Ordem do Di,a, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Foram-encaminhados~ publicação pa­
receres da Comissão de ConstituiÇão, Justi­
ça e Cidadania que concluem favoravelmen­
te ao Projeto de Lei da Câmara N° 71, de 
1990, e pela apresentação dos Projetos de 
Resolução N03 17 e 18, de 1991. 

As proposições ficarão sobre a Mesa, du­
rante cinco sessões ordinárias, a fim de rece­
berem emendas, nos termos do art. 235, II, 
de f, do Regi~entointemo, respectivamente. 

O SR !'RESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A Présiaêncla comunica- qUe,- nos ter­
mos do art. 254 do Regimento Interno, por 
ter recebido par:ecer con~rár:!q, __ guanio ao 
mérito, da Comissão a que foi distribuído, 
determinou o arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmaia ~ 16, de 1990 (N° 1.216/88, 
na Casa de 9rigein), que acrescenta parágra­
fo ao art. 33 da Lei N° 5.869, de 11 de janei­
ro de 1973- _Código de Processo Civil. 

De acordo com o disposto no parágrafo 
único do art. 254, fica aberto o prazo de 
quarenta e oito' horas, a partir deste momen­
to, para a ínterposição de recurso de um dé-



1304 Terça-feira 2 DIÁRIO DO_CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Abril de 1991 

cimo dos membro!> do !..~P.ad..J 'l~ sentido da 
tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (lvlauro Benevi­
des) - De acordo com o disposto no § 1° 
do art. 101 do Regimento Interno, a Presi­
dência determina o arquivamento definitivo 
do Projeto de Decreto Legi$lativQ N° 4, de 
1986, uma vez que o Parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania concluiu 
pela inconstitucionalidade da proposição e 
foi aprovado, por unanimidade, pelos integran­
tes desse órgão técnico. 

O SR. PRESIDENTE (!vlauro Benevi­
des) - A Presidência recebeu, do Governa­
dor do Estado do Ceará, o Oficio S/15, de 
1991 (N° 85}91, na origem), solicitando a re­
tificação da Resolução N° 39, de 1989, do 
Senado Federal. 

A matéria será despachada à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Esgotado o tempo destinado ao Fxpe­
d.iente., 

Passa-se~ 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno suplementar, do subs­
titutivo ao Projeto de Resolução n° 98, de 
1988, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que altera o disposto no art. 443, inciso I, 
do regulamento administrativo do Senado 
Federal, tendo 

PARECER, sob n° 108, de 1991, da Co­
missão 

_Diretora, o(erec_endo á redação doYen­
cido. 

Em discusão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão, sem apresentação de emendas. 

O substitutivo é dado c-omo d.efinitiva,men­
te adotado, nos termos do dispost no art. 284 
do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

qüência ou de elementos regularmente aver­
bados no assentamento individual do servidor. n 

Art. Z.O Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Está esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Con~d~ a palavra ao nobre Senador Af­

fonso Çal!largo, como líder. 

O SR AFFONSO CAMARGO (PTB 
- PR. Como Hder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, quero voltar a colocar a 
este Plenário o tema levantado pelo Senador 
Meira Filho, que se refere ao chamado escân­
dato da Previdência. 

Evidentemente, é da maior oportunida­
de recolocar: es~ assunto, porque preocupa 
a todo_ cidadão brasileiro. Este é um momen­
to de reflexão para nós, senadores e políti­
cos, representantes do povo, no sentido de 
uma avaliação dos grandes pr~blewas nacio­
nais, principalmente coro a ética governamen­
tal e também com a falta de transparência 
que ocorre no setor público do nosso País. 

O Brasil foi, primeiramente, surpreendi­
do com uma denúncia feita pelo Deputado 
Maurilio Ferreira Lima - agora há pouco, 
por informações de jornalistas, soube que S. 
Exa colheU. essas informações _num• dos jor­
nais áã capital paulista - e, em seguida, en­
tramos num verdadeiro escândalo, com a in­
cidência de diversas notícias, e a lista já foi 
apelidada de "lista dos mar~.jás da Previdên­
cia11. Vinte e quatro horas depois, surge a 
máfia da Previdência e, dali em diante, come­
çam os desmentidos: que os 11marajás" não 
são tão maJ:"ajás. A televisão começa a colo­
car em todos os lares brasileiros todas essas 
contradições; que. aquela senhora que teria 
recebido nã.o sei quantos milhões de cruzei­
ros nã.o tinha recebido tantos milhões e que 
alguém teria recebido por ela. Agora, procu­
ra-se quem tet:ebeu por ela e se alguém, re­
almente, recebeu por ela. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Af­
(bnso Camargo, V. Ex11 me concede um apar­
te, oportunamente? 

O SR AFFONSO CAMARGO - Sim, 
mas antes gostaria de fazer uma preliminar, 
porque esse assunto interessa a todos os Srs. 
Senadores. 

Sr. Presidente, é evidente- e seria perfei­
tamente normal, está sendo normal - que 

O Senado Federal resolve: in;lediata..®.me .lllY.itos senadores e deputa­
Art. 1° O inciso I do art. 443 do Regula- dos queiram instituir, de logo, uma comissão 

menta Administrativo do Senado Federal, parlamentar de inquérito em cada uma de 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do substitutivo ao Projeto de Reso­
lução n° 98, de 1988, que altera o disposto 
no art. 443, inciso I, do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal. 

passa a vigorar com a seguinte redação: soas. Ois-as, para que nós, nas riossas funções 
uArt. 443 .......................... -........ constitw:;ionais, possamos também; com for-
-·························-----·-----·- · ~ deiii.!iuérito, a-companhar esses aconteci-

··--~meiitoS, qife realmente estão tornando as 
I - o tempo ~e. S<!tviço público federal, pessoas indignadas e, mais do que indigna-

estadual ou. ~uniCI~~I, prestado em c_arg? . das,perple.xas.Ningu~~~beoqueestáacon~ 
o"? função 7IVil ou nnlita~, em órgão da a~m1- tecendo~ É notória. a falta de transparência 
~IStração direta, autarq~1as ?LI: fundações ms- ~o set;Vfço público brasileiro. Ela faz parte, 
titufdas pelo poder púbhco, mmterruptamen- mclus1ve, dos nossos vícios. Infelizmente não 
te ou nã~ apurado à vista do registro de fre- há transparência. ' 

O g ue nos chega de notícia é que hã par­
lamentares, inclusive, na Câmara dos Deputa­
dos, procurando colher - vejo isso com a 
maior naturalidade- a,ssinaturas para constí­
t;Iir essa comissão parlamentar de inquérito. 
E evidente que deve haver senadores com 
essa idéia, também. 

Aproveito, aqUi, ·a presença do Senador 
Mauro Benevides para fazer uma sugestão. 
Acred.ito que esse assunto é de tal gravida­
de, pois não pertence a nenhum senador, a 
nenhum deputado, nem ao Senado Federa~ 
nem à Câmara dos DeputadOs, mas ao Con­
gresso Nacional. A minha sugestão é no sen­
tido de que S. Ex- Sr. Presidente do Sena­
do contatasse, no 1enor prazo possível, o 
Presidente da Câmara dos Deputados, Ibsen 
Pinheiro, pãra que·essa Comissão parfãme"n­
tar de inquérito surja naturalmente, por ini­
ciativa das Mesas e por decisão das lideran­
ças, porque hi necessidade da presença de 
ll.ID número mínin;IC?_~~ senadores e ~e depu~ 
tados, para que ela possa funcionar o quan­
to antes. Caso contrário, teremos, daqui a 
pouco, uma coto.issão parlamentar de inqué­
rito na Câmara dos Deputados e uma outra 
rto Senado Federal, porque o asst!,nto requer 
isso. Trata-se de _uma comissão parlamentar 
de inquérito do Congresso Nacional. Essa a 
sugestão que faço a V. Exa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Nobre Uder, Senador Affonso Camar­
go, a Mesa, através de seu Presidente, fará 
levar ao Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Ibsen Pinheiro, a sugestão de V. Exu, 
que Denv(llve a responsabilidade do Congres­
so Nacional como um todo, sem haver uma 
superposição de trabalh~ quer do Senado 
Federal, quer da Câmara dos Deputados, in­
vestigando matéria idêntica. 

A Presidência lembra a V. & 11
, que quan­

do apresentou projeto de lei regulamentao­
elo o art. 45 da Carta de 1967, teve a preocu­
pação de inadmitir que un:ia Casa fiscal..iza.s­
se matéria já objeto de averiguação p~la ou­
tra. E como, realmente, se tratou de proje­
to de lei regulamentando um dispositivo da 
Constituição de 1967, aprovada a matéria, 
evidentemente, não poderia haver superposi­
ção de_ fiscalização e controle sobre determi­
nada matéria objeto de averiguação de uma 
dessas comissões. 

. A. ~residência fará chegar ao conhecimen­
to do Presidente da Câmara dos Deputados, 
Deputado Ibsen Pinheiro, a sugestão de V. 
Ex11, lembrando que foi lido, há poucos ins­
tantes, um requerimento do nobre Senador 
Eduardo Suplicy, convocando o Ministro An­
tonio Rogério Magri para prestar esclareci­
mentos ao Plenário, e S. Ex11 chegou mesmo 
a especificar o objeto da convocação. 

Evidentemente, como coincidem os obje­
tivos da proposta de V. Exa e do Senador 
Eduardo Suplicy, aCredito que não será difí­
cil a intermediação do Presidente do Sena­
do Junto ·ao Presidente da Cãmara;-na bus­
ca de uma solução que signifique, sobretu­
do, uma ação conjugada das duas Q sas que 
integram o Parlamento brasileiro. 
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O Sr. Esperidião Amin - Senador Af­
fv11::.o Cámargo, V. Ex3 permite um aparte? 

O SR.JUTAHYMAGALHÁES -Sena­
dor Affonso Camargo, depois do Senador 
Esperidião Amín gostaria de aparteá~lo tam­
bém._ 

O Sr. Affonso Camargo - Pois não. 
Concedo o aparte ao nobre Senador Es­

peridião- Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Sena­
dor, gostaria de fazer duas obs_etVações a res­
peito do seu pronunciamento que, infelizmen­
te, antecipa um dos tópicos que pretendia 
abordar, já que estou inscrito para usar da 
palavra nesta tarde. As duas observações, e 
ambas são convergentes com as lóddas colo­
cações de V. & 0

, são as seguintes, basica­
mente: primeiro, quero manifestar a minha 
frustração ao constatar, em todo esse episó­
dio sucintamente descrito por V. Ex't, uma 
deficiência elernentar Qo Governo Federal 
que é desconhecer a sua folha de pagamen­
to. Ora, nunca assumi um cargo p1íblico sem 
ter soVre minha mesa todos os meses a folha 
de pagamento, porque ela muda, não é está­
tica. Na última gestão como prefeito, todos 
os meses, tinha sobre a mesa o analítico da 
folha de pagamento, até para saber se havia 
algum "marajá11

• Em um governo em cuja elei­
ção eu pessoalmente votei, num governo que 
tinha e tem essa bandeira, acontecer esse 
descuido é frustrante. Quero tornar p1íblica 
a minha frustração, até porque bas~ que se 
veja o que o conjunto de governadores ago­
ra eleito, agora empossado, está fazendo: to­
dos estão lendo as suas Jolhas de pagamen­
to - no Rio de Janeiro, em Sarita Catarina 
- tentando o:atamente coibir os excessos. 
Mas, para coibir os excessos., é preciso co­
nhecer o elementar, ou seja, a folha, a lista. 
Quero deixar patenteada a minha tristeza e 
a minha frustração pelo fato de es&e cuida­
do elementar não ter sido tomado. Isso é 
uma evidente demonstração de despreparo. 
Segundo: congratulo-me com V. &a pela for­
ma elevada e racional como conduz a ques­
tão. Este não é o momento de o Deputado 
"a", Deputado "b", Senador "a" ou Senador 
"b" tomar essa ou aquela iniciatiVa, é do Con­
gresso Nacional. Aproveito, também, a pre­
sença entre nós, ainda, do Senador Mauro 
Benevid~ que é o Presidente do_ Congres­
so Nacional, para ratificar o seu apelo. Isto 
é uma determinação da população. Ou esta 
Casa, o Congresso Nacional, no momento 
em que o povo está passando o que_ passa, 
mostra que tem vergonha, ou não há razão 
para se procurar o voto popular, porque o 
povo não deve respeitar quem passe ao lar­
go dessa vergonheira._Muito obrigado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Agra­
deço a V. E'x9 pelo aparte, aproveitando pa­
ra col!oborar exata~ente o aspecto de que 
esse Sis~ema de previdência não é complexo. 
É um Sistema em que entra dinheiro em es~ 
pécie e sai dinheiro em espécie. É um cálcu­
lo atuarial É evidente, não s_e controla o di-

nheiro que entra, nem o dinheiro que sai e 
fica se falando a vida inteira em "buraco da 
Previdência". 

Q Sf.: Esperidião Amin - E a punir os 
aposentados, Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Per­
feitamente. 

É um problema que mexe, efetivamente, 
com o povo. O nosso cidadãO tem dificulda­
des em compreender a sua formação, a sua 
posição de, realmente, cidadão e contribuiu~ 
te. Quando ele ouve sobre alguma corrupção, 
ou desvio, alguma obra mal colocada, ele 
não percebe direito que aquilo é dinheiro 
dele, mas quando se fala em desvio da Previ­
dência, ele tem uma noção clara de que é 
dinheiro dele. Realmente, é um problema 
da maior gravidade! 

A preocupação que trouxe é exatamente 
esta. Temos que tomar uma decisão conjun­
ta e louvo até a iniciativa do senador Eduar­
do Suplicy que é vezeiro em tomar sempre 
iniciativas prontas ... 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. 
& 3 um aparte, nobre Senador Affonso Ca­
margo"? 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Vou 
con~d~_r o aparte ao Senador Jutahy Maga­
lhães e _d_epois a V. Ex9 

Mas estou querendo evitar, po-rque já 
- houve ocasiões em que a Câinara e o Sena­

do trabalharam em ab_soluto paralelismo. 
Ministros eram chamados na Câmara e de­
pois ao Senado_ para dizer as mesmas coisas. 
Como proVavelmente -é ·um· aSSUntO que vai 
nos levar a nos debruçar inteiramente sobre 
ele, já não é simplesmente saber quem rou­
b9U _o_u quem desviou, mas também como é 
todo esse sistema da Ftrevidência brasileira, 
que é um dos temas arrolados para ser obje­
to de uma comissão _mistã. do Fórum de En­
tcindime_nto, -do -FórUm de-Debates, como é 
que nós vamOS.êôme.çar a analisar um siste­
ma finanCeiro- que agora eStá- sob suspeita 
de desvios? Acredito que- nada melhor do 
que uma _cQmis_são-parlamentar de inquérito. 

Ouço o Dobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy __ Magalhães - Senador Af­
fonso Camargo, V. Ex_a traz com muita pro­
priedade 'à discussão, 'à reflexão, ~ análise 
por parte do Senado, essa questão que hoje 
e&tã Sendo debatida no Br:asi1 inteiro. V. Ex8 

tem razão _qu8ti.do- fala- que- o assunto deve 
ser debatido pelo Congresso Nacional, inclu­
sive, dentro daquela nossa prerrogativa cons­
titucional de fiscalização dos atos do Ex~u­
tivo, porque tudo começou mal, nós come,ça­
mos a ouvir falar em nova caçada aos "nial'a­
jás11. Na realidade, não são 11marajás", são apo­
sei:Ltados que recebem um subsídio noií:iial, 
nada exagerado. Estão ógora sendo prejudi­
cados, porque não recebem nem o que têm 
direito. Quei dizer, como a ordem foi parar 
tudo, aqueles que têm di"reito de receber.Jtão 
estão repebendo. OuvirilOs falar muito d~_,:·e­
forma administrativa neste Governo. E .qual 
foi? Demitir 20% dos funcionários em çada 
repartição. E agora vemos que se podi~ fa-

zer uma reforma administrativa séria, toman­
do-se conhecimento do que estava na referi~ 
da área. Se houvesse, desde o início deste 
Governo, a preocupaÇão de combater frau­
des, como essa que parece estar comprova­
da, teríamos tido resultados mais benéficos 
para o País do que aqUela simpleS-demissão 
ocorrida no início dessa adrninistração,_Te~ 
mQS a __ obrigação de apurar esses fatos, não 
colocando ~ execraÇão p11blica pessoas que 
não têm qualquer responsabilidade com o 
que está ocorrendo. E falta multo a esse Go~ 
vemo a preocupação com aquele direito cons~ 
titucional do cidadão, direito de respeito à 
sua imagem. Estão jogando perante à opi­
nião pública nomes sem qualquer responsa~ 
bilidade com os erros cometidos na Previd_ên­
cia. São vítimas também. No entanto, _estão 
passando por 11marajás", e alguns até são in­
terpretados como mafiosos. Veja V. Exa, o 
diretor da Dataprev pediu demissão porque 
verificou que tudo está sendo feito de modo 
errado; eles ainda estão apurando e antes 
de serem apurados os fatos não se pode res­
ponsabilizar como culpados Fulano, SiCranO 
e Beltrano. Então, ele se antecipou e _deixou 
o Governo. E como o ministro disse que só 
pede demissão quem é incompetente, nós va~ 
mos ter Certos problemas no futuro, porque 
se alguém pedir demissão vai--se julgar incoin~ 
petente o_u,_então, será julgado incompeten­
te por essa decisão. Mas temos que fazer o 
que V. Exa está propondo. Acredito que o 
Senado_r Mauro Benevides, que foi o respon~ 
sável pela mudança da Constituição, há al­
guns anos atrás, para dar o direito_ de fiscali­
zação ao Congresso, vai providenciar junto 
ao Presidente da Câmara para que isso ocor­
ra, essa união de esforços das duas Casas 
do Congresso, sem preocupação alguma de 
qualquer parlamentar querer aparecer nes­
sa hora. 

. O SR. AFFONSO CAMARGO- É, re­
almente, a preocupação que nós temos, e V. 
& 8 aduziu argumentos a favor. 

Ouço o aparte do nobre Senador- Eduar­
do Suplicy. 

O Sr. Odá.cir Soares - Per:a:iite-me V. 
Exn um aparte, nobre Senador Affonso Ca­
margo? 

O SR AFFONSO CAMARGO -Darei 
o aparte com muito prazer, logo em segui· 
da ~ fala do Senador Eduardo Suplicy. -

O Sr. Eduardo SuplicJ - Prezado Sena­
dor Affonso Camargo, estoU de acordo com 
o ponto de vista de V. Px"' no sentido de que 
haja um esfo_rço conjunto de ambas as Casas. 
É natural, em uma ocasião como esta, que 
tanto a Câmara dos Deputados quanto o Se­
nado Federal, todos nós, cientes de nossa 
responsabilidade de fiscalizar o Executivo, 
venhamos solicitar o quanto antes que esta 
apuração seja realizada. Aval~ei _que seria im· 
portante f9rmalizar com cuidado as pergun­
ta_s cujas r~po~tas gostaríamos de ouvir do 
Ministro Antônio Rogério Magri, até porque 
para embasar eventual constituição de Co­
missão Parlamentar de Inquérito seria impor-
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tante que o quanto antes possa o Executivo, 
através do Ministro do Trabalho e da Previ­
dência Social, expor ao Congresso Nacional 
aquilo que. inclusive. lhe foi dado prazo pe­
lo Presidente da República para dizer à Na­
ção até quarta-feira próxima. Avalio impor­
tante que fosse no Congresso Nacional, a 
Câmara e o Senado, a Casa onde deveria ser 
realizada essa exposição. Acredito mesmo 
que podem os Presidentes do Senado e da 
Câmara entrar em acordo, ainda mais por­
que como se tem notícia de requerimento 
de convocação do Ministro Antônio Rogé-rio 
Magri tanto na Câmara quanto no Senado, 
se houver a possibilidade regimental de que 
essa exposição seja conjunta, sem prejufzo 
dos trabalhos adicionais que venhamos a re­
alizar, seja a Comissão de Assuntos Sociais 
aqui do Senado. seja a Comissão respectiva 
da Câmara, em indagar de todas as pessoas 
responsáveis, até porque nem se_mpre a Co­
missão Parlamentar de Inquérito se faz ne­
cessária. Dependendo do grau de apuração, 
pode-se perfeitamente realizar, e com maior 
rapidez até, pelas comissões permanentes, 
E a razão do requerimento de convo-cação 
do Ministro Antônio Rogério Magri para vir 
e~epor ao Senado Federal, vai além da ques­
tão das irregularidades e fraudes constatadas 
no Instituto Nacional de Seguridade Social. 
O requerimento que apresentei tem o senti­
do de, também, perguntar ao Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social sobre co­
mo têm sido administrados os outros fundos 
sociais de responsabílidadc de sua Pasta, não 
apenas o de seguridade social, mas o Fundo 
Nacional de Trabalho, porque recentemen­
te houve notícia na imprensa de que os re­
cursos desse fundo não estavam sendo devi­
damente administrados; também sobre o Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço, admi­
nistrado pela Caixa Econômica Fedct'al, cons­
titucionalmente se deveriam os trabalhado­
res estar participando da gestão desses fun­
dos. Gostaria de saber de que maneira ou 
por que não_est_ão participando devidamen­
te. Tabém o programa de proteçãO ao traba­
lhador, o Fundo da Previdência Complemen­
tar, o_ Fundo de Trabalho e Seguro Social e 
o Fundo de_ Amparo ao trabalhador, que en­
globa o Pis e o Pasep, administrados parte 
pelo BNDES, parte pela Caixa Econômica 
Federal, uma vez que estamos sabendo que 
volta e meia a Caixa Econômica Federal, 
por exemplo, resolve destinar recursos para 
projetos, que ela entende ser de grande prio­
ridade social. Por exemplo, dois bilhões e 
meio de cruzeiros recentemente foram desti­
nados ao Grupo Sílvio Santos, recursos sub­
sidiados do fundo do Pis-Pasep. Gostaria que 
o Ministro esclarecesse em que medida os 
trabalhadores foram ouvidos -aqueles que 
têm representação- a respeito da destinação 
desses recursos e assim por diante. Portan­
to, trata-se de esclaredmentos que, acredito, 
sejam importantes O Congresso Naci()nal ouvir. 

O SR PRESIDENTE (Saldanha Dcrz;) 
- Nobre Senador Atlon~o Camargo, lembro 

a V. Ex;). quJ:> seu terilpo jH ...e cstinguiu há 2 
minutos.. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. 
Presidente. vou procurar abreviar. Pretendo 
:;penas atender aos apartes já solicitãdos. 

Já louvei a sua iniciativa, Senador Eduar­
do Suplicy, antes, inclusive, de V, & 3 dar 
as suas razões. Nada tenho contra o seu re­
querimento. Apenas estou procurando, nes­
se caso em que já e-stamos vivendo o fato re­
al de que há deputados e senadores preocu­
pados Icgítimamcnte com o problema -e aten­
dendo a tê pressões.da opinião pública, estão 
tentando criar comissões de inquérito- evi­
tar que se crie uma comissão lá e outra aqui. 
Tal fato, parece-me, seria uma. prova eviden­
te de desperdício da nossa eficácia. É apenas 
esse o aspecto que estou levantando. 

Sr. Odacir Soares - Permite-me V. & 8 

um aparte? 

O SR AFFONSO CAMARGO Já lhe 
concedo o aparte. Antes ouço o Senador 
Maurício Corrêa que já o havia solicitado. 

O Sr. Maurlcio Corrêa Senador Affon­
so Camargo, entendo que-essa questão do 
INSS tem uma bifurcação. Por um l_ado, há 
a questão relativa ao fato que parece ser con­
sumado, da fraude na Previdência Social. É 
um assunto que já vem rolando há muito tem­
po, que agora chega no seu estertor com es­
sa ·denúncia grave, praticamente comprova­
da, pois pelo menos a nível de computador, 
está comprovada, e, por outro lado, a verten­
te, que é a maneira como a questão está sen­
do colocada. Hoje, inclusive, tomei conheci­
mento de que o Secretário de Justiça do Rio 
de Janeiro decidiu - cumprindo a Constitui­
ção - que se preserve a imagem da pessoa 
que, eventualmente, possa estar envolvida 
no escândalo, a fim de que a injustiça não 
se consuma com juízos precipitados, porque, 
muito mais perigosa que a própria sentença 
de um juiz, é a execração do nome de uma 
pessoa pela imprensa. Quando o povo toma 
conhecimento, é difícil se recuperar a ima­
gem de quem sofre eSse tipO -de escarmenta­
ção. O Presidente Fernando COllor fez do 
seu plano de governo, como bandeira priori­
tária, a questão do combate aos "marajás" e 
à corrupção. E, por paradoxal que pareça, 
todas as iniciativas, relativamente aos escân­
dalos surgidos, têm saído de fora do Gover­
no para dentro do Governo. Não houve, ao 
que sei até agora, iniciativa ao contrário. O 
que não inibe, evidentemente, a responsabili­
dade oficial em procurar levantar as irregula­
ridades, e apresentar perante a justiça os cul­
pados. A sua idéia de transformar essa ques­
tão do INSS numa comissão parlamentar de 
inquérito mista é altamente elogiável.Sabe­
mos pela imprensa, sabemos por noticiários, 
já praticamente comprovados, que o furo é 
incomensurável, que a evasão de recursos é 
enorme, que o contribuint_e tem sido sacrifi­
cado enormemente. Senador Affonso Camar­
go, o PDT, nesta Casa, se solidariza com V. 
Ex8 e está disposto a assinar, se for o caso, 
um requerimento para a formação da comis-

são parlamentar de inquérito mista, porque 
não sei se, do ponto de vista regimental, a 
Mesa terá condições de, ex officio, providen­
ciar a sua constituição. Então, do ponto de 
vista prático, ela tem que iniciar coai" o pre­
enchimento de assinaturas. E nós, aqui, no 
Senado, estamos de pleno acordo com a sua 
preocupação. Trata-se de uma questão da 
mais alta importância para o Brasil. Nós, co­
mo parlamentares conscientes e responsáveis, 
precisamos dar uma resposta à comunidade 
brasileira. ne sorte que, se v. & 8 encabeçar 
a formação dessa CPI, pode contar c_om a 
nossa assinatura. Cumprimento V. Exa pel~ 
e~ecelente idéia que tem em reunir, a nível 
de Congresso, a apuração de um fato da 
mais alta repercussão no Brasil. 

O SR AFFONSO CAMARGO _ Agra­
deço a V. Ex8 pela contribuição e aproveito 
para registrar que também creio que a cons­
titUição da CPI não pode ser a partir da Me­
sa. A Mesa, através das lideranças - foi o 
que propus - deveria sugerir aos líderes que 
providenciassem essa lista, até para que nin­
guém tenha que encabeçá-la. A Comissão é 
_de todos os partído_s- partidos de Oposição, 
partidos que estão em linha de independên­
cia, partidos que fazem parte do Bloco do 
Governo. É uma comissão dos parlamenta­
res, é uma comissão do Congresso Nacional, 
que não pode estar ausente! A opíriião públi­
ca não aceitará a ausência do Congresso Na­
cional nesse episódio! 

Concedo aparte ao nobre St.:nador Oda­
cir Soares. 

Sr, Odacir Soares - Nobre- Senador Af­
fonsO Camargo, em primeiro lugar, quero 
me congratular com V. Ex3 pela magnífica 
idéia de propor a constituição de uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito Mista, para 
acompanhar as apurações desse escândalo 
que se criou junto" aó"INSS. Considero a pro­
posta de V. Exa o fato mais natural, mais co­
mum, mais rotineiro, que pode ocorrer em 
qualquer democracia estável ou que viva 
um proce3So de estabilidade. O de que preci­
samos - nós -Congressistas - é retirar das 
nossas propostas aquela conotação de novida­
de. Se o Congresso ainda não constituiu es­
sa CP!, no momento em que se verificaram 
as primeiras descobertas, é porque o CongreS­
so se omitiu, nós nos omitimos. Essa é a pri­
meira questão. O Governo -e estou falan­
do pela Liderança do Governo - considera 
um fato natural que o Congresso constitUa 
qualquer comissão parlamentar de inquéri­
to, no seu âmbito - ou no âmbito de qual~ 
quer das duas Casas - para apurar qualquer 
aspectõ da administração piíblica, que lhe 
pareça ao congresso - à Câmara e ao Sena­
do - de comportamento irregular. Essa é a 
primeira questão. A segunda é na linha de 
raciocínio do Senador Mauricio Corrêa, que 
quero COJ,lSiderar-e dC$ejo fa:z:ê-lo e~e~tamen­
te na base do raciocínio de S. &.8 

- o fato 
de terem sido demitidos 3 _ou 4 diretores, 
ou esse ou aquele diretor, que as pessoas de­
vem ter a sua imagem protegida Concordo 
plenamente com S. Exa- e já o dizia na se-
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mana passada - que só há culpados quando 
a. sentença 6 transitada em julgado. Antes 
disso, não é licito a ningué-m supor- que esse 
ou aquele cidadão, por estar envolvido nes~ 
se ou naquele inquérito administrativo ou 
inqu~ri~o policial, ou processo judicial, ~eja, 
a pnon culpado. Em relação a esses direto­
res da Previdência que foram dcmiüdos, o 
fo_ram porque o Governo considerou que 
nao estavam desempenhando as suas tarefas, 
em um momento de maior gravidade, de acor­
do com aquilo que o Govenió qilctia. O Go­
verno os demitiu a partir do fato, do pressu­
posto legal e jurídico de que, tendo poder 
de nomeação, tem também poder de demis­
são, por ser um cargo de provimento em co­
missão. Muito bem. Agora, o que desejo dei­
xar claro aqui, _falando pela Liderança do 
Governo, é que mteressa ao Governo, simul­
taneamente, que também a nossa CPI seja 
rápida, que possa efetivamente, acompanhar 
os trabalhos que a Previdência a Polícia Fe~ 
deral vêm realizando. Por isso, ainda na es­
teira do pensamento do Senador Maurício 
Corrêa, entendo que não basta a boa vonta­
de do Presidente da Câmara dos Deputados 
nem a boa vontade do Presidente do Sena­
do FederaL É necessário que nós, senadores 
e deputados,formalmente subscrevamos um 
documento, requerendo_ ao Presidente do_ 
Congresso Nacional que constitua essa CP!, 
para que possa, como quer o Governo, pres­
tando a sua contribuição às providências que 
o Governo já está tomando no seu ârilbito, 
efetivamente produzir um trabalho de acor­
do com as exigências, com as aspirações da 
sociedade brasileira como um todo. De mo~ 
d? que eram es~as as observações que que­
nam fazer ao diScurso de V. Ex8, parabeni­
zando-o, porque esta iniciativa coincide com 
aquilo que quer o Governo do Presidente 
Collor de ter a Administração- produzindo 
um trabalho para o povo brasileiro com abso­
luta transparência, com abs-oluta dignidade 
e com absoluta honestidade. 

O SR. AFFONSO CAMARGO Agra­
deço muito o aparte de V. Ex8

, que Consoli~ 
da aquilo que seria o consenso. 

Acredito realmente que o assunto é ur­
gente. Portanto, sairei daqui, procurarei o 
Presidente do Senado, que já deve ter con­
versado sobre a constituição da comissão 
porque é consenso de toda a Casa. Quem 
sabe se todos os lideres assinassem a Cons­
tituição dessa Comissão Parlamentar de In­
quérito ela não seria formalizada mais ra­
pidamente e, naturalmente, ajudaria a to­
dos principalmente esclareceria a opinião 
pública, dando mais segurança ao homem 
que contribui com a Previdência, ao saber 
que o seu dinheiro não está sendo desviado. 

O Sr. Humerto Lucena Permite V .. 
Exa um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO 
não. 

·Pois 

O -Sr. Humberto Lucena Solidarízo-
me com o pronunciamento de V. Exa Consi­
dero oportuníssimo o seu pronunciamento, 

po!s esse assunto transformou-se num verda­
deiro clamor nacional. Portanto, cabe a to­
dos_ nós,_!n'!_e_IJ_~~den_tt?mente de partido, de­
bruçarmo·n.os sobre esses lamentáveis e gra­
ve~ acontec~ent?s que põem em risco a pró· 
pna sobrevivência da Previdência Social e 
~r:,~rmos para a instituição de uma Co­
m.tssao Parlam~ntar de Inquérito Mista, no 
Co~gresso NaciOnal. E, como bem disse v. 
Ex , sem o intuito de quem quer que seja 
de aparecer como o seu grande patrocinador 
porque se tr:ara de uma denúncia que exige 
uma urgente postção do Congresso Nacional. 

O SR. AFFONSO CAMARGO V 
,Bxfl, C()mo Líder do maior Partido no sena~ 
do, ra_tifi~ mais uma vez, consolida, fortale­
ce a. Idéia e acredito queo agora devemos 
partir para o trabalho. 

M_uito obrigado, Sr. Presidente. Era 0 
que tmha a dizer. (Muito bem!) -

Durante o discurso dO Sr. AtTon­
so Camargo, o Sr. Mauro Benevides 
Pii:Sídenle, deixa a cadeira d.ã presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Ra. 
chid Saldanha Derzi, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Tem a palavra o nobre Senador 
Eduardo_ Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -
SP~_ Pronuncia o seguinte discurso. -Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, nobre Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi, Sr's e-Srs. Sena­
dores, o tema que hoje preocupa esta Casa, 
as fraudes no Instituto Nacional de Seguro 
SC?~ial, está relacionado ao problema d3. fal­
ta de ética no Brasil. 

Hoje, a Prefeitura da cidade de São Pau­
lo, em especial a Secretaria Municipal de 
Cultural sob a responsabilidade da filósofa 
Man1ena Chauí e do filósofo Adauto Nova­
es, realiza um ãcontecil:neõtO de grande im­
portância sObre a ética, com a realização de 
26 palestras.exatamente sobre essa questão. 

Um público extraordinário resolveu se in­
teressar por essa· aula, por esse curs-o; uma 
seqüência de palestras sobre o tema da éti- -
ca. Por que razão? 

No Brasil parece que um gninde ni:íme­
ro de p_essoas foi levado" a petisar q"!le o im­
portante é levar vantagem em tudo é avan­
çar o_ sinal, é fu_rar a fila,_ é colar ~a -prova, 
é frauáaf o fisco, é fraudãr o Sistema de Se- . 
gurid'ªde_So~ª~' _é fraudar as eleições, é abu­
sar do poder econômico e, isso, precisa sér -
mu_dado. Os próprios valores que levaram à 
eletção do Presidente Fernando Collor de 
Mello, infelizmente, feriram profundamente 
a ética. 

A filósofa Marilena Chau~ ao abrir a sua 
~~~estra, fala~d? sobre o público, o privado 
e o d~pota, c:~tamente çstará se referindo 
-~arque já o fez em artigo publícado na pró­
pna Folha de S. Paulo _ ao episódio em 
que o então candidato Fernando Collor de 
Mello referiu-se; de--uma maneira que se con­
sidero inadequada, à vida privada do então 
can~idato à Presidência da Repóblica, Luíz 
InáClO Lula da Silva, falando de fatos que 

fosse para o candidato do Partido dos Traba­
lhadores retrucar, falando a mesma lingua­
gem, aí é que este _País estaria em péssimOs 
lençóis. 

Perdeu as eleições o Presidente Nacional 
do Partido dos Trabalhadores, Luiz InáCio 
L:u_l_a. da SilY_a, entretanto, não perdeu a sua 
d1gmdade, e resolveu não descambar para o 
mesmo lado. 

Essa questão da ética é. muito iõ:J.portan­
te. Ainda ontem li na Folha de S. Paulo diá­
logo entre o cientista político e social Celso 
La(er e o Deputado Economista e ex~Minis­
tro R?berto de Oliveira Campos., e fiquei im­
presSionado, quando este, referindo-se à éti~ 
ca, mencionou que durante_ as eleições os po­
líticos esqueciam-se da ética - como se fos­
se isso algo natura), como se para eleger-se, 
fosse possível e adequado não levar em con~ 
ta os valores_da verdade, da honestidade es­
pecialmente os compromissos que cada' um 
tem com as suas proposições e idéias. Isto é 
importante, porque se nós, na própria épo­
ca das eleições, estivermos deixando de lado 
a ética depois, ao longo de nossas vidas co­
mo representantes do povo, iremos assistir 
procedimentos, atitudes e atos que certamen· 
te poderão ferir a dignidade, não apenas a 
nossa, dos representantes do povo, da nossa 
Casa, mas a dignidade daqueles que nos ele­
geram. 

Isso vem a propósito, por exemplo, de 
um momento importante que vai viver o Se­
nado Federal, nesses próximos dias, pois esta­
remos examinando o projeto que vai regula­
men~ar e, em especial, restringir o poder do 
Prestdente da Repú.blica de estar baixando 
medidas provisórias. 

Ora, no início de nossa legislatura os Pre­
sidentes de ambas as Casas, o Senador Mau­
ro Be~evides ~ o Deputado Ibsen Pinheiro, 
traduztram mUito claramente os sentimentos 
do p~vo ao expressarem que, este ano, nes­
ta Ie_g1slatura, _dever-se-ia a~ui colocar o quan­
to estamos dispostos a diZer ao Presidente 
Fernando Collor de Mello, que é chegada a 
hora. de elaborar, em especial, a política eco­
nôrmca, através de projetos de lei e não atra­
vé~ de med~das provisórias; até porque a_ pró­
pna recessao por que passa o País tem mui­
to. a ver com a maneira segundo a qual a po~ 
!ítlca econômica vem sendo elaborada. Os 
mú.meros planos ~e con_gelamento de preços, 
as_ múmeras medidas de reformas tributárias 
fe1ta.s. antes por decretos-leis e, agora, por 
~e<hdas provisórias fazem com que não ha­
Ja~ a devid~. esta_bilidade __ das regras do jogo, 
nao permrtmdo assim que dirigentes_ tanto 
de_ empresa~ públicas quanto de empresas 
~rrvadas defmam o que irá acontecer no ho­
nzonte ? cu~to, a médio e a longo prazo. E 
a própna diminuição dos investimentos na 
economia tem a ver com a · provisoriedade 
das medidas de política econômica 

Faz-se nJ~c-~á_rio que o Senado Federai"­
ve~ a. definir --com fiimeia ·que é -preciso 
re::tnng~r o poder de o Presidente da Repú­
blica editar me-didas provisórias: se por poU­
cos votos na Câmara dos Deputados não se 
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conseguiu limitar esse poder do Presidente 
da Rep6blica, caberá ao Senado nesta sua 
primeira oportuntd2de, ser testado, E deve­
m~s le:'ar em conta a oquestão -da ética, 
pors ~ rmprensa, infelizmente, já notícia que 
havena~ parlamentares que estariam dispos­
tos a nao aprovar exatamente aquilo que foi 
expresso ?elos Presidentes de ambas as Ca­
sas, pelo próprio Senador Mauro Benevides 
com relação a esse assunto. Seria importan­
te que qualquer projeto considerado de inte­
resse naciona~ como por exemplo a Ferrovia 
Norte-Sul, fosse examinado pelos senadores 
desta Casa, pelos deputados federais, no Con­
gresso Nacional, não ~ luz de qualquer inte­
resse em se aprovar projetos de lei, tais co­
mo o do Deputado Fe_der:aLNclg~n_)obim. 
Não se pode admitir que parlamentares este­
jam aqui votando a favor ou contra os desíg­
nios do Governo, em função de como 0 Go­
verno vai tratar seus assuntos de interesse 
regional, ou, muitas vezes, de interesse parti­
cular, ou assuntos até que possam ser de in­
teresse de grupos empresariais privados. Eis 
por que, Srs. _Senadores, gostaria de regis­
trar a importância de levarmos em conta a 
questão da ética, dos valores da nacion_alida­
de brasileira. -- -

Ainda há poucos dias, o Presidente Fer­
nando Collor de Mello citou o filme "Os Into­
cáveis11. Antes, citou o filme 11Dança com Lo­
bos". Quero registrar algo importante desse 
filme ''Dança com lobos", ganhador do maior 
nlimero de prêmios da Academia de Oscars. 
Após duas décadas, em especial no país cen­
tro do Primeiro Mundo, no país centro do 
capitalismo, onde se procurou dizer que o 
que se deverja prevalecer eram, sobretudo, 
os valores do individualismo, o interesse pró­
prio, o de se levar vantagem em tudo, os va­
lores de Ronald Reagan -e Margareth -Tat­
cher, eis que, duas décadas após, isso se refle­
te na própria produção cUltural, em termos 
de peças de teatro e filmes; De repente vem 
uma boa nova, e um grande __ ator, diretor e 
produtor, que é Kewin Costner, traz à luz 
os valores importantes das nações indígenas 
do continente americano, valor~ que não 
são propriamente o de se levar vantagem 
em tudo, o lucro máximo, o individualismo 
exacerbado. São os valores da harmonia, os 
valores da vida em comunidade, os valores 
do respeito humano, os valores do respeito 
pelo próximo. Tenho a impressão de que se 
quisermos co"nslruir uma Nação mais saudá­
vel, se quisermos elaborar uma política eco­
nômica, que comece a levar em conta os inte­
resses dos trabalhadores brasileiros, os inte­
resses de toda a nacionalidade, de toda a po­
pulação brasileira, vamos ter que pensar em 
valores outros que não aqueles que prevale­
ceram até recentemente no Brasil. 

Por essa razão, quero sauda_r a realização 
da Prefeitura Muriicipal de São Paulo, da Se­
cretaria da Cultura, através da Secretária 
Marilena Chaú.~ por realizar esse significati­
vo Simpósio sobre a J;:tica no_ Brasil. Muito 
obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- Grato a V. &n nobre Senador. 

Com a palavra o nobre Senador Ney Ma­
ranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, hoje aqui neste plená­
rio os pronunciamentos, na sua maioria, tra­
tavam de um assunto que todo __ o País está 
acompanhando com cautela e com todo o 
cuidado- o problema do escândalo da Previ­
dência. 

Estamos vendo, desde quinta-feira passa­
da, a impre~s"' falada e escrita publicar, co­
mo hoje o faz um dos jornais de grande cir­
culação no País em suas manchetes: Presiden­
te da O_ataprev pede demissão; Presidente 
Collor anuncia que fará uma limpeza na Pre­
vidê"ncia; Magri denuncia ameaças de morte 
à sua famllia; O maior beneficio do INSS é 
6,7 milhões; Parlamentares disputam a aber­
tura de CP!. Enfim, é um assunto de interes­
se do_ povo brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos 
que a história da Previdência vem de longa 
data. A Previdência foi criada pelo Presiden­
te Getólio Vargas. Naquela época, esse orga­
nismo era formado, se não me engano, pelo 
IAPI, pelo Instituto dos Bancários, pelo 
SAPS e váriOs outros institutos,. · 

E, desde aquela época, Sr. Presidente, 
sou teste-rnunb_a, e!ll 1954 _quando Deputado 
Federal pelo PTB, havia escândalos na Previ­
dêricía. Lembro-me de um escândalo do Ins­
tituto dos Bancários, um outro do IAPI na 
épõcil. do Presidente Juscelino Kubitschek. 

Depois esses institutos se unificaram no 
INPS-, no Iniinps, enfim, houve uma unifica­
ção, dos anos 70 para cá. Esses institutos, 
unidos, formaram um conglomerado e não 
houve, de maneira alguma, no sistema da Pre­
vidência, que há mais de 20 anos, começou, 
nenhuma tentativa no sentido de melhorar 
todos os sistetruJ,s_ de informações, que todos 
sabemos sempre foram de baixa qualidade. 

Agora, houve esse escânda._lo. Quero di­
zer ao Senado dª Repóblica que, desde que 
o Presidente Collor assumiu a Presidência 
da Rep6blíca,já existiam algUmas info~-, 
ções, em virtude de uma fiscalização sigilo­
sa, com relação a tudo isso. 

Entretanto, gostaria de lembrar que os 
··governos passados nunca foram ao fundo 
do poço com a finalidade de fiscalizar e, nem 
tam- pouco,- Colcicar na cad~ia os _culpados, 
havia que, antes do Preside_nte Fernando 
Collor assumir, houve -um funcionário da Pre­
vidência que caiu na besteira de bater com 
a língua· nos dentes e o resultado todo mun­
do sabe: íoi assassina-do. 

Podem ficar certo v. Exos de que esS·e·as­
sunto será devidamente esclarecido, porque 
õ Presidente da República tem um compro­
m.issri com o povo brasileiro de erradicar a 
cOrrupção. Sua Excelência assumiu um com­
promisso em praça pliblica, e a Oposi~o, O 
CongressO, enfim, o povo brasileiro não per­
dem por esperar, dentro de pouco tempo to­
dos aqueles envolvidos serão ec.emplarmen­
te punidos por esse verdadeiro assalto à Pre­
vidência Social. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex11 me 
permite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO-- Tenho o 
prazer de conceder o aparte ao nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ney 
:Maranhão, V. Ex11 permita-me referir ao fi­
nal desta parte de seu pronunciamento e di­
zer que V. E,x& está faZendo uma injustiça 
com o Ministro da Justiça Jarbas Passarinho, 
porque S. Exa, quando Ministro da Previdên­
cia, tomou algumas medidas para apurar fa­
tos de fraudes naquela pasta, e essas fraudes 
foram apuradas. O ministro que o sucedeu, 
o ex-Governador da minha terra, Waldir Pi­
res, também fez o mesmo, algumas fraudes 
foram apuradas e o assunto levado à Justiça. 
Portanto, não é que nunca tenham sido apu­
rados os fatos e levados até o final; foram le­
vados à Justiça, que dará o encaminhamen­
to que Julgar mais correto. Poderíamos lem­
brar aqui o tema mencionado pelo nobre Se­
nador Eduardo Suplicy: ética. Estamos ven­
do essas apurações sem qualquer preocupa­
ção com a ética. Há pessoas sem responsabi­
lidade pelas fraudes, sem qualquer culpa com 
os fatos que ocorrem na Previdência lança­
das à execração pdblica. E não há qualquer 
preocupação com a imagem daquele cidaão. 
Hoje mesmo V. Exa leu a respeito de um apo­
sentado, o Sr. Guimarães, que teria recebi­
do 6 milhões e 700 mil. E já nos havíamos 
referido a um que teria recebido 10 milhões, 
e que disse não receber a sua aposentadoria 
desde julho do ano passado. Durante o tenl­
po em que recebia a sua aposentadoria, te­
ve uma redução de 25 salários mínimos e 
na última vez lhe pagaram, em julho do an~ 
passado, já valia apenas 8 salários mínimos. 
Assim, veja V. Ex11 que esse "marajá" de 10 
milhões não existe. Disseram que bavia uma 
senhora que recebia mais de 7 milhões. Ela 
até aparece na televisão, dizendo que está 
procurando esse dinheiro para fazer uma via­
gem para Paris e até hoje não o encontrou. 
Ela também não recebe essa quantia mc:s 
apenas 400 mil. Que culpa ela tem? O pior 
é que nem: o-que- tem direito da es:á rece­
bendo agora. Está-se falando em um dossiê 
que foi elaborado por um fuilciónario que, 
agora, está:_ ocupando uma· Iunção importan­
te no INSS. Os seus superiores disseram que 
até então nunca haviam recebido esse dossiê. 
Nós estamos vendo o diretor da Daraprev 
se demitindo - estavam fazendo uma apura­
ção dentro das normas éticas, pelo que ele 
diz, não conheço o probfema, por isSo -é que 
estou esperando para que se faça essa apura­
ção alravés do Congresso Nacional- e o que 
ele diz é que estamos faZendo uma apuração; 
e, agora, querem dar notícias e não apurar 
os fatos. A preocupação agora é com a notí­
cia, -com a propaganda, com a CaÇã aos ''ma­
rajás"; é isso que ~ está tentando fazer. Não 
tinham mais o que fazer e, ·agora, querem 
voltar àquela figura do "marajá", que deu 
margem a uma eleição no Brasil. Então, va­
mos voltar ao assunto do Senador Eduardo 
Suplicy:- é preciso ética, é preciso respeitar 
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aqueles que não são culpados, que não po~ 
dem ser jogados perante a opinião pública 
como culpados. É isso que precisa acabar, e 
vamos apurar até o final esses crimes; e não 
fazer o que o Senador Odacir Soares quer: 
o Congresso apenas acompanhando a apura~ 
ção. Não, o Congresso tem que apurar tam­
bém e não apenas acompanhar as apurações. 

O SR. NEY MARANHÃO - Respeito 
muito as posições de V. Ex'"' que, aqui nesta 
Casa, sempre fez uma oposição construtiva 
ao Governo. Agora, peço permissão para dis­
cordar de V. Ex0 quando fala que o Gover­
no está interessado apenas em mostrar fatos 
que não são concrCletos. Por exemplo, V. 
Exa acabou de falar sobre o caso dessas pes­
soas que dizem não ter recebido a quantida­
de publicada na imprensa. Essa foi uma de­
niíncia que acho correta do Deputado Mau­
rílio Ferreira Lima na tribuna da Câmara e 
concorreu para as informações. O Governo 
estava investigando esse_caso, secretamente, 
a investigação vazou motivando o- que V. 
E.:.fl acaba de citar: pessoas queonun~ca rece­
beram um tostão, ou que receberam alguma 
coisa, mas nunca aquela importância referi­
da na imprensa. 

Agora, quero fazer também uma referên­
cia complementar aqui ao Ministro Jarbas 
Passarinho e ao ex-Governador da Bahia. S. 
Ex's fizeram alguma coisa, tentaram e puni­
ram pessoas que fraudaram a Previdência, 
mandaram-nas para a Justiça. Mas aquilo 
por que me bato, Senador, é que eles não ti­
veram condições, pelo pouco tempo que pas­
saram no Ministério da Previt!ência Social, 
de se aprofundar e ir no fundo do poço pa­
ra descobrir essa máfia que está hoje tão fo­
le que uma grande parte de pessoas que co­
nhecem os problema.s têm medo de denun­
ciar, por causa da vindita, como aconteceu 
com esse cidadão que foi ass.âssiil.adO. 

Mas, Senador Jutahy Magalhães, V. Ex"' 
pode fícar certo, pode ficar tranqüilo que 
com essa convocação de Ut.'la CPI, o Congres­
so também vai acompanhar trnnsparentemen­
te, Executivo e Legislativo, nós vamos fazer 
com que essa máfia, esses ladrões de grava­
ta sejam todos postos na cadeia. A Nação 
brasileira, de uma vez por todas, terá isso 
como um ecemplo, porque essa quadrilha 
que está assaltando a Previdência, para mim, 
é piai do que qualquer bandido do morro, 
porque está roubando aqueles que mais ne­
cessitam. 

Quero dizer a V. Ex11 que c Presidente 
da República não pode evitar, Se._ a doi:-, a es­
ta altura dos acontecimentos. vazamentos 
de informações, e daqui para la "'averá ou­
tros de pessoas fortes mais para confundir 
os inquéritos, que, tenho certeza absoluta, 
estão envolvidas nesse tráfico de influêD.cias, 
nessa ladroeira que está acontecendo na Pre­
vidência SociaL 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. E'x11 

um aparte? 

O SR NEY MARANHÃO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Odacir Soares- -- Eu queria dízer 
a V. Ex8 que na realidade eu não propus, 
mas acho até a idéia muito boa, como ressal­
tou __ o Senador Jutahy Magalhães, mas que 
se organizasse, no Congresso Nacional, uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para 
acompanhar os inquéritos que estão sendo 
conduzidas a nfvel administrativo e de Polí­
cia Federal. Considero a sugestão do Sena­
dor Jutahy Magalhães como se fora minha, 
porque o processo utilizado pelas comissões 
parlamentares de inquérito é o do Código 
de Processo Penal, o mesmo que está sendo 
utilizado pela Polícia Federal. Então, seria 
muito bom, a meu ver, que nós, do Congres­
so, puâésse.rrios simultaneamente, sem perda 
da nossas competência e da nossa indepen­
dência, nos aproveitar dos próprios depoi­
mentos, das próprias acareaç6es, das próprias 
audiências que já estão se realizando no âm­
bito administrativo e no âmbito da P_oUcia 
F~eral. O que eu fiz questão de ressaltar 
naquele aparte que dei ao discurso do Sena­
dor Affonso Camargo é que nós não deve­
mos. ficar apenas nos discUrsos; o Congres­
so é useiro e vezeiro em se aproveitar de acon­
tecimentos como este para fazer discursos 
que terminam em nada. Deseja o Governo 
do Presidente Collorapurarcristalina e trans­
parentemente essa questão das fraudes na -
?~vidência ~ocíaL E nem poderia fazer de 
Outra forma. O que eu quis dízer é que não 
basta ao Presidente do Senado, nem ao Pre­
sidente da Câmara desejar, por consenso, 
construfr uma CPI do Congresso NacionaL 
É necessário que haja um documento formal­
meilfê-ptõduzido pelas lideranças parlamenta­
res ou por um número considerado de Con­
gressistaS represeritantes d3 Câmara dos De­
putados e do Senado Federal, para que es­
sa Comissão -Parlamentar de Inquérito efeti­
vamente se coÍlstitua. Nós, do Governo, que­
remos que ela se constitua. O GOverno dese­
ja_ issO: E toda a Nação sabe que essa ques­
tão das_ fraudes_ na Previdência _surgiu de 
uma -denúncia foimulada p_or um-deputado 
da-cipOSíçãô. De posse da dentincia, determi­
nou o Presidente Collor imediatas providên­
cias no sentido de que a denúncia fosse apu­
rada. Agora, veja V. Exn o seguinte: já esta­
mo~ alguns parlamentares, a nos queixar 
de que o Presidente determinou a suspensão 
do pagamento dos benefícios àqueles 300 su­
postos "marajás11

, e_que este fato já está oca­
sionando prejuízos àqueles que, supostamen­
te- porque não conheço ninguém no Parla­
mento que tenha essa informação produz{­
da conclusivamente - recebiam 7, 8 10 ou 
14 milhões de cruzeiros~ e que, na realidade, 
só recebeJJ?- 50, 60 ou 30 mil çruzeiros por 
mês. De~que maneira pode o Governo, de 
que maneira pode a Policia Federal chegar 
esse_ momento_ a _essa conclusão,_ se os traba_~ 
lhos de apuração não foram concluídos? La­
mentavelmente - no meio desses. 300 "mara­
jás11, ou nomeio de todas essas fraudes que 
se_ produziraJ..D ao longo desses tíltimos .30 
ou _4g.~nos, ou a partir da c~ação dos institu~ 
tos de previdt:ncia à época, logo depois da 
redemocratização por Getúlio Vargas-sabe-_: 

mos que no meio disso, lamentavelmente, po­
dem estar ocorendo injustiças. Realmente, 
dentre os 300 "m.arãjás11 podem estar alguns, 
ou rodos até que, na realidade, não recebam 
aqueles vultosos benefícios. :Ma~ ninguém 
neste Pafs, hinguém Ílo Congresso Nacional 
tem essa informação conclusivamente. Com 
relação à questão da ética, que foi levanta­
da pelo Senador Eduardo Suplicy, concorda­
mos plenamente. Só queremos que esse cará­
ter da ética não seja manuseado ao bel-pra­
zer de quem faz ó discurso. queremos que 
a ética- seja uma qualidade utilizada ampla­
mente em relação a todos aqueles cidadãos 
brasileiros que sejam eventualmente acusa­
dos disso ou daquilo. Lamentavelmente, a 
ética não se aplica invariavelmente a todo 
mundo. E eu me lembro da discussão que ti­
vemos aqui na semana passada, o princípio 
de Direito não mudou, é o mesmo; todos são 
inocentes até que se prove em contrário. Pa­
ra que alguém seja aCusado de ter vulnera­
do esse ou aquele dispositivo de qualquer 
código de ética, de qualquer código adroiClnis­
trativo, de qualquer Código Penal Civil ou 
de Processo Penal ou de Processo Civil é ne­
cessário que a sentença ou a decisão transi­
te em julgado. Então, em relação à questão 
da ética, estamos todos de acordo. Quere­
m~s apenas que ela seja utilizada imparcial­
mente para um e para outro. Não queremos 
que ela seja utílizada apenas quando a oposi­
ção deseja firmar ~sa ou aquela posição den­
tro do Cong_!"Csso Nacional. Esta.õ:ios plena­
mente de acordo. Por outro lado, parece­
me que a questão da fraude na Previdência 
ou da fraude em relação ao Estado é uma 
questão crônica, uma questão antiga, que 
nasceu com a própria criação da figura do 
EStado, da organização do Estado. Nos mo­
mentos em que as sociedades resolveram se 
organizar em estados, surgiu a fraude, surgiu 
a cOrrupção, surgiu a desonestidade. E no 
caso específico da· Previdência, ela é antiga 
também. V. Ex"' lembra muito bem o Sena­
dor Jutahy Magalhães foi muito reliz em rela­
ção a isso quando fez referência ao- trabalho 
ingente, gigantesco, realizado pelo Senador 
Jarbas Passarinho e também, vamos fazer 
justiça, peloex-govem<:~:dor da B2hia,-"Deputa­
do Waldir Pires. Lamentavelmente S. Ex_a 

não puderam conter a seu tempo a prática 
dessa atividade criminosa. 

O SR NEY MARANHÃO- Exatamen­
te, nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. OdaCir Soares- Agora, nós preci­
samos ter em mente que o Presidente Collor 
não pode cOnsertar este País em 24 horas. 
O Presidente t~m um programa _de Gcivei­
no que assentou sobre a falência do Estado, 
sobre o apodrecimento da sociedade e dos 
costumes. Esse fato da fraude é aleatório, e 
outros fatos vão surgindo, o que não invalf­
da aquilo que quis e quer a sociedade brasilei­
ra:-· transparência do Estado e_ dos atos da 
autoridade ptíblica. Isso o Presidente quer, 
o que já deixOu muito claro. Outra coisa que 
eu queria ressaltar é que não é tão simples 
como parece, nobre Senador Ney Maranhão, 
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rar tudo até o final, porque do Governo do 
Presidente Fernando Collor, ninguém pode 
duvidar. Com a conclusão dessas apurações, 
vamos extirpar, pelo menos, 80 a 90% daS­
fraudes da Previdência e colocar esses bandiw 
dos na cadeia. 

O Sr. Odacir Soares- Senador, eu gosta­
ria apenas de concluir meu aparte. 

O SR. NEY MARANHÃO - Tein V. 
:sxa a palavra, nobre Senador, para concluir 
seu aparte. Peço apenas que seja breve. 

O Sr. Odacir Soares - Quero dlzer a V. 
Exa que não concordo com a afirmativa de 
que o Deputado do PMDB é culpado. Creio 
que o Deputado Maurflio Ferreira Lima agiu 
corretamente. Recebeu uma informação de 
que havia fraude, e fez aquilo que deveria 
fazer: denunciou. E o Governo do Presidenw 
te Collor fez aquilo que era sua obrigação: 
mandou apurar. Considero esse, também, 
um fato natural. Nobre Senador Ney Mara­
nhão, não vejo também - como vêem alguns 
parlame;atares da Oposição - a increpação 
de nenhuma responsabilidade, ou a prática 
de qualquer irregularidade, no momento 
em que o Presidente manda demitir três ou 
quatro díretores do INSS. Não é nada disso. 
O Presidente, simplesmente insatisfeito com 
o andamento das investigações da fraude -
podendo demiti-los - os demitu. É um fato 
absolutamente naturaL Do mesmo modo que 
eles foram nomeados para um cargo em co­
missão, eles foram demitidos desse cargo. 
Não há increpação de nenhuma irregularida­
de. Não li, em jornal algum, declaração de 
quem quer que· seja do Governo dizendo 
que esse ou aquele diretor é responsável por 
essa ou aquela irregularidade. Por outro la­
do, há essa questão dos trzentos e quinze 
1lznarajás11

• Se o Presidente Collor não tives­
se preventivamente determinado a suspensão 
dos pagamentos, hoje ele estaria sendo· acusa­
do de não ter tomado aquele providência bá­
sica e- prelimíriar que -qualquer investigaOor 
de polícia tomaria, ou seja, prevenir. Ora, 
uma folha de pagamento de 315 aposentados 
que chega a mais de 300 milhões de cruzei­
ros por mês, evidentemente que tinha que 
ser investigada e os pagamentos suspensos. 
Era o mínimo que o Presidente Collor pode­
ria fazer, e o fez bem. Lamentamos que no 
meiodessessuspostos 11marajás" est~am algu­
mas pessoas que não o são. Mas também is­
to está sendo verificado e apurado. Ninguém 
deve recear nada, porque tudo se esclarecerá. 

O SR. NEY MARANHÃO- E o Gover­
no irá dar satisfação à opinião pública nes­
se sentido. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com pra: 
zer, ouço V. Ex8 

O Sr. Eduardo Suplicy - Serei breve. 
Se, efetivamente, for constatado que trezen­
tas e tantas pessoas, ou mesmo algumas de­
las, recebem salários extraordinários,. e caso 

esses salários estiverem acima daquilo que 
o Presidente da República percebe, V. Exa 
há de convir que estará o próprio Governo 
descumprindo a Constituição. Porque razão? 
O art. 37, inciso XI, diz, claramente, que a. 
maior remuneração paga no âmbito da admi­
nistraçãO federal deva ser a do Presidente 
da República. 

O SR. NEY MARANHÃO - Concordo 
inteiramente com V. Ex8 

O Sr. Eduardo Suplicy - Portanto, caso 
esses--pagamentos estejam sendo realmente 
efetuados, estaria havendo descumprimento 
da Constituição. O que_é uma outra irr'egula­
ridade que piecis'aria ser averiguada, e obvia­
mente o Governo Federal tem responsabili­
dade sobre iSso. Precisamos, inclusive, inda­
gar ao Presidente da República em que me­
dida, no âmbito do Governo Federal, não 

se está cumprindo o inciso XI do art. 37 da 
Constitrilção, que díi-que a maior remunera­
ção paga deva ser a do Presidente da Repú­
blica. 

O SR. NEY MARANHÃO -Agradeço 
o aparte de V. Ex8

, que, como sempre, é 
um Senador que faz uma oposição ao Gover­
no, mas uma -opbsição construtiva. O aparte 
de V. Exa foi niuito importante nesseS escla­
recimentos que estou dando ao Senado da 
República e será fevado em consideração pe­
lo Governo. Concordo com V. Exa muito 
obrigado. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite-me 
V. Ex8 um aparte, nobre Senador? 

OSR.NEYMARANHÃO-Temoapar­
te o nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrodnio Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, V. Ex8 tt"az à discussão 
essa matéria que tomou conta, hoje, de prati­
camente toda ·a reunião do Senado Federal 
nesta segunda-feira. Por certo, é o momen­
t.Q_ exato para se tratar desse assunto. Gosta­
ria de fazer algumas considerações envolven­
do outros- aspectos. Penso que o Presidente 
está absolutamente correto em mandar apu­
rar os fatos. Pode parecer que Sua Excelên­
cia está à caça dos 11marajás", mas, por certo, 
caçando os 11marajás", é bem provável que 
haverá de matar dois coelhos com uma só 
cajadada, ou talvez, até, mais coelhos ... O 
que nos preocupa é que conforme ouvimos 
do Ministro do Trabalho e da Previdência 
Social, até quarta-feira deVerão ser anuncia­
dos os nomes dos fraudadores do Instituto 
Nacional de Seguridade Social. Sabemos, po­
rém, que os oc-Ministros desse Ministério 
da Previdência Sociai._já aqui citados,eminen­
te Ministro da Justiça hoje e ex-Minístro da 
Previdência Social, no$SO querido Senador 
Jarbas Passarinho, e o eminente Deputado 
-Waldir Pires, procuraram também coibir as 
fraudes da Previdência Social. temos a certe­
za de que o Presidente Collor de Mello, atra­
vés das pessoas ligadas ao caso, haverá de 
dar os nomes e deter:minar.J.:::que se abra in­
quérito e que se coloquen:i'·na cadeia todas 
essas pessoas,independente da cor do colari-

nho. Ocorre que isso depois yaipar:-a a alça­
da da Justiça, e é nisso que está o nosso te­
mor, porque vai enrolar e ficarão em prisão 
domiciliar, como outros Naji Nahas da vida. 
Parabenizo V. Ex8 por enfocar esse assunto. 

O SR. NEY MARANHÃO_ Quero agra­
decer o aparte de_V Ex3 O seu testemunho 
é muito importante, porciue o nobre Sena­
dor é médico, portanto, profundo conhece­
dor desses assuntos da Previdência SociaL 

Quero dizCr à Presidência do Senaào Fe­
deral e aos meus Colegas que o GovernO vai 
exaurir esse assunto, terminando por mos­
trar os culpados e os inocentes. Essas infor­
mações que o Presidente da Repíiblica vai 
receber na quarta-feira demonstram o come­
ço do que vai ser investigado na Previdência 
Social 

Podem ficar tranqüilos, a Oposição e o 
povo brasileiro, que esse é um compromisso 
de honra que o Presidente Collor de Mello 
e o seu Ministro do Trabalho e o Presiden­
te do INSS têm com 3 NaÇão brasileira. 

O Sr. Humberto Lucena V. Ex8 me 
permite um aparte? 

O SR. NEY M.AR.ANP~ - Portanto, 
Sr. Presidente, Srs. Senador-es, antes de ter­
minar essas minhas considerações terei o pra­
zer de dar o aparte ao nobre Líder do 
PMDB, ilustre Senador e meu amigo, Hum­
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena _ Acompanho 
com atenção o pronunciamento de V. & 8 , 

que procura trazer ao Senado a postura do 
Governo quanto à deníincia de fraudes na 
Previdência Social, sobretudo envolvendo, 
já agora~ alguns proventos de valores astronô­
micos, segundo a imprensa. V. & 11 falou que 
o escândalo foi ocasionado pela deníincia 
do Deputado Maurílio Ferreira Lima, do 
PMDB de Pernambuco ... 

O SR. NEY MARANHÃO _ Aliá; S. 
&_a nos trouxe um grande beneficio. 

O Sr. Humberto Lucena _ Era isso que 
queria dizer a V. Ex3 já que S. _Exa recebeu 
uma documentação nesse sentido, não teria 
outro dever a cumprir se não o de. .. 

O SR. NEY MARANHÃO _Claro, ela· 
ro, senador! 

O Sr. Humberto Lucena ... fazer a in­
dispensável den6ncia ao Goveino para que 
es~e -'?rocurasse apurá-Ia. Mas, o que ouço, 
pnnc1palmente nas palavras de V. & 11, o ar­
gumento de que o Governo, desde a posse 
do Presidente Collor, portanto há um ano 
vem investigando irregularidades e fraud~ 
na Previdência Social O que me causa espé­
cie, nobre Senador Ney Maranhão, é que so­
mente agora se tenha dado conhecimento 
ao p6blico da existência desses "marajás" na 
Previdência. Veja bem: se os dirigentes da 
Preyidênçia Social eram pessoas competen­
tes e da absoluta confiança, como não pode­
riam deixar de ser, do Sr. Ministro do Traba­
lho e Previdência Social e do Senhor Presi-
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dente da República, claro que esses proven­
tos milionários já deveriam ter sido pinçados 
da (olha de pagamento da Previdência há 
muito tempo. O que desejo salientar a V. 
:aca ê que estranho que, portanto, apesar 
dessa investigação tão anterior no âmbito 
da Previdência, por determinação do Sr. Mi­
nistro do _Trabalho, cumprindo ordens supe­
rior-es do Senhor Presidente da Rep!lblica, 
que sempre têm-se mostrado zeloso pela aus­
teridade administrativa, não se tivesse coibi­
do antes esses abusos. Foi preciso que hou­
vesse a den(mcia do Deputado Maurílio Fer­
reira Lima para que, então, se sustasse opa­
gamento desses altíssimos proventos. Até a 
den(mcia do referido parlamentar, pagamen­
to vinha sendo feito regularmente. Agora, 
digo, também, a V. Exa que me causaram es­
pécie duas colocações do Ministro do Traba­
lho e Previdência Social. Rogério Magri, por 
quem tenho, aliás, muito apreço pes.;soat: a 
primeira, de que iria colocar todo mundo 
na cadeia. Soabe V._ & 11 que é preciso ter 
muito cuidado com essas afirmações, até por­
que, como bem lembrou há pouco o Sena­
dor Carlos Patrocínio, a nossa legislação ain­
da é muito liberal e nem sempre certas pri­
sões podem ser feitas sem que, logo, a liber­
dade daqueles que foram para a cadeia, se­
ja assegurada através de ordem de habeas 
corpus. Portanto é preciso muito cuidado. 
Penso que o Sr. Ministro do Trabalho, real­
mente, tem que se dedicar à tarefa de punir 
exemplarmente, -e é claro que quando che­
gar a hora da prisão preventiva tem que ha­
ver cadeia. Mas não pode ser uma prisão ar­
bitrária. A segunda colocação do Sr. Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social foi com 
relação ao pedido de demissão do presiden­
te da Dataprev. Justament~ nessa empresa, 
é onde se processam as folhas de pagamen­
to dos proventos dos beneficiários da Previ­
dência Social - aposentados e pensionistas 
- S. sa pediu demissão e declarou - está ho­
je em todos os jornais - que essa lista de tre­
zentos e poucas pessoas não corresponde à 
realidade e, por outro lado, também, que nin­
guém recebeu pelos que estão relacionados. 
Apesar, porém, do pedido de demissão do 
presidente da Dataprev e dessa sua declara­
ção, o Sr. Ministro Rogério Magri, através 
de uma rede de televisão, teceu os maiores 
elogios a S. S11 Disse até que S. sa era seu 
amigo pessoal, que havia se surpreendido 
com seu pedido de demissão e que esperava 
que ele continuasse colaborando até a próxi­
ma quarta-feira, na apuração da den11ncia. 
Achei muito chocante a declaração do presi­
dente da Dataprev, com o elogio do Sr. Mi­
nistro do Trabalho. 

O SR NEY MARANHÃO Sr. Presi: 
dente, serei rápido em responder ao aparte 
do nobre Uder do PMDB, Senador Humber­
to Lucena. 

Senador Humberto Lucena, V. & 3 , em 
seu aparte, citou, em primeiro lugar, o pro­
blema do pessoal que estava recebendo' as 
aposentadorias, e isso já Vem: ocoftendo há 
muito tempo. Sabe V. Ex8 que o que desen-

cadeou aquilo que o Governo estava fazen­
do secretamente, foi a denúncia do Deputa­
do do PMDB, meu amigo Maurílio Ferreira 
Uma, e como dizia ao Senador Jutahy Maga­
lhães em seu aparte, podem ter saído na lis­
ta_ nomes de alguns inocentes, mas isso será 
a paga dessas coisas todas que temos que 
apurar: os inocentes e os culpados. O Gover­
no poderá, até, amanhã, pedir desculpas aos 
inocentes e nós, aqui, também poderemos 
pedir desculpas publicamente. Agora, o que 
não podia acontecer a essa altura dos aconte­
cimentos, depois da denímcia do o'eputado 
Maurício Ferreira· Lima, é essas investiga­
ções continuarem sendo feitas secretamente. 
Com respeito à Dataprev, em relação ao pe­
dido de demissão do seu presidente, não te­
nho nada contra essa posição. Mas, na quar~ 
ta-feira o próprio Presidente da República 
dará conhecimento à Nação brasileira dos 
nomes dos culpados por esse grande escândalo. 

Assim, Senador Humberto Lucena, V. 
&a há de convir que, num assunto de tama­
nha gravidade, alguns inocentes cheguem a 
ser incriminados, podendo, posteriormente, 
o Governo, através da Justiça, vir a reconhe­
cer o seu equívoco. 

Quero·que fique bem claro que o Gover­
no- do Presidente Collor, em um ano, não po~ 
deria melhorar esse sistema da Previdência 
Social, o mesmo há 20 ãnos. SOb esse aspec­
to, penso que V. Ex8 há de concordar comi­
go. Tenho certeza, nobre Senador Humber­
to Lucena, de que o seu Partido e todos nós 
queremos a transparência dos fatos e espera­
mos que isso não se repita novamente em 
nosso Pafs. 

O Sr. Marco Maciel Permite V. Exn 
um aparte, nobre Senador-Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO _ Ouço com 
prazer o nobi'e COlega, Senador Ma;co Ma­
ciel, Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi. Fazendo soar a campainha.) - Peço 
ao nobre Senador que seja breve, pois o tem­
po do orador está esgotado. 

O SR MARCO MACIEL - Senador 
Ney Maranhão, minha intetvenção será extre­
mamente breve. Apenas desejo, neste mo­
mento, cumprimentar V. :eca, que fala em 
nome da Liderança do Governo, pelas pala­
vra_s que agotã--produz e pelo debate que pro­
picia sõbre essa questão que para todos nós 
é tão importante. Quero cumprimentá-lo, so­
bretud_o porque traz de forma nftida a posi­
ção do Governo e o que nós extraímos, de­
pois de ouvirmos as suas palavras e do deba­
le que aqui se travou, é que o Governo es­
tá realmente no caminho certo. Estou sentin­
do, pelo debate que aqui se travou, que hou­
Ve, de alguma forma, um assentimento gene­
ralizado as ações que o Governo desenvol­
ve. Naturalmente, pode ser que um ou outro 
Parlamentar tenha uma maneira diferente 
de encarar a questão, mas todos, Sr. Presi­
dente, todos sem exceção, estão acordes em 
um ponto: de que o Governo está agindo e 
está agindo certo. que é necessário agir e 

que isso é fundamental para que se restabele­
ça a necessária credibilidade na administra­
ção da Previdencia Social, que é o Fundo 
Financeiro de Apoio ao Trabalhador. e que, 
conseqüentemente. tem que ser resguarda­
do para que assim bem seja resguardado o 
interesse público. Por isso quero encerrar o 
meu breve aparte, meu caro Senador Ney 
Maranhão, felicitando-o pelas suas palavras 
e de alguma forma dizendo que elas propicia­
rão saudável debate nesta Casa, e que deste 
debate todos chegamos a uma conclusão sim­
ples e correta, a de que o Governo agiu bem 
em adotar essas providências e que essas vie­
ram todas no resguardo do interesse da Pre­
vidência Social, vale dizer, no interesse do 
trabalhador brasileiro. 

O SR. NEY MARANHÃO Senador 
Marco Maciel, quero agradecer a-V. & 11 O 
aparte de V. & 2 interpreta muito _bem a Li­
derança do Governo, a posição do Governo, 
posição transparente., uma posição cristalina 
e que V. Ex8

, neste momento, está mostran­
do à casa que ninguém mais do que o Presi­
dente Collor tem o interess_e de erradicar, 
de uma vez por todas, aquilo que o povo bra­
sileiro não tolera, que é esse grande escânda­
lo que está havendo na Previdência SociaL 
Pois essas coisas não podem mais acontecer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Senador, 
peço a V. Ex8 um aparte be_m rápido. 

O SR NEY MARANHÃO --Sr. Presi­
dente, contando com a paciência de Jó de 
V. & 3

, dou um aparte aqui de um minuto 
ao nobre Senador jutahy Magalhães. 

o' SR PRES-IDENTE (Rachid Salda­
nha Derzi) - Temos orador aguardando, no­
bre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães_ Apenas para 
dar um aparte para encerrar a minha partici­
pação. 

O SR. NEY MARANHÃO o- Paciên­
cia de Jó, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães _ Diz o Sena­
dor Odacir Soares que já muito longa, e con­
cordo com ele, mas, em primeiro lugar, pa­
ra discordar do Líder do governo quando diz 
que todos concordam que o presidente está 
agindo bem. Acho que bem no aspecto de 
apurar, mas não no episódio em si A apura­
ção está correta, acho que se deve apurar. 
Agora, do debate, o que fiquei receoso, Sr. 
Senador, é de que acabem na cadeia aqueles 
que foram apontados na relação dos 315, 
que são os que não têm culpa. Esses daí, en­
tão, é que1 do debate todo, já estão apelida­
dos de "marajás", não interessa se são ou não. 

O SR NEY MARANHÃO Essa [oi 
uma denúncia do Deputado do PMDB.-

0 Sr.Jutahy Magalhães- E daqui a pou­
co vão dizer que eles é que são os responsá­
veis. Porque, até agora, não vi, Sr. Presiden­
te, na minha vida, ninguém ficar rico por 
uma aposentadoria. Mas já vi muita gente fi­
car rica com atos lesivos à União e não so-
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frer nenhuma punição. Agora não vi ilent.ium 
aposentado ficar rico porc8usa das aposenta­
dorias que recebe. 

O SR. NEY MARANHÃO- Ma~ sena­
dor, com uma aposentadoria de 14 milhões 
fica rico! 

O Sr. Jutahy Magalh.§es- Mas não existe! 

O SR. NEY MARANHÃO- Vamos ver, 
senador, se não existe. 

Sr. Presidente, quero tenninar esta minha 
oração, porque já fui muito aléni. do prazo, 
pela paciência de Jó de V. Ex", dizendo que 
todo o Brasil está esperando- e O p-residente 
Collor não irá decepcionar os milhões de bra­
sileiros que o colocaram na Presidência da 
Rep11blica. Sua Excelência irá cumprir a Cons­
tituição e, juntamente com o Congresso, nós 
iremos erradicar, de uma vez, essa corrupção 
na PreVidência Social, e quem sai mais preju­
dicado é o trabalhador brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS -
SC.. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, prezados 
colegas senadores, conforme tive oportunida­
de de dizer no aparte que dei ao no_bre Sena­
dor Affonso Camargo, quando S. Ex3 trou­
xe ~ deliberação e ao juízo do SenaCI.o a sua 
proposição de constituiÇão de uma Comissão 
Parlamentar de Inqóerito Mista para apurar 
essa questão relacionada ~s fraudes na Previ­
dência, conforme disse, repito, é um assun­
to_que, pela justificada indignação que provo-_ 
ca em todos nós, exige nesta Casa priorida­
de, desprendimento e objetividade. 

Prioridade porque esse assunto inflama 
principalmente o assalariado, esteja ele na 
ativa, ou na inatividade, que convive com o 
achatamento salarial, com a postergação do 
entendimento de necessidades elementares 
do aposentado no Brasil e a toda sociedade­
que convive com o processo econômico re­
cessivo que nos assalta e ·que molesta a to­
da a coletividade. 

Exige desprendimento, e é em nome des­
se desprendimento que desejo conclamar a 
mesa do Senado -assim como o fiz pessoal­
mente ao Senador Mauro Benevides - para 
que Senado e Câniãia conjuguem esforços 
de maneira desprendida, acima de questões 
pessoais, partidárias, e até corpó-fã.livaS, por­
que elas já exiStem e surgirão, para que real­
mente nós tenhamos oportunidade de fazer 
um trabalho exemplar. 

E, finalmente, objetividãde, que significa 
não nos perdermos nos adjetivos c ferirmos 
o substantivo. . 

Todas as contribuições aqui havidas, ho­
je, são válidas. sem dCi.vidas alguma. Mas, o 
que a Sociedade Brasileira não perdoará a 
esta Casa e ao Congresso colri6 -um todo 1!: 
se não tivermos em mira como busílis, como 
essência da questão, a apuração e a identifi-

caçlõaâeqtladãS ôa lraude. Não quero en­
trar, portariro----;--naôiscussão se o Deputado 
Maurílio Ferreira Lima foi ou não precipita~ 
do_. Cada um de nós teria um prõCediinento. 
Ele teve aqt.iete; eu teria outro. Não vou cen~ 
surâ-lo aqui, porque, principalmente, não es~ 
tá S. Ex8 presente, porque em outra Casa 
milita. Mas, neste momento, repito, priorida­
de, desprendimento e objetividade devem 
pautar a condição-desses trabalhos. Renovo, 
portanto, meu apelo à Mesa para que esse 
tripé oriente a nossa ação. 

O Sr. Marco Maciel Permite-me V. 
Ex:8 um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Ouço o 
nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel _ Senador Espiri­
dão Amin, V. Exn fere muito bem a questão 
que, a própOsito de suas palaVras, gostaria 
de fazer um brGVíssimo comentário. Quan­
do V. &a fala em objetividade, diz que pre­
cisa haver um fato que seja o fulcro tia ques­
tão, que seja de fato aquele deflagrador da 
criação de uma CPI. E, isso, aliás, sabe mui­
to bem V._ Exn, é ~ma exigência da pr_ópria 
lei que dispõe sobre a criação de comissões 
parlamentares de inquérito. Para que ocor­
ra uma- comiSsão parlamentar de inquérito, 
é necessário que haja um fato determinado, 
sem o que a comissão n-ão pode se constituir. 
Ela não pode trabalhar em abstrato. Se assim 
fõrã, seria, no máXfrno, ·uma comissão- espe­
cial, para determinar, estudar, averiguar um 
determinado assunto. Para que seja uma 
CPI, Uma Comissão Parlamentar de 1nquéri­
to, ela terá que se enquadrar nos parâme­
tros- estabelecidos pela lei, que regulam a es­
pécie e qt:~e estabelecem, pr~conizam a ne­
ceSsidadeOaeX:IStêliai de um fato deterinina­
do. Inclusive, essa matéria também está regu­
lada no Re-gíriiento Comum do próprio-COn­
gresso Nacional. Agora, já que V. Ex 11 susci­
ta a questão, mais uma vez, nesta Casa, eu 
gostaria também de dizer que, para que ha­
ja o cumprimento do Regimento Comum, é 
necessário-que haja o cumprimento do Regi­
mento Cõriiuin, é- necessário que haja uma 
propositura concreta, ou scija, não basta que 
h2.ja empenho das Mesas; não basta que ha~ 
ja uma "intenÇãO_ dQ Senado ou da Câmara, 
mas é_necessário que haja um requerimento 
que satisfaça aquelas exigênCias contidas tan­
to na lei quanto no Regimento Comum. De 
minha parte, o que me cabe dizer, Senador 
Esperidão A.miri, é que o GOverno entende 
que, enl assini fazendo, o Congresso estará 
prestando uma contribuição ao País, às suas 
instituições ou até uma contribuição ao -pró­
prio governo. Digo sempre - e aproveito a 
ocasião para repetir - que, na minha ótica, 
o c-ongresso brasileiro tem uma tríplice funw 
ção: a função de legislar - que é talvez a 
maisimpõrtãnte, rilas não ê a iínica -e a fun­
ção de ser um grande fórum de debates dos 
problemas do País, caixa de ressonância, co­
mo se diz, das gran9es aspirações populares, 
e tem também a função de ser a Casa da f!Sw 
calizaçãO do Poder que acompanha, que conw 

traia o desenvolvimento da administração 
ptíblica. E é no exercfcio dessa função fiscal, 
desse poder de controlador, que se inserem 
aí certos mecanismos que são típicos da ação 
parlamentar. como é o caso, por exemplo. 
da convocação de Ministro de Estado; co­
mo é o caso, por exemplo, das CPI; como é 
o caso. por exemplo, do pedido de infonnaw 
ção. Da f por que, meu caro Senador Esperi­
dião Amin, cu nada tenho a opor às coloca­
ções que V. & 3 produz neste instante. Pelo 
contrário, eu as apóio integralmente, diria 
até _que isso, de alguma fQrma, vem ao encon­
tro daquilo que está preconizando o gover­
no ao determinar a apuração dos fatos, e folw 
go em saber que V. & 3 propõe que esta Ca­
sa se caraterlie, sObi-etUdo,- pela objetivida­
de, porque isso também a opinião pCi.blica 
espera de todos nós. Não adianta consumir­
mos 120 dias, que é o tempo que leva nor­
malmente, se não for prorrogada, uma comis­
são parlamentar de inquérito, se não chegar­
mos a resultados concretos, palpáveis, tangí­
veis, que levem o Poder Executivo,inclusive, 
a uma melhor orientação da questão. Está 
na hora -já que estamos iniciando uma no­
va legislatura -de começarmos bem, fazen­
do algo que efetivamente venha ao encontro 
dos interesses do País e de suas instituições. 
Daí por que congratulo-me _com as palavras 
de V. EX'11 e oxalá que enveredemos por es­
se caminho que, a meu ver, de alguma for­
ma responde ao interesse do País e contri­
bui para represtigiar a instituição parlamen­
tar tão vilipendiada, tão desgastada, nesses 
últimos tempos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN Senador 
Marco Maciel, concordo com suaS palavras 
e agradeço o aparte de V. Exa 

Desejo dizer, até porque apenas estoure­
afirmando o que já tinha enunciado, que fa­
tos determinados para se constituir no foco 
da CPI não nos faltam. Só para acrescentar 
um outro, basta a declaração do Ministro 
do Trabalho e da Previdência Social, de que 
está sendo ameaçado na sua integridade físi­
ca, para que se saiba que existem fatos, em 
todos os campos da contravenção e da ame­
aça de crime, para justificar que o_ Congresw 
so Nacional vá ao encontro, como diz V. Ex2, 

do anseiO da sociedade, não se omítindo e 
atuando, repito, com prioridade, com despren­
dimento e com objetividade. 

O Sr. B~uardo Suplicy _Permite V. Ex2 

um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN Conto 
vou abordar, em seguida, outro assulito, ou­
ço o Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Acredi19_ que 
haja razão, quando o Senador Marco Maciel 
menciona que, para que seja atendido o obje­
tivo que V. Ex3 expõe, bem como o que o 
Senador Affonso Camargo colocou hoje de 
b.a.ver a constituição de CPI Mista de ambas 
as Casas, há que haver a provocação bem 
definida, por requerimento de senadores e 
deputados, sobre o fato específico ou fatos 
específicõS que pOdem estú inter~relaciona-
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Jos, no caso, sobre a Previdt:ncia e o Institu­
to Nacional de Seguridade Social, até para 
que a Comissão Parlamentar de Inquérito 
seja eficaz na ordenação de seus trabalhos, 
inclusive levando em conta a objetividade 
proposta por V. Exa Acredito que podemos 
pensar nos passos., na direção da constituição 
da CPI, se efetivamente assim dccfditmos, 
porque avalio que esta legislatura, o Sena­
do e a Câmara, deveria cuidar muito bem 
das decisões de constituição de CPI, porque, 
naturalmente, num País como o nosso. com 
uma administr'ação pública tão grande, tere­
mos problemas de averiguação de irregulari­
dades e fraudes quase que a todo mbmento. 
E CPis, podemos formar algumas. mas quan­
do o fizermos termos de verificar realmente 
se vale __ a pena fazê-lo, utilizar desse instru­
mento, para enfocar um ponto de grande im­
portância. Claro que é de grande importân­
cia a questão da Seguridade Social c da Pre­
vidência mas como o Congresso Nacional, 
pelo Senado e pela Câmara, tem instrumen­
tos diversos para a realização do ato fiscaliza­
tório, precisamos -sempre estar conscientes 
e medir bem qual instrumento de fiScãlização 
vamos utilizar. O Ministro do Trabalho e 
da Previdência Social vai apresentar à Nação 
o resultado da primeira averiguação determi­
nada pelo Presidente da Repóblica. Seria im­
portante que S. Ex8 o fizeSSe ao Cón-gtesso 
Nacional em primeiro lugar. Houve inclusi­
ve esta proposição de que depusesse peran­
te o Senado e a Câmara. Isso,_ ~mo um dos 
passos. Obviamente, ao? _Comissões, como a 
de Assuntos Sociais do Senado também po­
dem realizar trabalho investigatório impor­
tante. Precisamos medir se é um_ c:aso_ para 
CPI ou se a própria Comissão de Assuntos 
Sociais, dependendo do que se queira apurar, 
pode realizar esse trabalho e tomar todas 
as providências que uma CPI tomaria. O que 
apenas gostaria de colocar é que, quando 
nós decidirmos por uma CP.I, temos, que le­
var em conta que esse é um mstrumento for­
te e tem que ser muito bem utili:r.ado pores­
ta Casa. Avalio que é muito provável que~­
ja o momento e o assunto objeto de uma 
CPI, mas gostaria de que isso fosse muito 
bem pensado a cada momento de constitui- __ 

ção de CPl do Senado ou MiMa. d$' ambas 
as Casas. Senador Esperidião Amin, V. f.;.:a 
me fez uma ponderaç.ão, que gostaria de re­
gistrar. Quando, em aparte ao nobre Sena­
dor Ney Maranhão, especifiquei que há um 
limite, previsto pela Constituição, sobre re­
muneração paga pelo Tesouro Nacional aos 
servidores públicos- art. 37, inciso XI - que 
limita no máximo a remuneração do Presiden­
te. E V. & 11 lembrou-me que, no caso da Pre­
vidência, pode ocorrer situações em que es­
se órgão esteja pagando alguém que tenha 
trabalhado no setor privado e que, eventual­
mente, possa estar recebendo atê mais do 
que aquele limite. Eu, aqui, não tenho a res­
posta completa - talvez V. Ex11 a tenha - e 
fico a pensar. V. Ex3 até lembrava o exemplo 
de uma senhora que pagava a Previdência 
no limite máximo, até 20 saláriOs mfui_mos. 
Se.;: o limite máximo pago pela Previdência é, 

de fato, menor do que o teto máximo previs­
to pela Constituição, da remuneração do Pre­
sidente, então valeria o cuidado de hoje, pe­
la _informática ... 

. O SR- ESPERIDIÁO AMIN Sem divi­
da Re:ti.huma. 

O .Sr. Eduardo Suplicy- ... por parte do 
Ministério do Trabalho e da Previdência So­
cial. Este é um trabalho que o computador 
faz com facilidade, Passou do limite, acende 
uma luz vermelha, porque não pode. Mas 
eli achei importante trazer este assunto, até 
pelo esclarecimento que V. Ex2 trouxe, quan­
do do diálogo informal que tivemos há pouco. 

O SR- ESPERIDIÁO AMIN Quero 
agradecer a v. Ex11 pelo registro, e quero 
Ddizer que eu_ não falaria sobre esse assun­
to na tribuna, até porque apenas disse a V. 
& 8 _que os pagamentos feitos pelo Sistema 
de Seguridade não são reguláveis por esse 
dispositivo da Constituiçã-o. Foi apenas isso 
o que eu quis dizer. Essse dispositivo da Cons­
tituição diz respeito ao que percebem os fun­
cionários, ou-Seja, aqueles que sâó regulados 
pelo que seria o Estatuto dos Funcionários 
Públicos c seus conexos. Esse artigo da Cons­
titui~o, a meu ver, não regula nem o paga­
mento da Previdência oficial nem o pagamen­
to _da Previdência privada, que pode até ter 
limites inferiOres, como foi o caso do que 
eu lhe informei. Enfim, é regulado por outro 
dispositivo. Foi só isso que eu quis dizer. 
___ Mas eu queria referir principalmente o 
aspecto que_ abordei, quando do aparte que 
ofereci ao Senador Affonso Camargo: a mi­
nha frustração. Repito, quando prefeito, 
duas veze.s, quando governador do estado, 
eu jamais deixei -de ver a- folha de pagamen­
to. E, na última gestão, como prefeito de Flo­
rianópolis, todos os meses eu recebia e tinha 
sobre a minha mesa um espelho, o analfti-:o, 
ou seja, num formulário contínuo, a dis(,.ri­
minação, a cada linha, da composição da re­
muneração de cada funcionário pago sob a 
minha !'espo_nsabilidade de prefeito. 

FiqUei e fico frustrado, e externo a mi· 
nha frustração: como ê que ninguêm com 
responsabilidade fez o que se chama de dedu­
ção dei teor~ola por redução ao absurdo? 
Se_cai na minha mão, ou na mão de qual­
quer um dos senhores, ou de qualquer um 
dos aposentados que estão aí nas filas pleite­
-ando receber um salário mínimo; se cai na 
mão de qualquer pessoa com um mínimo de 
jufzo, uma lista com uma remuneração pela 
Previdência Social de quatorze milhões de 
cruzeiros, por redução ao abs~rdo, que é 
um método de dedução de teorema, e é o 

. método da n~sa_ vida -_ninguém jamais pen­
sou em cozinhar em ágUa fria, porque isso 
t: um absun:]o_- há que se estranhar. Fico frus­
lrado, porque não ser c ninguém sabe duran­
te quanto tempo esse absurdo foi praticado. 
Mas fico frustrado que essa verificação ele­
mentar n~o tenha ~>ido feita, o que podena 
evitar não apenas toda e~a encrenca mas, 
acima de ftido, possíveis dissabores., ou seja, 
a divulgação do nome de uma pessoa, sem a 

comprovação prévia de que ela esteja partici­
pando de uma fraude. tsso ê muito doído, 
até pelo princípio da famosa pena: penas, ca­
lúnias, difamação, palavras más lançadas ao 
vento . 

Recolher é um trabalho difícil. A minha 
frustração é não ter sido compulsada, na pon­
ta do lápis, ou como disse o Senador Eduar­
do Suplicy, pela informática, a tecla, o co­
mando: quero a lista de quem recebe Ill3is 
de cem mil cruzeiros, mais de duzentos mil 
cruzeiros. Isso me deixa frustrado como cida­
dão, como homem público e como pessoa 
que tem alguma experiência na administra­
ção pública. 

O Sr. Odacir Soares_ V. Ex:11 me permi­
te um aparte, nobre Senador? 

O SR ESPERIDIÁO AMIN Com to­
do prazer, concedo_um aparte a y~ Ex:11 

O Sr. Odacir Soares _ V. Ex8 tem ple­
na razão nessa parte. Seria mesmo muito fá­
cil pela Informática, hoje, obter esses dados. 
E o Governo está apurando. O Governo 
quer saber inclusive por que isso não foi feito. 

O SR ESPERIDIÁO AMIN Está certo. 

O Sr. Odacir Soares _ O frscal1 que foi 
agora nomeado Diretor do INSS apresentou 
um relatório ou um parecer onde arrola uma 
série de irregularidades que estariam sendo 
praticadas. Esse relatório está hoje inserido 
nos autos desse grande inquérito para se apu­
rar tudo. O Governo quer apurar tudo. O 
Governo não tem, a priori, nenhum culpa­
do e nenhum inocente. O Governo está en­
volvido na apuração. Essa_é_a primeira colo­
cação que queria fazer, inclusive concordan­
do plenamente com aquilo que V. Ex11 está 
dizendo. V. Ex8 tem plena razão. E o Gover­
no, inclusive com base nisso, está inteiramen­
te debruçado sobre a apuração dessas frau­
des que são, segundo as mais varíadas opi­
niões., em grande volume. Em segundo lugar, 
queria apenas fazer uma breve referência 
às colocações ·do eminente Senador Eduar­
do Suplicy, todas elas procedentes , apenas 
com uma ressalva. S. Ex3 diz que optou pe­
la constituição de uma comissão parlamentar 
de inquérito do Congresso. porque essa teria 
mais força do que a ação dessas nossas co­
missões permanentes ... 

O-Sr. Eduardo Suplicy _P~rdão, nobre 
Senador Odacir Soares., O que eu disse 6 
que se nós nos decidirmos por uma CP!, pre­
cisamos estar muito conscientes de que ela 
se faz necessária, porque, muitos tfabalhos 
da função fiscalizatória do Senado, do Con· 
gresso, as comiss6es permanentes podem re­
alizar perfeitamente. Faço esse esclarecimen­
to só para que V. &-a compreenda bem o 
ponto que quis levantar aqui. 

O SR- ESPERIDIÁO AMIN _A respei­
to desse assunto, o Senador Eduardo Suplicy 
fez o esclarecimento e, pelo contrário, até 
defende prioritaiiã:rilente a sua idéia de cOn­
vocação do Ministro. 

O Sr. Odacir Soares_ De qualquer 11l3-
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neira, peço desculpas pela colocação errada 
que fiz, mas o resulta do é o mesmo. Quero 
dizer que ambas, a CPI ou a comissão, poM 
dem te!" o mesmo caráter de iD.quirir e de 
processar. Na realidade, na raiz da questão 
não está a competência da CPI ou da Comis­
são. Ambas tem, desejando, querendo, ames­
ma competência e podem ir a fundo de qual­
querproblema, de qualquer questão. Preocu­
po-me -já disse isso aparteando o Senador 
Affonso Camargo- o fato de, sendo a maté:­
ria entregue a uma comissão permanente 
do Senado, ou sendo entregue a uma comis­
são parlamentar de inquérito do Senado ou 
do Congresso, ser importante que uma outra 
funcione efetivamente, c que não fiquemos, 
como temos ficado, numa série de questões 
da mais alta relevância para o País ~ para a 
sociedade, em meras discussões de caráter 
partidário no âmbito dessas comissões, discu­
tindo o 1~exo dos anjos11

• Ao Governo --vou 
repetir mais uma vez - iriteressa a const.il.ui­
ção de uma comissão parlamentar de inqu-é­
rito do Congresso Nacional; ao Governo, in­
teressa a constituiçãO-de uma comissão parla­
mentar de inquérito no Seriado Federal; ao 
Governo, interessa a constituição de uma co­
missão parlamentar de inquérito na Câmara 
dos Deputados. O que o Governo deseja, 
mais do que isso. é que elas efetivamente fun­
cionem e possam colaborar, com inteira inde­
pend~ncia, corit'orme manda a Constituição 
Federal. com o trabalho de apuração que o 
Governo vem fazendo. Era apenas essa a ob­
servação que cu queria fazer. estando plena­
mente de acordo com tu..!o o que V. Ex:. diz 
e com tudo o que foi dito 2té o momento. 
pelo eminente Senador Eduardo Juplicy. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN Corrobo­
rando as observações de V. Ex3

, só quero lem­
brar que, na conclusão da manifestação do 
Senador Affonso CamargO, foi feito um ape­
lo pessoal ao Senador Mauro Benevides. 

Por essa razão, não se trata hoje de defi­
nirmos o procedimento reclamado pelo art. 
21 do Regimento Comum, que estabelece co.;­
mo se constitui uma comissão parlamentar 
de inquérito mista. Conforme disse o Sena­
dor Marco Maciel, isso está regulado, estabe­
lecido no Regimento COmum. A meUVet, se­
ria atroPelar. O apelo que fizemos ao Sena· 
dor Mauro Benevideds foi no sentido de que 
entrasse em contato com o Presidente da 
Câmara dOs Deputados e, no mesmo momen­
to, entrasse com o pedido. Creio que pode­
mos esperar até amanhã. O "Senador Mauro 
Benevides, certamente, vai dar uma satisfa­
ção à Casa do seu contato e, em função de­
le vamos pautar o nosso procedimento, den­
tro, Senador Odacir Soares, repito, do que 
lanço como apelo: prioridade,desprendimen­
to e objetividade, sob pena de começarmos 
bem e não terminarmos o assunto. 

0- Sr. Jutahy Magalhães _ Pc_rmite-me 
V. Exa um aparte? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN _ Ouço o 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

_ O Sr. Jutahy Magalh§es _Nobre Sena-

dor Esperidião Amin, V. Ex3 já declarou, 
bem como outros senadores Do fizeram, que 
os gbjctivos têm que ser determinados, têm 
que haver príoridade. Temos condições pa­
ra e){ercitarmos o nOsso poder de ftscalíza­
ção, através de CPI, através de comissões 
permanentes. Elas hoje têm os mesmos pode­
res de investigação e de apuração que têm 
as CPI. Precisamos, dentro da linha_ de racio­
cínio de V. Exn e de outros aparteantes, é 
chegar a um final de apuração. Não adianta 
íníciarmos mais uma CPI ou qualquer exercí~ 
cio de fiscalização no Senado se não tiver­
mos as rninimas condições de chegar ao fim. 
O fato determinado eXiste: fraudes na Previ­
dência. Isso foi dito pelo Presidente da Repú­
blica. Então, teríamos alguma coisa para in­
vestigar. Mas devemos ter capacitação para 
essa apuração. No meu entendimento, o que 
nos falta muito, no exercício desta função, é 
ut.n cotpo de auditores preparados para isso. 
Precisaríamos da aju-da do Tribuilal de Con­
tas para fazer a auditoria, mas esse entrosa­
mento ainda não existiu com a perfeição que 
se faz necessária. Para esse passo da CPI, 
para a apuração das fraudes, não adianta 
chatl!armos o Ministro aqui, somente, sendo 
esse o objetivo. Temos muitos outros e im­
portantes objetivos a serem abordados com 
a presença do MinistrO -Antôõio RogériO 
Magri. Mas com o objetivo de apurar a frau­
de em si precisamoS da ajuda do Tribunal 
de Contas, porque, lá, há um corpo de audi­
tores preparados para isso. Teríamos que fa­
zer a investigação em conjunto, porque só 
com a vinda do Ministro aqui para prestar 
depoimentos de que está havendo fraude não 
chegaremos a conclusão alguma. E chegar a 
uma conclusão é o nosso objetivo. Eu, pesso­
almente, por exemplo, tenho nas minhas 
mãos, há mais de 2 anos, uma relação dos 
mil maiores devedo-res dã PT-evidência, no 
Brasil, e em cada estado, os cinqtlenta maio­
res devedores, pois fiZ um reqUerimento soli­
cita rido essa -informação. Nunca divulguei, 
mas tenho e&<>a relaçáo. Se a Previd~ncia ti­
vesse condições de fazer com que esse débi~ 
to fosse pago, talve7. estivesse em muito me­
lhor situaçã(). principalmente porque a gran­
de parte dos devedores é estatal, estados e 
municípioS, apeSar de haver tambéni muitas 
empresas importantes. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIM - Senador 
Jutahy Magalhães concordo com o que V. 
Ex"' diz. Não gostaria de- repito- atropelar 
aquilo que vamos aguardar com retorno do 
Presidente do Senado, mas vou dizer só uma 
coisa: é- muito oportuno que o Congresso 
promova, através de uma CPI mista - anteci­
po, portanto, o meu jufzo - o debate, não 
apenas a apuração, mas o debat~ conseqüen­
te :à apuração das fraudes, quando nós temos 
diante_de nós a necessidade de discutir o fu~ 
turo da seguridade no Brasil, quando ques­
tões r~lacionadas à Previdência, não apenas 
ao débito, e de empresas muitas vezes favore­
cidos por organismos oficiais, empresas que 
estão em débito e que de uma fonna cone-

xa conseguem se aproximar de organismos 
de financiamento. 

- Isso é muito oPortuno, quando temos dian­
te de nós a questão atuarial e social, do tem­
po de serviço para aposentadoria, dos sacrifí­
cios que todos nós, como membros da socie­
dade, sabemos que temos que procurar dis­
tribuir da maneira mais justa possível para 
enfrentarmos o momento que estamos vivendo. 

Creio que a CPI é oportuna, pelo elen­
co de assuntos que poderão ser abordados, 
além da apuração das fraudes, além da cola­
boração ao que o Governo está fazendo - é 
indiscutível que está fazendo. A Polícia Fede­
ral, o Tribunal de Contas da União., todos 
essesorg3nlsiJfos poderão permitir, junto com 
outras formas de auditagem, que o objetivo 
do Governo, o objetivo do Congresso, afinal 
o objetivo da sociedade possam ser alcançados. 

O Sr. Odacir Soares- V. Exame permi­
te um aparte, nobre Senador? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN _Compra­
zer, nobre Senador Odacir Soares. 

O .Sr. Odacir Soares O Senador Ju-
tahy Magalhães acaba de levantar_, no seu 
aparte, uma questão, a meu'ver, irD.Portã.ntfs­
sima: o papel qUe cabe ao Tribunal de Con­
tas da União como órgão auxiliar do Poder 
Legislativo. Tenho a impressão de que esse 
seria o momento de repensa~os esse papel 
ou definirmos, do ponto de vista constitucio­
nal, qual o papel do Tribunal de Contas da 
Ut!ião, c_omo órgão auxiliar do Poder Legisla­
tivo. S. Exa consigna muito bem quando diz 
que um dos entraves que teríamos seria a aU­
sência de uma assessoria ou de uma audito­
ria - S. & 11 usou a e;.cpressão "atiditoria" -
que pudesse efetivamente instruir os traba­
lhos de uma CPI cQm esse objetivo de apu­
rar- frã.udes, de apurar a prática de crimes 
contra o patrimônio púbHco ou -contra o erá­
rio públicp. Enlão, parece-me ser essa uma 
oportunidade que terfamos para definii opa­
pel do Tribunal de Contas da Uniá(); que, a 
meu ver, vem prOcessando com relatíva moro­
sidade questões da mais alta relevância pa­
ra o País, questões essas relativas ao uso dos 
bens pdblicos, dos dinheirOs públicos, muitas 
vezes apenando ou penalizando, de maneira 
insatisfatória, devedores definidos do poóer 
público, pessoas que se apropriaram de bens 
públicos, que cometeram irregularidades no 
manuseio de bens púbUcos etc. Parece-me 
~r es_sa Uma ex.cetente oportunidade para 
realmente defíninnos o papel que cabe ao 
Tribunal de Contas da União cOmo órgão 
auxiliar do Poder Legislativo. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN _ Eu só 
gostaria de acrescentar· que, primeiro, julga­
va que essas minhas observações fossem ape­
nas palidamente complementar o muito que 
foi discutido hoje. Fico muito satisfeito e re­
gozijo-me com a participação de tão valoro­
sos pares na abordagem final, no dia de ho­
je, dessa questão. _Todos nós contribuímos 
para com muita serenidade chegar ao fim 
dessa questão neste di~ 

Só quero dizer, a propósito do que o Se~ 
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nado• Odacir Soares levanta, que nós esta­
mos, no final das contas, discutindo aqui a 
possibilidade de auditar um dos três orçamen~ 
tos do País, e isso se deve à Constituição de 
1988, que definiu a existência desses três or­
çamentos: o Orçamento Fisc"al, sobre o qual 
o Congresso debate e em torno do1 qual se 
estabelecem emendas, e o qual, muitas vezes, 
monopoliza a atenção desta Casa; o Orça­
mento Monetário, que até hoje tem passado 
ao largo da nossa preocupação, posto que 
deve ser uma questão do Banco Central, de 
um banco central autônomo, mas não inde­
pendente, não morando fora do nosso País, 
e tem que ter uma forma de auditoria; e, fi­
nalmente, o Orçamento da Previdência, que 
tem, como os outros dois, grandeza, volume 
e, mais do que isso, uma contribuição especí· 
fica, pessoal e direta do quinhão, do suor 
do trabalhador. Talvez seja este mais direto 
do que todos os orçamentos, pela sua fonte. 
Não é o tributo, que muitas vezes é indire­
to; o Orçamento da Previdência é quinhão 
tirado do suor do trabalhador. Realmente, 
não há forma de auditá-lo. Isso eu até diria 
em socorro a uma expressão, talvez na hora 
mal compreendida, usada pelo Senador Ney 
Maranhão e que foi contrilditada pelo Sena­
dor Jutahy Magalhães, a respeito das apura­
ções de fraudes na histór_ia da Previdência. 
Eu diria que não existe uma forma de conhe­
cera Orçamento da Previdência. Conseqüen­
temente, nunca houve, no Brasil, um siste­
ma de fiscalízação. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, agra­
decendo pela atenção, paciência e colabora­
ção de todos, gostaria de encerrar o meu pro­
nunciamento. 

Apenas, como óltimo lembrete, era mi­
nha íntenção usar da tribuna para abordar 
dois assuntos: esse e um outro que resumi­
rei a uma frase só, até por que pretendo ocu­
par a tribuna em outra oportunidade. O Con­
gresso, em particular o Senado, não pode, 
não tem o dire_ito de_ permanecer indiferen­
te diante da notfcia d!! que os Estados Uni­
dos da América aplicaram o direito de veto 
-recentemente adquirido por cotas 1de capi­
talização do Banco Interamericano de De.sen­
volvimento, BID, um direito questionável -
aplicaram veto a financiamentos já deferidos, 
já viabilizados tecnicamente pelo Brasil jun­
to ~uela agência de desenvolvimento, em 
nome do nacionalismo são, em nome do bom 
relacionamento interamericano, em nome 
do orgulho nacional, pro_testo! Até por q uc 
conheço razoavelmente a forma de delibera­
ção do BID. Já enfrentei, como Governador 
de Estado, o voto contrário do representao~ 
te americano no BID, quando da discussão, 
depois das enchentes de 1983, da alteração 
da matriz de financiamento dõ programa de 
financiamentos de estradas ao meu estado, 
Estado de Santa Catarina. Mas, naquele tem~ 
po, o representante dos Estados Unidos não 
tinha o direito de vet.o. Votou contra, mas a 
maioria venceu. Agora os Estados Unidos 
têm o direito de veto e o exercitam a servi~ 
ço do sistema financeiro internacional. 

O Sr. Odacir Soares- Eu ia dizer exata­
mente isto a V. Ex0 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não é 
para defen~er ecologia; é para defender ... 

O Sr. Odacir Soares - Para defender 
os banqueiros. 

O SR. ESPERIDIÃ<í AMIN- Para de­
fender os banqueiros, para defender aqueles 
que se locupletam com a relação de troca in­
justa. E todos nós denunciamos aqueles que 
têm o poder de, através de governos, perda~ 
ar as díVidaS dos países dóceis, haja vista o 
que ocorreu agora no Golfo Pérsico. Isso es­
tá acontecendo na nossa face._ Sem depreciar 
os países, está aí o exemplo do Egito, está 
af o exemplo da Polônia. Com o mesmo po­
der de xerife do mundo - e xerife do mun­
do _não__legitimado - exercita o veto sobre 0 

interesse legítimo de um pafs-membro do 
Conselho Curador do BID. 

Já vou terininar, Sr. Presidente. Voltarei 
ao assunto_ oportunamente, mas quero aqui 
deixar lavrado ... 

<f SR.. PRES!DÉNTiqMeira Filho) -
Ilustre Senador, estamos acompanhando com 
muito interesse o pronunciamento de V. &a, 
mas pedimos que seja breve. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Já vou 
encerrar. Agradeço a paciência de V. & 8, 

mas quero apenas déi:<ar lavrado hoje o meu 
protesto pessoal e solicit_ar aos meus cole­
gas, aos nobres pares que, independentemen­
te de sigla partidária, não venhamos a calar. 
Não estamOs agradando o Governo ao nos 
solidarizarmos com o nosso País, nct:ste mo­
men_to em que, certamente, o nosso Gover­
no não está vergando a espinha ... 

O Sr. Odacir Soares -Muito bem! 

O SR. ESPERID!ÃO AMIN- ... na ques­
tão_ da díVida éiterna; porqUe- se- eStiVesSe 
vergando _a espiiifla, se tivesse mandado uma 
fragata par.n fazer figüração no Golfo Pérsi­
co, não teria esse tratamento. 

E é em nome da vergonha que como bra­
si ~ira tenho que não posso deixar [>assareS: 
se dia, Sr._ Presidente. sem fazer uma canela~ 
mação aOs meus companheiros e -pares. Não 
é justo que o nosso País não tenha aqui vo­
zes de todos-o!;"-n1a1iZes para defender aqUi­
lo que é a verdadeira soberãnia riicíoiJ,aL 

O Sr. Odacir Soares --Peço permissão 
ao Sr. Presidente para um brevíssimo aparte. 

O SR. ESPERID!ÁO AMIN - Se. S. 
Ex11 o Sr. -presidente concordar! 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Seja breve! 

O Sr. -Odacir Soares - Quero apena~ di­
- zer ao nobre Senador Esperidião Amin que 
vamos aguardar com muita ansiedade o seu 

_discurso; POrque esse tema é--um dosJnais im­
portantes, hoje, para o nosso País. Na sema­
na passada inesmO eu-conversava com o Pre­
sidente Collor sobre esse assunto, e Sua Ex­
celência dizia, indignado, que o governo ame-

rica no não estava sendo ético, porque o BID 
é um Banco que tem sócio_s, que tem condô­
minos ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - 11 nós so­
mos sócios fundadores. 

O Sr. Odacir Soares- ... c que, portan­
to, não está sendo ética a atitude do gover­
no americano. Então, quero dizer a V. Ex11 

que o Governo brasileiro protestou, o Presi­
dente Collor protestou e está protestando 
contra essa discriminação por parte do Ban­
co lnteramericano de Desenvolvimento. V. 
E.x' tem o nosso apoio e nós vamos aguardar 
o pronunciamento, porq!-'e 6 oportuno. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Encerro, 
Sr. Presidente, agradecendo a paciência e a 
generosidade de V. &::11

, permitindo que eu 
deixasse, no fim desta sessão, lavrado_ o meu 
protesto, que- creio- há de ser complemen­
tado e enriquecido pelo de_ tantos oquantos 
possam sobre o assunto se d_ebruçar. 

Era o qlie tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito qbrigad_o_._ (Muito_ bem!) 

Durante o discurso do Sr. Esperi­
dião Amin, o Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 3° Se_cretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Meira Filho, Suplenle de Secretá­
rio. 

O SRPRESIDI!NTE (Meira Filho) -
A eventual preSidênCia da Mesa responde 
ao ilustre Senador Esperidião Amín que vai 
levar à consideração de seu titular a questão 
que V. Ex0 levantou, e S. Ex certamente to­
mará as devidas providências. 

O SR. PRESIDENTE _(Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mãr­
co MacieL 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte dis_cuno.) -Sr. Presí­
dente, Srs....Senadores, já me referrneste ple­
nário, ao discurs_o de posse do Exmo. Sr. Go~ 
vemador de Pernambuco, Dr. Joaquiril Fran­
cisco, mas pretendo retomar o ássunto solici­
tando a transcrição integral daquele texto 
nos anais desta Casa. O novo goverriador as~ 
sumiu prometendo a retomada do_desknvolvi­
~ento, a dignificação do homem, através dC 
seu acesso à educação, à saúde, à habitação 
e à$ c.ondições básicas. de segurança e liberdade. 

_Além disso o GOvernador Joaquim Fran­
cisco demonstrou, como era de se eSperar, 
sua preocupação com os destinos do Brasil 
e da região. S. Ex' afirmou que sua adminis­
tração estará firmemente cõlocada junto ao 
Governo Federal ·~na busca de fazer do Nor­
deste uma efetiva prioridade e de promover 
o grande entendimento nacional, que a socie­
dade reclama, capaz de levar 9_ Brasil ao Pri· 
meiro Mundo. Um pacto acima_ de partidos 
e ideologias, como proposto pelo Presiden­
te da Rep6blica, possibilitando a união dos 
brasileirOs em tomo de soluções essenciais 
como se fez no pacto de Moncloa para a cons­
trução de uma nova Espanha". 
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O discurso do Governador Joaquim Fran­
.::isco não deixa de marcar, também, a partici­
pação de Pernambuco ao entendimento na­
cíonal, proposto pelo Presidente Fernando 
Collor. Creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o pronunciamento de posse do novo Go­
vernador de Pernambuco é um daqueles teK­
tos destinados a ter repercussão ao longo 
dos tempos. São palaras originárias de uma 
liderança jovem, legitimada pela vontade de 
urnas. Devem, portanto, serouvidascomaten­
ção especial e percebidas em sua totalidade. 

Por estas razões, Sr. Presidente, peço a 
V. Exa que o inteiro teor do discurso de pos­
se do Dr. Joaquim Francisco, no Governo 
do Estado de Pernambuco, conste dos Anais 
do Senado FederaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Présidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR MARCO MACIEL EM 
SEU DISCURSO: 

"Povo de Pernambuco: tomo posse no 
cargo de Governador do Estado de Pernam­
buco retomando memórias indeléveis, vivên­
cias que deixaram marca profunda em meu 
espfrito, saberes que a experiência acumu­
lou, emoções que permearam minha vida até 
este momento, alegrias, tristezas, sentimen­
tos convergentes ou opostos, que amadure­
cem e revigoram o homem, preparando-o pa­
ra o combate, o bom combate. 

Chego a esta tribuna - de onde fala o po­
vo pela voz de seus legítimos representantes 
e, no oficio da palavra se exercita operrna­
nente debate democrático das idéias e solu­
ções- chego depois de ter vencido caminhos 
e caminhadas, colhido a energia de inumerá­
veis plavras ditas e ouvidas, captado lições, 
celebrado encontros e até flagrado alguns 
desencontros. Há um passado insepulto 
que ora emerge refazendo a trilha de .velhos 
sonhos, lembrando que sempre é. tempo de 
recompor a paisagem, tecer esperanças e rew 
criar perspectivas. 

Revivo os caminhos que percorri em per­
manente crescimento interior, preservando 
valores e crenças que têm representado a 
plataforma segura de onde tenho partido e 
partirei sempre: a fé em Deus; a crença no 
povo; a devoção k coisa pública; a seriedaw 
de no cumprimento da missão; a ousadia de 
romper arcafsmos; a obstinação em enfrenw 
tar desafios; a indignação ante a injustíça, a 
desídia e a incompetência; a vontade inalteráw 
veJ de construir o futuro. 

Revivo as ruas dos subÍlrbios do Recife: 
o bairro da Boa Vista, onde nasci, tão impreg­
nado de saudade; cidades e vilas do Interior 
percorridas desde a infância. Macaparana, 
que permanece tão a mesma e, felizmente, 
nunca apenas um retrato na parede. O Giná­
sio Pernambucano e a Faculdade de Direito, 
dois portos seguros onde ancorei com muiw 
ta fé a barca de minha infancia e juventude, 
carregada de sonhos e esperanças. ' 

Nos ecos do passado, ouço, n(tida, a voz 
corajosa de minha mãe, exemplo de mulher 

plural, a lembrai--me as virtudes do eq ullíbrio, 
da humildade e do amor ao próximo. 

Revejo paisagens ímpregnadas de energia, 
freqüentemente belas e algumas vezes trágíw 
cas. Vidas Severina:s, vozes do povo seCU!l­
dando a voz de Deus; ensinamwme humanidaw 
des e me convocam ao diálogo. 

A memória de homens e tempos e lugares é 
meu refúgio e minha referência. Com ela, 

procuro contextualizar as lições recebidas 
da história de Pernambu~ inspiradora histów 
ria de triunfos, lutas de afirmação e sonhos 
de liberdade. Nesta soma de tempos que es­
ta hora propicia, conduzido que fui, pelo pow 
vo, ao Governo de Pernambuco, sinto-me 
preparado para somar o passado com o prew 
sente e, com este mesm povo, consolidar as 
bases do futuro. Esta posse, assim, não repre­
senta a culminância de um processo, mas a 
renovação de um compromisso. 

Esta ª _ perspectiva em que me coloco 
enr todos os cargos que tenho exercido: Se­
cretário de Trabalho e Ação Social, Procuraw 
dor da Junta Comercial, Prefeito do Recife, 
Ministro do Interior, Deputado Federal Consw 
tituinte, novamente Prefeito do Recife. Em 
todos eles marqueiwme pela ousadia da coe­
rência, a coerência de haver compatibiliza­
do voz e gesto, promessa e ação, o dito e o 
feito. Essa coer<::ncia que- me permite repetir 
hoje os discursos de ontem. - -

Dentro de instantes, caminharei da Assem­
bléia Legislativa ao Palácio do Campo das 
Princesas, conduzindo os ideais permanentes 
de Pernambuco. O ideal de república e de 
justiça, que desce as colinas de Olinda. desw 
perta atenções aparentemente adorme-cidas 
e restaura compromissos; das Tabocas e dos 
Guararapes, men-sagens de força e fé quebranw 
do o silêncio dos que pa.rtiram e arremetem 
as pedras de túmulos adormecidos. Figuras 
memoráveis de pernambucanos a emergir e 
se reincorporar, dando alento a batalhas inw 
terrompidas. 

Sigo o curso dessas batalhas. Repasso anw 
tigas lições que _ n_ão podem ser esquecidas. 
Reaprendo conceitos trabalhados com suor 
é lágrimas. Revigoro minhas forças e minha 
crença, e me ponho a caminho. Se não for 
possível pintar de azul o futuro de minha 
gente, que se pintem os sapatos, seguindo o 
inspirado geSto do poeta-símbolo, e me posw 
sa encontrar, ao fim, com toda a gente, nu­
ma paisagem de azul unânime. 

Entrarei, em instantes, no Palácio do Camw 
po das Princesas, sob inspirações pernambuw 
canas. Na retina de minha memória, ganha 
reverberações aquele estalo seco de arcabuz 
que rez tremer a frágil estrutura de um fra­
de de alma incendiada. Corpo- tombado do 
sacerdote, poi"érri - disto riãomc- eSquecerei 
- convertewse em semente que fertiliza o SOw 
lo de Pernambuco e produL germinações exw 
temporâheas, ·e impressentidas colheitas. Eis 
que estendo minhas mãos em concha e emo­
cionadamente recolho messes que me alimen· 
tem a teimosia de construir, quando tudo paw 
reça perdido, e a audácia de acreditar, ain­
da que a fé se haja convertido em formas inw 
decisas. Quero sentirwme solidário com h~w 

róis contemporâneos, sObretudo com aqueles 
que são diariamente arcabuzados peta fome, 
pela descrença e por todas as formoas de 
abater o moral das criaturas. 

'Repasso antigas lições que não 
podem ser esquecidas. Reaprendo 
conceitos lra balhados com suor e Jáw 
grimas." 

Pernambucanos: 
Peço que não estranhem o tom reflexivo 

destas palavras. Esta ê uma hora de compro­
misso e este nasce da irredenta alma pernam­
bucana. Por isso, saltam de seus túmulos saw 
grados figuras memoráveis de antepassados 
nossos da mesma forma que se insinuam os 
traços fortes da trágica realidade do nosso 
presente. 

Vejawse o nosso marcado dualismo, de 
um lado, uma sociedade inserida que, apesar 
do declínio dos anos 80, apresenta evpressiw 
vo dinamismo. Do outro, uma comunidade 
atada a padrões primáriOs, 60% vivendo em 
nfvel de subsistência, com índices crescentes 
de marginalidade urbana, pobreza, ignorânw 
cia e carências báSicas. São dois brasis, em 
convívio ainda milagrosamente ordeiro, embo­
ra em acelerado processo de antinomia, que 
se pode degenerar em impasse. 

Olhos de ver apontam claramente as cauw 
sas desse dualismo: a reprodução familiar 
da ignorância e da miséria, incilltivada por 
uma falsa ética da -pobreza, usufruída pelos 
concentradores de renda; o atraso no proces­
so de industrialização, mantendo..se, até me­
ados deste sé.culo, a maior parte da popula­
ção em primitiva economia ruril:l. As migra­
ções, gerando a marginalização urbana; a fal­
ta de qualificação da massa economicamenw 
te ativa, o que a reduz a níveis modestfssiw 
mos de produtividade e, dado o enonne exérw 
cito de reserva, a irrisórios padrões de remuw 
neração. 

Pesawnos - e como dói - este dualismo 
cínico. Pesa-nos a situação de penúria de 
nosso povo. Recentemente, bateram forte 
em nossas faces as imagens de jovens vesti­
dos em trajes militares que lhes foram impin­
gidos. a iplorar pão as soldados .vitOriC'~o:r;;. 

Nossas lágrimas não seriam suficientes para 
chorar o pranto necessário ante aquelas ima­
gens. Pois bem. Situações análogas vivemos 
todos os dias em nossas cidades parcialmen­
te devastadas por toda sorte de carências. 

Não podemos cruzar os braços ante tal 
quadro, nem mesmo tentar esquecê-lo neste 
momento em que o costume sugere apenas 
festa e protocolo. Ao contrário disto, não 
quero, nem nesta hora, perder a capacidade 
de indignarwme, posto que a indignação é ne­
cessária ao inadiável propósito de recompor 
o quadro da sociedade adoecida. 

Por tudo isso é que penniti voltass.em 
aos nossos olhos algumas imagens pernambu­
canas, para que mais clara se frzesse em nós 
a tarefa da restauração. Devo prometer a 
Nabuco que a sua pregação não foi vão. R~- . 
comporei os roteiros de Castro Alves e To­
bias Barreto, partindo da inesgotável [ante 
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d~ nossa antiga Escola de Direito, alcançan­
do a outra margem do rio e dizendo pala­
vras de ordem da sacada do Teatro de San­
ta Isabel, suas vozes não serão apagadas, con­
tinuarão a tecer modelarmcnte nosso futuro. 

Não há mais tempo a perder. Para enfren­
tar a complexa realidade que se rcncxc per­
versamente em nosso Estado, a primeira obri­
gação ê evitar a visão terceiro mundiatista 
do isolacionismo, essa busca primária que 
sob artifícios ideológi~ escapam dos nos­
sos próprios c históricos contextos. O mode­
lo isolacionista que norteia e alicerça a ação 
de governos dominados pelo ranço do radica­
lismo estéril e da subserviência ídeológica, 
t; quando meno~ arcalco. Vamos, ao contrá­
rio, compartilhar da luta contra os males do 
Pafs e do mundo, inserindo-nos na hora que 
passa, para fazer-nos dignos das conquistas 
requeridas pela sociedade. 

A opção pelo compartilhamento que mar­
cará, a partir de agora, o Governo de Per­
nambuco, representa de fato compromissos 
com a liberdade de iniciativa, com os resulta­
dos _do mercado, com a eficfencia econômi­
ca e com a ruptura de estruturas viciadas, 
que nos têm mantido em intolerável indigên­
cia. Haveremos de conquistar um Estado 
mais eficiente e menos ínteJVencion1sta, de 
ação social reestruturadora e que se fortale-
ça como instituição. _ 

É fora de ddvida que é preciso romper 
com a miopia e o preconcCifo do arcaísmo 
estatal, embora não com saldo irrefletido, 
posto que a fragilidade de nossa ~conomia 
exige a presença circunstancial do Estado co­
mo fator de equilíbrio para a transição do 
arcaico ao moderno. Se é preciso romper, 
serei ruptura, visto que, sem ela, é inviável 
recompor a altivez, reconquistar a dignida­
de e a cidadania, restaurar nossa vocação 
de grandeza. 

Nãohá tempo a perder. Ouvi o povo nas 
ruas e no campo, em incontáveis caminhadas. _ 
Pus em suas mãos minhas propostas e colhi 
ressonâncias. Olhei o povo, olhos nos olhos, 
buscando ler suas angdstias e apelos, repar­
tindo com ele a esperança de rede_nção. Fiz­
me aprendiz, reciclando convicções -e- ratifi­
cando valores. 

'Se é preciso rOmper, serei ruptu­
rn, visto que sem ela, é inviável recom­
por a altivez'~ 

Não colhi unanimidades, nem as busquei. 
Mas senti, a partir do povo a necessidade 
da convergência para o consenso_-poSsíVel, 
no terreno dos gestos e das ações, o que pas­
sa a ser com indisfarçável urgência uma obri­
gação dos homens piíblicos perante o povo. 
Por isso busquei convergências, vencendo o 
manique-íSmo retrógrado que vem sustcntanM 
do antagonismos paroquiais. Estes têm servi­
do apenas para satisfazer vaidades atávicas, 
em detrimento do desenvolvimento do Esta­
do e da saúde soda! da população. Busquei, 
em nome_do_presente e do futuro,rromper 
esse dualismo radical e já obtive êxitos. Pros­
seguirei com riítidez e objetividade, esse ca­
minho de unificação pactuada quanto ao esM 

sencia~ respeitadas as divergências que na 
maioria dos casos, são acidentais. Tudo iJa­
ra que Pernambuco venha a ser no·w'omente 
líder e pioneiro, foco de renovação, ce!eiro 
de idéias e arauto dos ideais mais nobres da 
nacionalidade. 

Não há tempo a perder. foi ouvindo as 
comunidades e as lideranças a classe políti­
ca e a sociedade civil, que construímos o pro­
grama Cresce Pernambuco, cujo título é a 
síntese de um grito unântme e, Cujo conted­
do, é o somatório c~rente de propostas da 
mais vária origem, ratificado pelo batismo 
das urnas. Ali estão c13ros os verdadeiros ob­
jetivos da ação de Governo: a redução signi­
ficativa da pobreza, a eliminação da miséria, 
a dignificação do homem-cidadão, pelo aces­
so à educação, à sallde, à habitação e às con­
dições de segurança e liberdade. Aos desa­
fios de retonnar o crescimento, intensificar 
a ação social do Estado, interiorizar o desen­
volvimento e promover a eficiêricia e eficácia 
estatais - correspondem políticas específicas 
e estratégias delineadas nos campos econô­
mico social e administrativo. 

Prioridades são definidas, objetivando a 
geração de novos empregos. No plano econô­
mico a viabilização do Complexo Industrial­
Portuário de Suape, o desenvolvimento do 
turismo, a agricultura irrigada do semi-ári­
do, a modernização na área industrial, a tec­
nologia de ponta o correto direcionamento 
das atividã:ãeS-produtivas segundo nossas po­
tencialidades e vocações geoeconômicas. 

No_plano social, cujas mazelas se enraí­
zam na ffagilídade econômica, há que se bus­
car de imediato suprir carências, sobretudo 
nas áreas ·da saúde, educã:Ção e segurança 
prevalentemente pela potencialização dos 
equipamentos já existentes. Combaterei siste­
mática e corajosamente todos os tipos de vio­
lência, na clóaCfe -e- no Cainpo contra o ho­
mem e a natureza. 

No pla.nô ã.dminisiraiiVo, á i-acicinalização 
da máquina estatal, a sistematização de infor­
mações, a avaliação permanente das ações 
de governo e, sobretudo, a restauração des­
se quase esquecido compromisso de servir 
sem servir-se. 

Nossa empreitada econômica, social e ad­
ministrativa não pode resultar de esforço iso­
lado das outras esferas federativas. Por isso 
unirei as forças do estado à indispensável co­
h:~boração de _Cada municípiO para desenvol­
ver suas vocações peculiares. E. ao mesmo 
tempo, estarei junto ao Governo Federal na 
sua busca de fazer do Nordeste uma efetiva 
prioridade e de promover o grande entendi­
mento nacional que a sociedade raclama, ca­
paz de levar o Brasil ao Primeiro Mundo. 
Um pacto acima de partidos e ideologias, co­
mo proposto pelo Presidente da República, 
possibilitando a união dos brasileiros em tor­
no de soluções essenciais"- como se fez nos 
pactos de Moncloa para a construção da no­
va Espanha. 

Não há tempo a perder. Ao alcance dos 
nossos braços, há um desafio que se manifes­
ta eDJ. profundas carências. E, por sobre is­
to, parece que vamos acostumando, a esta 

cena trágica, as nossas retinas agredidas, a 
ponto de se aceitarem como rotineiras essas 
calamidades. A descrença e a frustração pro­
duzem nas pessoas, a inêrcia de um confor­
mismo anti-ético; cria nelas o cinismo de es­
pectadores que desviã.m o olbar da cena dra­
mática e fogem, pela omissão, ao comparti­
lhamento das responsabilidades. Comete-se, 
dessa forma, o mais grave dos pecados e, en­
tretanto, perde-se a dimensão do pecado. So­
bretudo por isso, é imperioso ressuscitar 
em cada um o sentido do humano e restau­
rar adormecidas fortalezas. O desafio nos es­
pera, e é possível enfrentá-lo. Sei disto por­
que aprendi na alma do povo no anseio das 
lideranças na cronica da gente pernambuca­
na. E, por saber, detenninado, me proponho 
a lutar por mudanças. 

Há espaço para criar e ousar. Pernambu­
co tem um grande potencial positivo. Terra, 
gente, cultura e pioneirismo. Canalizar e es­
colher esta vocação para o êxito, explorar a 
derivada positiva, combater o humor do fra­
caosso é missão que levarei adiante com obs­
tinada determinação. 

''Há espaço parn criar e ousar. 
Pernambuco tem um grande poten­
cial posilivo"-

Pedirei o melhor de cada um. Aos servi­
dores pedirei esforço redobrado, não priori­
tariamente para a construção de obras novas, 
quando temos de fazer funcionar os decaden­
tes serviços do estado. Convqco, para isto, 
os políticos de todos os matiZes e os servido­
res públicos, uns e outros conhecedores da 
obrigaçã;o de seiVir ao povo e_ a Pernambu­
co. Convoco a indispensável ajuda dos pode~ 
res Legislativo e Judiciário, para que preser­
vada sua independência, construam a hanno­
nia com o Executivo, rto sentido do bem co­
mum. Convoco a iniciativa privada e todos 
os cidadãos de boa vontade, sem cuja particí­
pação ativa falecem os modelos de ação p(i­
blica. 

Não há tempo a perder. É preciso haver 
ruptura e h.:~.verá ruptura. Quebrarei as roti­
nas que embotam a criatividade. Serei rigoro· 
so com os omissos, cuja mornidão o evange­
lho abomina. Serei intolerante com os -cor­
ruptos, porque esses maculam a sacialidade 
da coisa pllblica. Haverá clima e espaço pa­
ra os que têm fome e sede de justiça, para 
que os que se comprometem com o trabalho, 
para os que ousam criar e recriar, para os 
qu__e são inconfonnados com o aparente irre­
médio das coisas. 

Brasileiros de Pernambuco e de o_u_tros 
brasis, eu vos convoco para continuar o com­
bate interrompido pela libertação de Pernam­
buco, na trilha daqueles que fertilizaram nos­
so chão com seu de_djcadoeapaixonado exem­
plo._ Convoco o povo para a luta. 

A restauraçã_S' do binômio Governo e po-­
vo não pode ser mais uma figura de fd6r1=­
ca, muito menos - o que jamais poderia ter 
sido - propriedade de _castas .ou indivíduos 
que usurpam falsas posições de vanguarda, 
não para representar o povo. mas para enga­
m~-lo. Devemos cuidar que as platéias estão 
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esgotadas. A· mediocridade dos atores e a 
mesmice do texto as esgotará. Poderá chegar 
o momento em que o último espectador se 
retire pela porta dos fundos. E, então todas 
as palavras estarão perdidas. As palavras ba­
terão contra as paredes indiferentes dos au­
ditórios e das praças públicas. 

A consolidação de um sonhado estado 
democrático não pode ser obra exclusiva de 
líderes políticos. A própria ação política per­
derá expressão e substância, se não for pre­
servado o princípio fundamental da socieda­
de e da civilizaçãO, porque todO- poáer· ema­
na do povo e toda liberdade nasce de seu es­
pírito. Infinitamente mais que qualquer coi­
sa que o Governo melhor instituído possa fa­
zer, certamente para uma sociedade organiza­
da e consciente. Por isso, temos de reverter, 
de forma inequívoca, o quadro que ora se 
esboça e que privilegia expoentes de uma 
ação política dissociada do conjunto da sacie~ 
dade. J 

Para incorporar a energia essencial que 
vem do povo e comprometer, numa verdadei~ 
ra e ampla ação política, as massas de traba~ 
lhadores, estudantes, empresários donas-de­
casa, profissionais liberais, intelectuais, artis­
tas, enfim, todos os segmentos da sociedade, 
é indispensável que desmascaremos as meias 
verdades e vençamos todas as formas de pre­
conceitos. A!; nossas cidades, tão agredidas 
pela profunda crise social do presente, ain­
da que, a exemplo do Recife, ostentem a be­
leza dos rios, não podem mais contemplar 
figurações românticas de duas margens, co­
mo na Paris do final do século, e manter di­
vididos os cidadãos em meros habitantes da 
margem direita e, portanto, direitistas, ou 
da margem esquerda e, portanto, esquerdis­
tas. Nos dias de hoje, de tantas e tão profun­
das necessidades, a cogitação de lados e ân­
gulos mais se parece com a hemiplcgia mo­
ral a que se refere o autor de Rebelião das 
Massas. Não me comportareí jamais como 
"hemiplégico moral", pois que, na topografia 
de meu espírito, prevalecerá a posição de fir­
meza na qual sempre me encontrei, onde te­
nho podido agir com destemor, no desempe­
nho das tarefas que me têm sido confiadas 
pelo povo de meu estado. 

Senhores: 
Inaugurei este dia visitando as crian·ças 

do Hospital Infantil. Queria marcar ·e mar-­
car-me, em gesto que alcança toda a infância 
de minha terra. Queria um gesto que abar~ 
casse todos os meninos, sobretudo aqueles 
que choram porque desaprcndcram o sorri­
so. Meninos que dormem e costuram sonhos 
impossíveis nos travesseiros de pedra das cal­
çadas. Meninos magros, que pulam das pon~ 
tes do Recüe· e brincam de botos nos canais 
poluídos. Meninos que deixam cedo a esco­
la para a obrigação do trabalho precoce ou 
para a aventura do centro urbano. Meninos 
sobreviventes- até quando- de nossa vergo­
nhosa dívida social. Meninos abatidos pela 
doença e que, como no Hospital Infantil, re­
colhem o carinho de mãos caridosas. Meni­
nos que se fazem crept1sculo, quando deve­
riam ser aurora. 

Queria, Com meu gestO, denunciai" a mais 
grave das omissões e o descompromisso· com 
o amor. Reacender em cada um de nós a ób­
via convicção de que não podemos matar 
no presente nosso futuro. Mesmo porque es­
sa geração marginalizada vai cobrar de nós, 
em breve tempo, os juros de irresponsável 
omissão e dc!:Samor. Põr istJSO, insisto: não 
há tempo a perder. Não é mais possível tole­
rar a insensibilidade e a inferença daqueles 
que muito têm recebido da sociedade, qua­
se sempre em detrimento das multidões ca­
da vez mais desassisti_das. A co-responsabili­
dade não -Constituirá íffipulso generoso de 
alguns. Ao contrário, representa um dever 
e todos, nesta quadra da vida -brasileira. 

''Na topografia do meu espfrito, 
prevalecerá a posição de tirmeza na 
qUal sempre me encontro'~ 

Pernambucarlos: 
O mandato que paSSo a exercer emana 

da vontade sobrerana do povo, em cujo no­
me, com quem e para quem u p-ode~~ é exer­
cido. E esta é razão suficiente para que os 
meus passos, minha voz, os meus gestos, se­
jam os passos, a voz, os gestos do povo. A 
isto devoto minha vontade e determinação, 
meus anseios e emoções, as forças todas do 
meu espfríto. -- -

De nossas veias históricas veio a resistên­
cia e a altivez. Veio Guararapes. Veio 1710, 
com Bernardo Vieira de Melo. Veio a Revo­
lução Republicana de 1817. Vei'?_ a __ Confede­
ração do Equador, em 1824. Vieram os movi­
mentos de liberdade, reverberações, ao lon­
go do tempo, da Convenção de Beberibe. 

Do povo pernambucano é este ar afirma­
tivo que se enrafza no passado e não esmore­
ce no presente, apesar das aparências e cir­
cunstâilci3s. Sua é ~ histõriã de um -perma-
nente ressurgir. - . __ 

Ao homem do povo, em cuja_s _n;tãos tan­
tos buscaram colocar o estandarte da miséria, 
entregarei _as bandeiras da restauráção, pa­
ra que as con-duZamos,· jufliOs, ào ericontro 
de um luminoSo amanhecer. · 

E ao poeta,' que não perdeu a crença, 
nunca, quanto mais escura e longa fosse a 
noite, haverei de dizer, para sintetizar o com­
promisso aqui firmado: 

"Aqui, poeta, um ·soriho iiticiaste. 
E eu -viril ·sorih3r e -cODClU:ir teu--SOnho." 
Porque é do-sonhO dos-homeni'eda von-

tade soberana de Deus qUe' se· conStroem re­
alidàdes novas: "Quando Deus quer, o ho­
mem sonha, a obra nasce". 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão; designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno (mico, dO Projeto de 
Lei do Senado n° 165, de 1989 (Complemen­
tar), de autoria do Senador Fernando Henri-

que Cardoso, que estabelece normas soóre­
a entrega aos estados e munictpios dos recur­
sos previstos no art. 161, inciso II, da Consti· 
tuição Federal, especialmente sobre os crité­
rios de rateio do Fundo de Partidpaçáo dos 
estados e do Distrito Federal, Fundo de Par­
ticipãÇão -dos MunicípioS e Fundo para Pro­
gramas de Financiamento ao Setor ProdUti­
vo das Regiões Norte, Nordes_te e Centro­
OeSte; tendo 

PARECER, sob n"" 426, de 1990, 
da Comissão 

de_ Assuntos Econômicos, favo­
rávcl ao projeto com as emendaS nos 
1 a 3-CAE, que apresenta. 

2 

Votação, em turno t:inico, do Requerimen­
to n° 66, de 1991, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, solicitando, nós termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado, 
do artigo ''Extermínio Oficializ_ado", de auto­
ria do Dr. Liborni Siqueira, Juiz de Menores 
do Rio de Janeíro, publicado no Jornal do 
Brasil, de 18 de março de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas 
e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR AMAZONINO MENDES 
NA SESSÃO DE 26-3-91 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIAPUBUCADOPOS'IE­
RIORMENTE. 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC 
- AM) Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, serei muito bre­
ve. Quero, inicialmente, parabenizar esses 
heróicos colegas que aqui se encontram, nes­
te final de tarde, ~s vésperas do início de 
uma prolongada semana de descanso, que é 
a Semana Santa. 

Solicitei a palavra porque ·entendo que 
algo ·terrível está acontecendo nas minhas 
cercanias, na minha região. Tenho muito re­
ceio - e já disse várias vezes aqui, nesta tri­
buna, que não gostaria de ser conhecido co~ 
mo um senador regionalista. Todavia, ao ver 
este Senado debater tantos problemas de vá­
rias procedências, de maior ou de menor gra­
dação, de importâncía, abalancei-me a trazer 
ao conhecimento da Casa uma ocorrência 
que já foi enriquecida levemente pelo memo­
rável discurso do Senador Darcy Ribeiro, 
que passou por ·u-ma-tarde inesqueCível, e até 
mesmo por um simples e humilde pronuncia­
mento que eu fizera aqui desta tribuna 

Trata-se, Sr. Presidente, dos chamados 
seringueiros, dos chamados trabalhadores 
da floresta. 

Tenho em mãos um cédula rural pignora­
tícia do Banca· do Brasil que fala, por si só, 
com muita eloqüência, sobre a matéria. 

Um seringalista conseguiu um fiil!incia­
. menta para trinta toneladas de boiTacha, 
em junho do ano passado da ordem de dois 
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milhões., cento e doze mil cruzeiros. Este 
mês, ao tentar resg~tar sua dívida, ele preci­
sa de recurso da ordem de oito milhões, tre­
zentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e se­
tenta e três cruzeiros e doze centaVos. _pcor­
re que as trinta toneladas de borracha que 
foram financiadas não pagam sequer, hoje, 
50% da sua dívida. Isso por si só fala - co­
mo eu disse- com muita eloqüência do pro­
blema, mas a questão é- muito mais profun­
da. O grande hinterland amazônico se esva­
zia e a iinica alternativa pos:sfvel de ativida­
de econômica, por força do pensamento e 
dos sentimentos dos ecologistas, é exatamen-
te o extrativismo do látex;, __ __ _ 

Estima-se que o salário mínimo desse ho­
mem seja da ordem de cinco mil cruzeiros, 
quando o salário mínimo brasileiro avizinha­
se dos vinte mil cruzeiros. E todos sabemos 
que é um salário dos mais baixos do mUndo. 
Mas mdo isso ainda seria admissível se, na 
verdade, a Amazônia não estivesse absoluta­
mente sob a mira de interesses outros que 
não dizem respeito aos seus destinos. E o 
mais grave é que ela reproduz a opacidade 
da consciência nacional que não dá a menor 
importância para esse evento. 

Trve oportunidade no meu discurso de 
me reportar a uma categoria de pessoas que 
ninguém cataloga nesta Nação que é exata­
mente a dos caboclos. Esses homens, que se­
riam em parte os seringueiros que têm essa 
vida literalmente miserável. estão pedindo 
para que_ lhes tirem a cidl:!dania. Isso é bru­
tal, é terrível! 

Veja, Sr. Presidente, que a renímcia da 
cidadania é o climax do abandono, da irre~­
ponsabilidade e da omissão. E eu explico: 
os nossos índios, que têm amparo na Consti­
tuição, exatamente no elenco do art. 231 e 
seus parágrafos, encontram - e é correto is­
so --um certo amparo e um certo zelo da so­
ciedade. É que os índios podem fazer os 
seus pequenos roçados de subsistência, e, co­
mo acontece milenarmente, calcinam o solo, 
em razão da grande acidez do solo amazOni­
co, e produzem uma pequena agricultura 
no seu nomadismo.- A- mesma coisa ocorre 
com a caboclo. Ele faz o que herdou do ín­
dio. Tem uma pequena cultura de subsistên­
cia, uma monocultura, que é -a da mandioca, 
e não planta literalmente mais nada nem sa­
be fazê-lo. Ê analfabeto como o índio. Mo­
ve.:.se, através da tração humana, em pirogas, 
caça e pesca os recursos da selva. Não há li­
teralmente diferença entre-õ-cãboclo e o ín­
dio. No entanto, o caboclo tem seus peque­
nos petrechos de sobrevivência subtraídos 
pela ação do lhama, pela fiscalização sistemá­
tica do fiscal, que quer ser mais realista do 
que o rei 

Esse quadro doloroso e brutal está a exi­
gir de todos nós, primeiro, que tomemos, de 
uma vez por todas, conhecimento de um mi­
lhão e meio de.brasileiros que estão viven­
do nessa situação; que eliminemos a hipocri­
sia política que adotamos sistematicamente 
em tentar desconhecer esse um milhão e 
meio de pessoas, quando temos, em contra­
partida, duzentos mil índios a quem empres-

tamos a nossa solidariedade - respeito - cor­
reta. No entanto, esquecemos-nos de'um con­
tingente muito superior e que tem uma vida 
abSofiit3nlente idêntica, igual à do índio. 

Entende-se que o fndio é relativamente 
capaz, pois tem cultura própria, e é natural 
que assim a sociedade o entenda, mas ele tem 
a Funai, que, bem ou __ mal, o protege. 

O índio tem assistência da procuradoria; 
ele tem as suas defesaS.: O caboclo, esse, 1: 
um condenaclo; literalmente, condenado. 

Não é possível que o Governo Federal 
ma_ntenha a única viabilidade e atividade eco­
nômica da região da hinterlândia amazônica, 
com o pagamento miserável de cento e ses­
senta cruzeiros o quilo da borracha. 

O País consome cento e vinte mil tonela­
das de borracha/ano. A produção nacional 
não vai além de trinta mil toneladas. Isso 
porque se estaria contabilizando certa frau­
de ~ que importadores estariam levando 
borracha para ser beneficiada na Amazônia, 
portanto, burlando o fisco, burlando o Go­
verno, enriquecendo essa estatística. Parece­
me que não produzimos sequer mais de 20 
mil toneladas. 

Essa condenação, -essa brutalidade insul­
ta a consciência nacional 

Gostaria, Sr. Presidente, que a sr Minis­
tra dª Economia, a par de seus milhões de 
problemas que enfrenta neste País, não es­
quecesse de um detalhe._ de um pOrmenor 
extremamente importante: a AmazOnia foi 
ocupada pelos antepassados desses caboclos, 
foram eles que alargaram as nossas frontei­
ras- não foram os bandeirantes de São Pau­
lo - foram eles, os seus ancestrais, os nordes­
tinos, sem receberem soldos, e que foram 
muito além do Tratado de Tordesilhas e tor­
naráõl_esta Nação um gigantesco País. Co­
mo disse, foram eles que, em certa época, fo· 
ram responsáveis_ pelo PIB brasileiro, pratica­
mente. 

E o socorro que se pediria nesse momen­
to a esse contingente, a esse J>aldo teimoso_ 
da morte do extrativismo, não superaria a 
quantia de 15 milhões de dólares porque, 
alêm de tennos esse quadro, a indÍistria de 
pnelimáticos brasileira se recusa ã comprar 
os estoques. 

All:m de o preço ser vil e termos hoje a 
certeza absoluta de que no ano vindouro não 
produziremos sequer um quilo de borracha 
-o que não é tão grave para a Nação, mas 
é gravíssimo para a região- entendemos que 
seria elementar, seria um comportamento 
quase normal a Sr" Ministra apiedar-sedes-
sa gente. ---

Sr. Presidente, caso contrári_o, seria o pri­
meiro a levantar uma tese nesta Nação, uma 
tese que poderá escandalizar o País e escan~ 
dalizar a sociedade internaciona~ que é a 
de tentar assemelhar esses caboclos aos ín­
dios e permitir-, dar a eles o direito de lavra­
rem suas tetras sem terem seus petrechos to­
mados, a terem o direito de invadir terras, a 
terem o direito de usufruir da natureza, do 
seu habitat sem que ninguém os destrua e 
ninguém, afinal, os torne párias sociais., fi-

lhos., maus filhos, enteados desta Nação que 
eles teimam ainda em pertencer. 

A jornada vai ser muito longa, Sr. Presi­
dente, muito dura, até porque esse contingen­
te -como certa feita disse nesta tribuna -
não dâ lbope. Eles estão clamando pelo Sr. 
Sting e o Sr._Mitterrand. Nenhum deles, até 
hoje, foi convidado para ir à Europa, para 
ser recebido por S. Ex11 o Premier Francês, 
pelo Príncipe Phillíp ou pela Rainha da Ingla­
terra. 

São simplesmente brasileiros que estão 
sendo vilmente esquecidos por esta Nação. 

O Sr . .Amir Lando -Permite-me um apâr­
te, nobre Senador? 

O SR. AMAZONINO MENDES- Con­
cedo o aparte a V. Ex11, com muita honra. 

O Sr. Amir Lando -Nobre Senhor AmaM 
zonino Mendes, V. Ex3

, neste final de ses­
são, aborda, com muita propriedade, o creM 
púsculo do extrativismo. Embora n:ão tenha 
nascido em Eirunepé, ainda jovem adentrei 
no coração da mata amázônica. Em 1970che­
gava em Porto Velho e de lá me dirigi a Gua­
jará-Mirim, onde tive o meu batismo amazOM 
nico. Em 1970, o extrativismo em Rondô"n1á--
estava nos estertores. · 

No Vale do Guaporé, nesta-época, era im­
plementada a atividade extrativista e a borra­
cha se constitufa, junto com a castanha, a ipe­
cacuanha, o pau-rosa, nas grandes atividades 
que davam, exatamente, a viabilidade econO­
mica da região. Esses heróis anônimos, seme­
ados ao longo da floresta como estrelas num 
céu imenso que é a planícíe amazônica, vi­
viam nessa faina diária da qual Euclides da 
CUnha, em 1904, traçava como uma das ativi­
dades laborais mais desumanas, porque o ho­
mem era condenado na liberdade a percor­
rer todos os dias a mesma estrada, como se 
fora prisioneiro do próprio trabalho. Trve 
oportunidade, então eminente senador, de 
conhecer em profundidade, o que significa· 
va o seringal. a estrutura do seringal, e que 
ele, nesse tempo, respondia como a única ati­
vidade viávelj aí o meu estado passou da a ti· 
vidade extrativista para a atividade agrícola 
e pecuária. Fui ainda inventariante de uma 
série de seringalistas que entregavam as suas 
terras como pagamento dos tributos lança­
dos exorbitantemente pela União. E sempre 
valorizei, como bem V. Ex8 valoriza, 'esse ho­
mem que foi a presença nacional nos confins 
amazônicos; como bem me recordo da histó­
ria do Acre, exp. que os nordestinos que che­
garam no Anajás, em 1870, foram povoando 
aquela imensa região. E hoje aquilo é Brasil 
pela coragem, pela ousadia, pela afirmação 
da nacionalidade, como sentinelas da pátria 
na imensidão desconhecida. Como V. Ex3, 

também tenho a mesma indignação, partici­
po da mesma angústia de ver essa gente con­
denada ao desaparecimento puro e simples, 
porque ninguém deles se apieda. Não há dú­
vidas de que o Governo Federal não está tra­
tando essa questão, levando-se em conta o 
que ela representa para a soberania nacio­
nal, o que isso representa a soberania nacio-
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na),. estrategicamente para o País, porque sa­
bemos que a produção da borracha é um pro­
duto estratégico, e estamos abandonando de­
finitivamente aquele milhãO e meio de ho­
mens da floresta, representados, sobremodo, 
pelo seringueiro. Quero, nes-ta tiara, partici­
par das mesmas preocupações de V. & 0

, so­
lidarizando-me com elas e dizer que sou tam­
bém um soldado, não o soldado da borracha, 
que foi para lá em 1940 num esforço de guer­
ra, mas um soldado dessa causa. E já escre­
vi centenas de páginas sobre a questãO, refle­
ti profuildamente e sempre vi na atividade 
o::trativista um convívio harmônico 1 entre o 
homem e a natureza. 

Vejo, hoje, o seringueiro ser levado às 
barras do tribunal como se fosse um crimirio: 
so porque, ~s vezes, abate um animal selva­
gem para sua sobrevivência; e como bem dis­
se V. Ex11

, tendo a sua espingarda, que é_ um 
instrumento de trabalho, apreendido pelos 
fiscais do que se chama Ibama. Isto realmen­
te é inadmissível. Nós temos, efetivamente, 
que nos porfiar nesta luta em defesa da Ama­
zônia, porque para nós que vivemos lá o ho­
mem é mais importante -do que a floresta. 
Muito obrigado. 

O SR. AMAZONINO MENDES- mui­
to _hem, ilustre Senador, as suas palavras não 
poderiam ser outras, V. F..x11 representa Com 
muita dignidade c altivez o seu Estado, o Es­
tado de Rondônia, aqui neste Senado. 

Mas, vou concluir as minhas palavras a 
respeito dessa ignomfnia,dessa mácula, des­
sa mancha, dessa nódua, desse ina.ulto às nos­
sas consciências. Não é mais possível supor­
tar este comportamento. Eu acuso, neste mo­
mento, a sociedade brasileira, acuso a impren­
sa nacional, eu acuso o pensamento avança­
do internacional a prOpósito-da iruüéria, acu-. 
so de hipocrisia; traço um pouco de coragem 
nas minhas palavras, porque alguém ... 

O Sr. Esperidi!o Amim -Senador Ama­
zoníno Mendes, antes de V. Ex8 concluir, 
concede-me um aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES 
Pois não, com muito prazer. 

O Sr. Esperidião Amin- De Outra latitu­
de., permito-me Oferecer tirwi inodesta -coõ.lrí- . 
buição-ao prOitunciamentO de V. :&11, e o 
faço estabelecendo uma comparação entre 
esse procedimento supostamente idealista e 
perfeccioniSta dos cobradores da lei, suposta­
mente, repito, comparando com o que está 
acontecendo neste momento no meu Esta­
do, Santa Catarina, -onde, também, em no­
me do idealismo e do perfeccionismo, há o 
chamado defeso do camarão e da sardinha, 
isto é, o·períódo em que é proibida sua Pes­
ca, principalmente a do camarão, o·que re-­
presenta para o pescador artesanal a inviabi­
lidade da sua existência-ou sua ida para a clan­
destinidade e_ para a contravenção, ou seja, 
ou ele muda de ramo, vai ser empregado de 
alguém, vai migrar para um grande centoro, 
vai-se "encostar" numa grande cidade ou vai 
para a contravenção pura e simples, para a 

clandestinidade c até, em último e::.tágio, pa-
ra a crirriinaHdade. - -

São dezenas de milhares- de faffiiliarcs 
que s.e inscreveram para exercer essa ativida­
de profissional, que, à semelhança do serin­
gueiro, desenvolvem uma atividade não noci­
va dâ ponto de vista ecológico. Em nome 
dessa comparação é que ofereço a minha so­
lidariedade a sua cOlocação porque, princi­
palmente no caso do seringueiro, não consi­
go imaginar que essas coisas estejam aconte­
<.:endo por acaso. E quero encerrar o meu 
aparte relembrando, como brasileiro, especial­
mente aos homens e aos representantes da 
Amazônia, que a idéia da internacionalização 
da Amazônia não desapareceu, assumiu ou­
tras vestes, ocupou-se de algumas melenas 
de cordeiros, para preservar a intenção que 
é retirar a Amazônia de nossa soberania. 
Querem usar, não a capa direta da 'interna­
cionalização, mas, sim, a censura orientada 
da chamada opinião p11blica internacional. 
Nós todos temos que estar muito alertas dian­
te desta forma solerte de conspirar contra a 
soberania nacional naquela área, ferindo, in­
clusive, o interesse legítimo de um indivíduo 
tão identificado com a causa da brasilidade, 
como é: o seringueiro. Meus cumprimentos 
a V. Ex0 

O SR. AMAZONINO MENDES- Mui­
to obrigado, ilustre Senador, V. Exa traz ma­
téria correlata do outro lado desse País, evi­
denciando o quanto nós exageramos neste 
processo tão salutar de defesa da natureza, 
tão importante, tão moderno, tão presente, 
cbmo a nos informar, como a nos dizer que 
a questão é muito mais ampla. 

Canto neste moniento a angústia do po­
vo da minha terra, porque há de convir V. 
& 8 que um homem perdido na mata, asseme­
lhado aos índios, responde perante a lei, aliás, 
com toda a integridade da responsabilidade 
jurídica. Ao passo que o seu assemelhado, 
como é o caso· o fndio;_ele pode viver na ma­
ta. O 'que é triais importante, mais interessan­
te, é que nós temos um testemunho históri­
co de 300 anos de ocupação por parte des­
ses cablocos, ~ o meu estado, por exemplo, 
em apenas 0,5% foi ocupado. Logo, q:sta gen­
te não comete devastação, em absoluto afe­
ta a natureza; ao reverso;- _ele ama: ·a nature­
za, ele a compreende, ele a interpreta, ele a 
traduz. É até comum·cntre nós amazonenses 
da cidade_e da capital comentarmos a sabedo­
ria desses homens hinterlandinos que, não 
raro orientamos cientistas de nomeada inter­
nacional que vão ao meu estado fazer pes­
qUisas como, por exemplo,estudar o difícil 
comportamento de previsão do ddo das águas. 

Conta-se que, certa feita, uma expedição 
científica interriacional de muita notorieda­
de fazia este tipo de pesquiSa quando sofreu 
a abordagem de um humilde caboclo em sua 
piroga, na sua canoa, éJ.ue se aproximara, se­
ja pela curiosidade, seja em busca de um re­
frigerante ou coisa que o valha, e ali esten­
deu-se a conve(S'a. Lá pelas tantas, o caboclo 
tomou conhecimento que toda aquela para­
fernália de equipamento visava tão-somente 

_temar descobrir, ou melhor, tra· .:!r melhores 
informes para que se tivesse -."'nhecimento 
e se pudesse prever a enchente do ano vin­
douro. 

O caboclo com a sua tranqüilida­
de disse: 

''Mas vocês não sabem? É simples. 
Basta observar o ninho de um deter­
minado pássaro que ele semP,re o faz 
invariavelmente um metro abaixo da 
marca d'água da futura enchente." 

Então, nós temos uma cultura a ser pre­
servada que não é apenas a do índio, mas 
que também é do caboclo. Até nesse aspec­
to ele também é assemelhado. 

É uma questão de inteligência, ou seja, 
fazer com que as autoridades, os brasileiros 
responsáveis por esta questão tenham mais 
atenção à causa desses homens, dessa gente. 
Chego aqui ao ponto- esdrtDculo de, até, pe­
dir, solicitar, que se lhes cassem a cidadania, 
a fim de que eles possam, também, a o::em­
plo dos índios, viver no seu habitat, tendo, 
assim, condições de sobrevivência. 

A par da colocação central dessa minha 
intervenção faria uma observação premente, 
urgente, um apelo à Ministra da Economia, 

-para que S. Exa se apiedasse da situação dos 
seringueiros, que diminuem ano a- ano, sem 
embargo da grap.de luta do imortal Chko 
Mendes, que com seus famosos embates tor­
nou-se figura interriacional, um ponto de re­
ferência obrigatória na grande luta pela pre-
servação da natureza. -

É forçoso dizer que a filosofia de Chico 
Mendes induzia ao comportamento da escra­
vidão1 porque era, exatamente, o extrativis­
mo, com essa receita mensal de S mil cruzeiros. 

É preciso desmistificar- muíta cois3 neSte 
País. Como é do conhecimento dos Srs. Sena­
dores, vamos ter, em 1992, essa já famosa 
conferência nó· Rio de Janeiro, a Eco-92 
Causa-me temôr, medo, espécie, saber que, 
praticamente, não temos nenhuma tese, ne­
nhum pensamento sério, científicO, para ser 
discutido com as autoridades internacionais 
que trazem o seu ponto de vista. Já .denun­
ciei desta tribuna a falta de personalidade 
de uma nação devedora, que se entrega à 
mídia internacional exatamente por falta de 
personalidade. A Nação entrega-se sem levar 
em _conta essa questão crucial, fundamental, 
que não é apenas· humana, mas é, ·sobretu­
do, uma questão de futuro,o para nós e os 
nossos p6steros. 

Sr. Presidente, agradeço a atenção dos 
nobres Srs. Senadores.e prometo, como sem­
pre, em doses homeopáticas, voltar sempre 
a esta tribuna, na esperança de que este no­
vo Senado da RepCtblica brasileira não faça 
o Exército Brancaleon.e comigo, mas simples­
mente comece a~ comentar, a falar a respei­
to.de um segmento importante da socieda­
de: brasileira, que são os .caboclos da Amazô­
nia, qile estão em processo absoluto_ de geno­
Cídio. 

Era o que tifllia a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) · 
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DISCURSO PRONUNCIADO I'I!­
LO SR. RONALDO ARAGÃO NA 
SESSÃO DE 27-3-91 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. RONALDO AR.AOÁO (PMDB 
- RO. Pronuncia o seguínte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, volto à tribuna 
desta Casa, para trazer ao conhecimento da 
Nação a profunda crise em que se encontra 
a sal1de pübHca no Estado de Rond_ôrtia. 

A saúde no meu estado encontra-se lite­
ralmente arruinada, e é bem verdade que 
não destoa do conjunto dos demais fEstados 
brasileiros. 

O que gostaria -de traz-er em particular a 
apreciação dos Srs. Sena,d_p_r_çs. é a peculiari­
dade histórica de ser o estado de Rondônia 
um estado jovem, em vias de _consolidação, 
situado em uma região desassistida e profun­
damente carente, desprovida de atividades 
econômicas que possibílitem c processo de 
desenvolvimento e, agora mais ainda, quan­
do da implantação das medidas do Plano 
Collor, que notadamente vêm inibindo o se­
tor agrícola do meu estado pela ausancia de 
uma política fmanceira e de custeio que de· 
termine a retomada do crescimento econômi-_ 
co do estado e da própria região, corroboran­
do com a fobia ecológica que tem transfor­
mado o _s.e_t_or produtivo em verdadeiro caos 
social e econômico. 

Tais circunstâncias afetam sobremaneira 
todos os setores da sociedade rondoniense, 
produzindO efeitos maléficos e perversos, 
principalmente na área de saúde, alimentan­
do de forma triste e dramática as estatísticas 
nacionais do setor de saúde. 

A economia do estado sempre esteve liga­
da ao extrativismo da borracha, exploração 
da cassiterita e ouro - o que· representa um 
dos maiores fatores migratóriOs do País, co.:­
mo se constata em recentes dados do IBGE 
e Seplan-RO: 

1970- 113.561 habitantes 
1980- 491.069 habitantes 
1985- 904.298 habitantes 
1990-1.805.813 habitantes 
Dessa fot-ma o crescimento migratório 

no meu estado acelerou o processo de ocupa­
ção, numa proporção jamais vista no Pafs e 
os proJetos de colonização para os pequenos 
produtores diversificaram_ as .atividades eco~ 
nOmicas, iniciando-se o de&envolvimento agrí­
cola do estado. 

No entanto, esses proj~tos, cuja ocupação_ 
procedeu-se de forma desordenada, em virtu­
de d_o alto fluxo migratório, provocou um 
imenso crescimento populacional nos municí­
pios, que não estavam dot;:~.dos de infra-estru­
tura adequada para atender à demanda nos 
setores fundamentais, comO saúde, saneamen­
to, habitação e educação. 

Apesar dos esforços governamentais, de­
vido a essa precariedade existente na infra­
estrutura e ao processo desordenado no des~ 
matamento, criaram-se condições incontestes_ 
para que familias intefnis" adoecessem e se 

tornassem veículos transmissores de diversas 
patologias em seus ambientes de sobrevivência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a saúde 
no Estado de Rondônia encontra-se moribun­
da, vivendo em estado de agonia. Os milha­
res de brasileiros que esColheram aq.llele rin­
cão pátrio para habiiãr·e criar -seus filhos, 
produzindo a seiva do progresso e da prospe­
ridade:_em um Sonlio qucfõrã outrora canta­
do em prosa c verso:. pelos bravo!> e incansá­
veis parceleir~ que, acreditando em um no­
vo eldorado, invcstimm suas sortes e vidas. 
hoje pagam um preço insuportável, amwés 
de um cenário onde h<i baixa qualklaUc de 
vida, com indicadores de saúde igualáveis 
aos dos países mais subdesenvolvidos do Ter­
ceiro Mundo. No quadro nosológico prepon­
deram doenças i nfecto-contagiosa:s, apareceo­
do também as crônicas degenerativas e neo­
plásicas, conseqilentes do processo de desen­
volvimento. O quadro é cada vez mais catas­
trófico, exigindo elevados investimentos por 

-parte dos órgãos governamentais nos três ní-
veis, na organização dos serviços de ::.aúde 
püblica. 

Os cocflc;ientes de mortalidade geral dis­
param tendo como primeira causa, os sinais­
sintomas e afecções mal definidas, o que de­
nota a precariedade do sistema de saúde no 
meu. estado; e., como segunda causa, os homi­
cídios, diretamente relacionados às ativida­
des de gari"fnpagem. 

A mortalidade -infantil em Rondônia mes­
mo com as truc"as··em-dçctíni_o, aip.da apresen­
ta um dos maiores índices em relação aos de­
mais estados da Federação. 
- --Em 1988,_ o coeficiente de mortalidade in~ 

fantil era de 55 óbítos/1.000 nascidos vivos 
-o dobro, se comparado a região Sul. 

As principais causas de óbito são as afec­
ções originjrias do período pré-natal, infec­
ções intestinais e doenças do aparelho respi­
ratório. E, como esse coeficiente está ligado 
diretamente- às condições sócio-econômicas, 
confirm-ª;~ a precaribdade da assistência 
ao pré-nãtal, ao parto, dos programas de nu­
trição, da habitação e do saneamento. 

O cOefiC:ienteae riiortãlidade por doen­
ças t ansmissfveis tem demonstrado, nos últi­
mos anos, um quadro de 80 óbitos/10.000 ha­
bitantes, estando a malária em torno de 
25/100.000 liábitantes,- São marcas altíssimaS, 
consider:ando-se. <i ue, nôs país'es desenvolvi~ 
dos, a taxá.~ "de 10 a 15/100.000 habitantei 

A nialária'coiltinu"a sendo-a prinCipal cau­
sa da morbidade em Rondônia, seguida das 
doenças iDnfecciosas, intestinais e- paràsiti1; 
rias, hanseníase, tuberculose, hepatite e lei­
sbamniose - tOdas relacionadas às deficien­
tes condições Q.e saneamento_ básico e urba­
nização. 

Só a malária tem sido responsável por 
40% (quarenta por cento) das internações 
registradas na rede hospitalar do estado. 

A SucaJI:l, em 1989, registrou 242357 ca., 
sos de malária, dos quais 235 foram fatais. 

Os Municípios de Ariquemes e Porto Ve­
lho respondem por ·quase 50% (cinqnenta 
por cento) dos casos- respectivamente, 27% 
e 28%. Isso em virtude das atividades de ga-

rimpagem, constituindo gr-andes focos de 
transmissão, de difícil controle, merecendo 
estudos mais aprofundados no delineamen­
to de estratégias a serem implementadas. 

Já no ano passado, no perfodo de janei­
ro ã ·setembro, foram registrados 175.476 ca­
sos de malária, com 92 óbitos. 

Apesar da diminuição em números absolu­
tos, nestes últimos anos, a gravidade da ende­
mia persiste, n·ão sendo possível, até o presen­
te momento, antever a reversão do quadro 
atual, a menos, é óbvio, que haja um redire­
cionamento da conduta governamental bem 
como um jnvestimento maciço por parte dos 
governos estadual e federal. 

No que diz respeito aos serviços de saú­
de, apesar dos grandes investimentos na re­
de, nestes ültimo:s anos, permanecem ainda 
alguns locais com deficiências de unidades 
e leitos. 

A rede de se1viços de saüde no Estado 
de Rondônia está estruturada de forma hie­
rarquizada de complexidade crescente. To­
dos os municfpios possuem desde unidades 
mais simples. como posto de satide, até unida­
des hOspitalares secundárias, mas :sem funcio­
nários. sem médicos para atender à deman­
da de paden tes. 

Embora dispondo dessa ampla l"ede físi­
ca- o sistema- de saúde do estado f:. deficien­
te, com baixa produtividade, estando desvir­
tuados os objetivos básicos de sua estruturação. 

Se a rede primária funcionasse a conten­
tO, 80% (oitenta por cento) dos casos seriam 
resolvidos nesse nível, através_ dos programas 
de saúde normatizados, melhorando-se a qua­
lida~e da assistência p"restada e reduzindo-
se os custos. _ " _ _ _ . 

Importante ressaltar que 60% (sessenta 
por cento) da população do estado residem 
na área ruralt que possui basicamente unida­
des ambQla-toria!s, sendo que a assistência é 
altamente deficiente pela dificuldade de f!Xa­
~o dos profissionais, bem como pela insufi­
ciência de recursos para a sua manutenção. 

E aqui vai um registro, Sr. Presidente. O 
profissional- médiCo não permanece nessas 
unidades de saúde devido à baixa remunera­
ção percebida tanto Pata- Cle como para o 
pessoal para médico e, em muitos casos, além 
da baixa remuneração ele leva até 3 ou 4 
meses para receber o seu salário trabalhan­
do nos mais distaP..tes municípios do Es-tado 
de Rondônia. 

No tocante h situação da saúde sanitária, 
não dispomos das condições logf.sticas neces­
sárias para deter um eventual surto. 

O aparecifiü.!nto da cólera nos pafses an­
dinos - especialmente no Peru - constitui 
um risco potencial para o Brasil e, em espe­
cial Rondônia, não só por razões geográficas, 
como também pelas precariedades de sanea­
mento_ a~bie_ntaJ e.o_ baiK.o nível sócio-econô­
Dl).co 4~. :i.Ua população. 

Advirto as_ autoridades competentes pa­
~ o grande tisco_que ameaça Rondônia, con­
Siderando ~ue :somos estado fronteiriço com 
paises andmos, cujas populações vivem mo-­
mentos dramátic_os em virtude da epidemia 
de cólera. 
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Caso as medidas profiláticas não sejam 
implantadas ou não alcancem o êxito deseja­
do fatalmente o estado será atingido e disse­
minará a doença por todo o Pafs. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as ditlcul­
dades são in6meras e, obviamente, as solu­
ções passam pela interiorização dos profrssio­
nais da saúde, por mais recursos, por novas 
contratações de técnicos de nível superior 
em todos os setores, por maior alocação de 
recursos financeiros para a manutençãO da 
extensa rede e por uma polftica de recursos 
humanos, com plano de cargos c salários, 
que valorize os profissionais de saiíde de for­
ma condigna. 

A saiide pública no Estado de Rondônia 
encontra-se sucateada e esvaziada em todos 
os níveis. É imprescindfvel o cumprimento 
dos preceitos constitucionais e da lei orgâni­
ca da saúde, tornando-se necessário um ge­
renciamento transparente na implementação 
do si~tema tínico de satíde, onde os recursos 
sejam de forma justa e honesta, devidamen­
te empregados nos objetivos estabelecidos. 

Os rec~u'SOS provenientes ·da UnUfo, desti· 
nados à manutenção da extensa rede de sali­
de pública do estado são literalmente insufi­
cientes, até mesmo para cobrir as necessida­
des das unidades de salide gerenciadas pela 
Sesau, que é a Secretaria de_ Saúde do Esta· 
do, quanto mais para atender aos serviços 
de tratamento fora do domicflio e manuten­
ção das unidades municipalizadas. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verda­
de o Governo passado não teve o setor de 
saúde, c_omo uma prioridade. A falta de uma 
política de saúde levou o setor ao caos. 

Temos o exemPlo do Hospital de Base 
de Rondônia criado para atender à popula­
ção do estado, com: Cércã de -quatrOcentos 
leitos e que, hoje, se encontra co'rllt as suas 
atividades de atendimento médico quase que 
totalmente paralisadas, sobrecarregando as 
demais unidades hospitalares que já não têm 
condições de atendimento, criando uma situa­
ção caótica. É preciso, então, que se faça al­
guma c·oisa. Eu citaria, aqui, que é preciso 
que os governos, tanto da área federal co­
mo da área estadual, tomem providências 
não só .com a sailde do Estado de Rondôni~ 
mas com a satíde do País que vai muito mal. 
Creio que o Governador de Rondônia, que 
tomou posse-no último dia 15, um médico, 
está preocupado com esse problema,_ porque 
conhece a situação de Rondônia a fUndo. 
Foi deputado estadual por mais de uma leg~­
Iatura, foi presidente da Assembléia Legisla­
tiva, ê funcionário federal, e tenho certeza 
de que S. Exa procurará, junto às autorida­
des federais, uma solução urgente para esse 
grave problema. _ _ _ . 

O ntimero .de pessoas cjlie morrem nos 
hospitais de RondOnia, ·por falta de assistên,~ 
cia médica, não tem precedentes no nosso PaiS. 

A malária, na região Aiila.zOnicã, princi~ 
palmente em Rondônia, é o-maior fudice da 
Organização Mundial de Satíde. 

Falei com S. Fx2, o Ministro da Saúde, 
Alceni Guerra, que está preocupado com es­
sa situação, para que se desse melhor condi-

ção à Sucam para poder trabalhar, pois é o 
homem da Sucam que vai ao _interior, num 
c01nbate sem tréguas à malária. O que ocor. 
reu em Rondônia, no entanto, foi o esvazia­
mento da Sucam, com várias demissões e com­
pleto abandono das suas delegacias. Regiões 
onde a malária já tinha sido debelada, hoje 
têm- um índice altfssimo, porque não se deu 
continuidade ao trabalho de profilaxia, o tra­
baJh<;> contínuo que se fazla todo mês com 
aqueles agentes da Sucam, na região rural. 
Atualmente o agem~ da Sucam não tem se­
quer uma bicicleta,-o que provocou o aumen­
to das endemias hoje na região Amazônica. 

O Sr. F1aviano Melo - Permite V. Er 
um aparte?_ 

O SR RONALDO ARAGÃO -Ouço 
V. Ex3 com muito prazer, nobre Senador F1a­
viano Melo, que já foi Governador de Esta­
do e conhece profundamente este problema. 

O Sr. F1av.iano Melo - Nobre Senador 
Ronaldo Aragão, estou ouvindo, aqui, atenta­
meDre, o discurso de V. & 2

, no que diz res­
peito à saúde píiblica na Amazônia - prefi­
ro falar apenas da Amazônia, porque fui Go­
vernador de um Estado, o Estado d_o_ Acre, 
e um dos pontos que mais nos decepcionou, 
nos tíltimos momentos, no que diz respeito 
ao Governo Federal, foi a desativaçãp da Su­
cam. Fiz campanhas políticas, pelo interior 
do Estado do Acr~ em 1986, em 1990, e por 
Ondé aridávamos, den~o da selva, dentro do 
mato;-nos rios. nas estradas de péssima trafe­
gabilidade, encontrávamos um homem da Su­
cam trabalhando, atendendo aquela popula­
ção carente, aqUela população dos altos rios, 
dos seringais. E, para nossa surpresa, logo 
que o Presidente Collor asspmiu, foi o órgão 
mais atingido dentro do Estado do Acre e 
também dentro do Estado de Rondônia. E 
mUito me preocupa-agora o fato de estarmos 
com um surto de cólera no vizinho país, que 
é o Peru, já _próximo _de nOssas ffonteiras. 
O Mi"nístro Alceni Guerra. da Saúde. teve 
oportunidade de visitar o Acre. t"a!ando sem­
pre em muitos recursos, que iria ajudar. que 
iria estar presente nesse. momento em que a 
cólera. segundo todos os. estudiosos, chegaria 
ao Brasil através da região Amazônica, prin~ 
cipalmente através~'? Ac~. ConheçQ o tráfe­
go de seringuekos,dc índios, o iptercâmbio 
existente naquela fronteira, mesmo que não 
se consiga ver de cima- dos aviÕes, eles estão 
ali embaixo, dentro da selva. Essa comunica­
çãO é Consianie e vai acarretar, evidentemen­
te, a entrada da cólera em nosso País. Então, 
fico muito preocupado também. Fica aqui a 
nossa preocupação, porque, sem uma ativida­
de, sem uma atuação muito intensa da Sucam, . 

- vamos ter muitas vítimas, dentro em breve, 
em nosso Pafs. Muito obrigado. 

O SR RONALDO ARAGÃO -Agrade­
ço ·o aparte de V. Ex11

, Senador Flaviano Me­
lo, que conhece esse problema de saúde pti­
blica na região Amazônica bem de perto, 
porque foi Governador do E;stado do Acre, 
onde a malária também tem um alto índice. 
É com tristeza, eu que sou um profissional 

liberal em medicina, e que atuei no Estado 
de Rondônia, no seu interior, também, co­
nhecendo de perto este problema, onde vi 
milhares e milhares de pessoas sendo afeta-

• das pela malária, famílias sendo dizimadas 
porque- não" havia assistência e,. isso, há 18 
anos. Naquela época, dizia-se que não havia 
condição, era muito difícil, até para se conse­
guir um telefonema tinha-se que pedir a liga~ 
ção em um dia para consegui-la no outro. 
Hoje não, temos DDD, DOI, estrada asfalta­
da - embora a BR-364 esteja se acabando, 
porém, já avançamos um pouco e temos um 
melhor sistema de comunicação. A situação 
atual é pior do que naquela época. É com 
tristeza que vejo o esvaziamento e o sucate­
amenoto da Sucam, onde o funcionário ia a 
pé, carregando as suas máquinas, fazer a bor­
rifação das casas, sem qualquer apoio do 
Governo. Essa atividade não existe mais. por­
que não existe mais o pagamento da diária. 
Com isso a malária não é mais um caso de 
salide pública, é um caso de polícia. Mais 
uma vez chamo a atenção das autoridades 
para esse grande problema. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite-me 
V. & 11 um aparte? 

O SR RONALDO ARAGÃO - Ouço 
o emfnente Senador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Se­
nador Ronaldo .Aragão, nós não só como se­
nadores, mas, principalmente, na qualidade 
de médicos interioranos, queremos nos asso­
ciar à preocupação de V. Ex8 quando cita fa­
tos que também podemos dizer que somos 
testemunhas._ Queremos dizer que seremos, 
proximamente, porta-voz do Ministro Alce­
ni Guerra com relação a um ano de Gover­
no "Collor, na área do Ministério da Saúde 
- estamos preparando esse documento, _q_u~ 
eu terei oportunidade de ler. Sei que muitos 
avanços foram alcançados, princiPalmente 
no que diz respeito- à medicina preventiva, 
mas sabemos que o problema das endemias, 
principalmente na região Norte do nosso Pa­
fs, é deveras estarrecedor, e quero concor­
dar com V. EJc'l, quando faz alusão à exter­
minação da Sucam. Já nos posicionamos con­
trariamente à demissão à colocação em dispo­
nibilidade de servidores desse órgão, que é 
um número considerável, e __ agora lçmos com 
apreensão nos_jorn_ais de" que seriatd contra­
tados. este ano ainda, dezenas de milhares 
de pessoas para que se faça o senso demográ­
fico de 1991, que deveria ter sido realizado 
no ano passado. Não vejo nenhum melhor 
recenseador do que o agente de sa(ide da 
Suca.m. Sei que o Governo vai gastár bilhões 
de cruzeiros com a contratação desse pesso­
al, e temos que chamar a atenção para isso. 
Portanto, quero dizer a V. Ex3 que partici­
po da sua apreensão no que diz respeito às 
ações de saúde, voltadas principalmente pa­
ra a região amazônica, e especialmente no 
que diz respeito à malária, porque sabemos 
que inúmeras vidas são ceifadas diariamen­
te nos nossos estados amazônicos. Quero, 
principalmente, corroborar com a preocupa-
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ção da V. Ex"' no que diz respeito aos funcio­
nários demitidos ou colocados em disponibi­
lidade pela Sucam. 

OSR RONAlDO ARAGÃO- Agrade­
ço, Senador Carlos Patrocínio, que também 
como médico do interíQr conhece de perto 
o problema de satíde pública na região do 
Tocantins, e que está apreensivo, como to­
dos nós, porque o Brasil hoje é um país doente. 

Continuando, Sr. Presidente: 
A saóde comporta e exige investimentos 

de vulto, contudo eles não são feitos há mui­
to tempo. Ao contrário, o Governo está 
mais preocupado em fazer obras, como pra­
ças ou asfaltos, ruas sem redes de esgotos, 
aumentando assim o problema da saúde pú­
blica. 

A ação do Governo no campo da sa6de 
deve ser efetuada com profundidade. E aqui 
destaco: é um martírio acompanhar _o sofri~ 
menta de um doente de Rondônia. E preci­
so conhec.er e implementar uma polftica de 
saúde onde os do_entcs sejam eficientemente 
curados e .terminar com esse sacrifício, on­
de se alega, com humor negro que "os melho­
res hospitais de Rondônia são os aviões da 
Vasp e Varig11

• 

Aqui, quero parafrasear o Padre Antonio 
Vieira: 

"A saúde de Rondôniajá-não luta, 
está rendida, enfenna, portanto, desfa­
lecida, morrendo, morta.' Tudo acaba 
c?Iil a morte, até a própria morte." 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me V. 
E,x8 um aparte? 

O SR. RONAlDO ARAGÃO - Ouço 
V. Exn, nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador 
Ronaldo Aragão. ouço com muita atenção, 
como o faço habitualmente. o di~u-~0 de V. 
Ex10 que., hoje traz à constderação deste Ple­
nário uma que:,tão crucial. ainda, em nosso 
Pafs. que é a saúde pública. salientando. par­
ticularmente, a ~ituação da região arna7.0ni­
ca. Eu gostaria de dizer a V. Ex0

, e quero 
ser breve neste meu aparte, que realmente 
é grave a situação da saúde no nosso País. 
Esse é um quadro com que, infelizmente, 
convivemos já há algum tempo. Acho ·que 
"a saódc tem que ser considerada, assim co­
mo a educação, prioridade nacional e um di~ 
reito do cidadão. Eu poderia dizer que se 
aplica à saóde aquilo que se diz com relação 
à educação: e saúde é um dever do Estado 
um direito do cidadão"; e algo que deve ser, 
também, de responsabilidade coletiva, ou se­
ja, obrigação de todos. Creio, meu caro Sena­
dor Ronaldo Aragão, que, na realidade, quan~ 
do tratamos da questão da sa6dc, não pode­
mos esquecer que isso envolve uma discussão 
sobre a chamada repartição de rendas pdbli~ 
cas. A nossa Constituição, a meu ver, não 
foi feliz ao regular a questão. Ela, transferiU 
receitas, mas parece que não deixou claro a 
transferência de encargos. E, de outra parte, 
não deixou sequer muito preciso como ficam 
nesse papel os diversos entes federativos. E 

isso, a seU ver. explica o fato de a s.ituação 
da área de sa6de estar apresentando, em nos­
so País, um quadro cada vez mais grave, por­
que, em que pese aos esforços de União, pa­
rece-me que cada vez mais os estados e mu~ 
nicfpios investem menos na questão sa6de. 
Eu diria que, -se vivemos em uma federação 
c se numa federação os estados c municípios 
têm responsabilidades., na condução dos pro~ 
blemas do País, é necessário que eles assu­
mam um papel mais ativo. Noto que, sobretu­
do após a nova Constítulção, cresceu o movi­
mento no sentidO de cobrar da União solu­
ções para problemas que muitas vezes pertoen­
cem aos estados e aos municípios. Essa é 
uma constataçãO que faço não vendo nenhum 
viês político. Sinto que as demandas sobre a 
União aumentaram, quando, na realidade, 
cresceu a receita dos estados c municípios e 
diminuiu, conseqüentemente, a receita da 
União. Então, para tratarmos bem dessa ques­
tão da saúde, a meu ver, é necessário que 
haja um verdadeiro mutirão nacional, ou seja, 
que ao lado da União, os estados e municí­
pio-s--se conscientizem também de que esse 
é. um problema que não pertence só ao Go­
verno Federal, porque é um problema de to­
dos. E que os governos, a f me refiro também 
aos Governos Estaduais e Municipais, se cons­
cie-ntizem cada vez mais da necessidade de 
dar uma prioridade_ a essa questão de saúde, 
assim como à _questão da educação. V. Exa 
denuncia o _quadro da área. de sa6de em que 
vive o seu estado.-. de modo_ particular a sa­
dde pública -mas eu acredito que muita coi­
sa poderia ser minoratla e minimizada no seu 
estado se houvesse, por parte dos governan­
tes estaduais, uma consciência mais aguda 
de que esse é um problema que não depen­
de apenas do Governo Federal. Sei que o 
Governo da União tem responsabilidades 
neSSe campo;-responsabilidade a que o Go­
verno não tem se furtado a resgatar dentro 
das su:is-HIÍlít8ções, inclusive de recursos que 
dispõe nesse instante, mas acho, também, 
que- OS ·es1ãdos, sobretudo agora com o SUS 
-Sistema Único de Saúde, devem buscar, as­
sumir, uma maior partícipação. Em alguns 
casos· o que tenho visto é simplesmente os 
goverriantes se limitando a uma mera apro­
priação dos recursos do SUS; recursos que 
são repassados pela União, não se empenhao~ 
do em alocar recursos próprios nessas q ues~ 
tões em que o papel do Estado deve ser 
mais saliente, que são as questões ligadas à 
educação e à saúde._ Entâo, é necessário que 
façamos aqui, também, uma reflexão sobre 
essa questão da Federação do Brasil sobre 
o problema da repartição das rendas pdbli­
cas, e para que se defina melhor o papel de 
cada ente federativo em_nossa Pátria. 

Enquanto não fizermos isso, acho que va~ 
mos ter problemas semelhantes a esses que 
V. Ex3 está aqu~ com propriedade, denuncian­
do. Tenho acompanhado o esforço do Minis~ 
tro Alceni Guerra no Ministério da Saúde; 
esforço que S. Exa tem de alguma forma de­
monstrado nas suas ações; esforço que já sen­
timos, iJ:!clusive, aqui no COngresso Nacional, 
quando se discutiu e votou uma série de me- -

didas para a melhoria de uma política de Sa~ 
tíde em nosso País. No entanto, vejQ! que es~ 
se esforço de S. Ex8 não está sendo - pelo 
menos até agora é- essa a conclusão a que 
chego - devidamente correspondido pelos 
outros entes federativos, estados e municí­
pios. Por isso. acho que até está na hora, 
quem sabe, sem prejuízo de discutirmos ques­
tões relativas à Educação e Saúde, que aqui 
no Congresso Nacional e de modo especial 
no Senado da República, que __ é a Casa da 
Federação, nos preocupemos com essa ques~ 
tão da repartição das rendas p(i.blicas, para 
que se clareie de[initivamente de quem é a 
responsabilidade maior na solução desses 
problemas. O fato é que a comunidade do 
seu Estado, como V. Exa denuncia com juste­
za, com conhecimento de causa- V. &a que 
além de político é médico -enfrenta na área 
de Sa.(ide a mesma crise que de alguma for­
ma ocorre em outros estados da Federação. 
Os apartes qUe aqui ouVimos foram toôos 
nessa direção. No entanto, é importante lem­
brar que talvez o melhor caminho para escla~ 
recer· essa· qUestão seja - insisto mais uma 
vez- em discutirmos ess.e problema da repar~ 
tição de rendas públicas no BrasiL Foi uma 
questão que., a meu ver, a nova Constituição 
não tratou bem, e está fazendo com que, con­
seqüentemente, alguns serviços essenciais -
que são da responsabilidade do Estado -_e 
af, refiro-me ao Estado como _PodertPúblico 
- não estão sendo prestados ou estão sendo 
prestados inadequadamente, por força a meu 
ver, de não haver uma clara e nftida defini­
ção,das responsabilidades nesse setor._ 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Agrade­
ço o substancioso aparte do Senador Marco 
Maciel, homem que conhece a_ problemática 
do Bra~il, e que traz: subsídio a este meu pro­
nunciamento. QueJ::ia,, aqui, concordar com 
S. &:: 0

, quando fala a respeito da repartição 
das rendas públicas. No meu entendimento, 
é preciso que se definam as obrigações por­
que se deu muito em direitos e pouco err 
deveres. E se deu mais aos estados., esvaziou­
se a União. 

Quero aqui, também, concordar_ çom o 
Senador Marco Maciel em particular, quan~ 
do fala a respeito do esforço do Ministro 
Alceni Guerra- eu também sou testemunha 
disso. E vejo o esforço de S. & 8 porque o 
problema não está no Ministério da Saóde; 
o problema está em outro Ministério, o pro~ 
blema_ é o repasse dos recursos para o Minis~ 
tério da Sal1de, o que não está havendo. 

Por outro lado, chamo a atenção de V. 
Ex8 e da Casa para o fato de que hoje, na 
Amazônia, não existe um plano de saúde; 
não o:iste um plano social, não eXiste um 
plano de desenvolvimento, não existe um pia~ 
no de compatibilização entre a natureza e o 
homem; um plano ecológico sobretudo agro~ 
ecológico. Isso é o que precisa ser1 feito. É 
justamente para isso que tenho chamado intí~ 
meras vezes a ateQção do Governo, até com 
cr1ticas ásperas para ver se desperto o inte~ 
resse em fazer um plano para a Amazônia. 
Porque o que estamos vendo é que a Amazô­
nia _está sendo cantada em prosa e em versos, 
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mas só isso. A maioria dos cidadãos, que se 
deslocou para a Amazônia, acreditou num 
programa de governo. Não quero aqui me 
referir apenas ao governo atual, mas aos pro­
gramas dos governos anteriores, como os pro­
gramas de assentamentos, e os programas 
do Incra. Lembro-me desses programas, quan­
do o lema era nintegrar para não entregar" 
referindo-se ~ ocupação dos espaços vazios 
da Amazônia. E hoje o qiie estamos vendo 
é que esses programas foram abandonados, 
não tiveram seqüência. E o que nós constata­
mos hoje, mais uma vez, é a degradação da 
Amazônia e aqui me refiro especialmente 
ao Estado de Rondônia no seu setor viário, 
no seu setor de saiide, no seu setor social. 
É preciso que se faça alguma coisa. Essa é 
a minha preocupação, quando quase se extin­
gue. a Sucam, um órgão da maior importân­
cia com relação ~ sa11de p11blica no' estado, 
não só de Rondônia, mas nos Estados do 
Acre, do Amapá. Num Estado como Rondô­
nia, da capital ao Município de Vilhena, há 
mair de 700 quilômetros e a Sucam 'não tem 
um c:arro. Como é que ela vai debelar a ma­
lária? 

O Sr. Amir Laudo - Permite-me V. & 11 

um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
com muito prazer o nobre Senador Amir 
La.ndo. 

O Sr. Amir I..ando - Nobre Senador Ro­
naldo Aragão, o meu aparte tem o fito exclu­
sivo de parabenizar V. & 11 pela abordagem 
que faz com tanta propriedade sobre a caóti­
ca situação de saóde e problemas correlatos 
do nosso Estado de Rondônia. Não há nada 
a acrescentar. Não há nada a enriquecer no 
discurso de V. Ex8 , porque a abordagem é 
exaustiva. Contudo, ao solidarizar-me com 

V. Exa, gostaria de deixar aqui gravada a res­
ponsabilidade da União para com o nosso 
Es~do de Rondônia. Em 1970, éramos ape­
nas 60 mil almas, hoje mais de 2 milhões de 
habitantes, e essa população migrou do Pafs 
inteiro, era uma população problema nas gran­
des periferias das nossas grandes cidades. 
Essa gente, exatamente, encontrou ém Ron­
dônia um pedaço de terra para plantar e co­
lher, e o estado as a brigou, mas um estado 
nascente não tem recursos para arcar com 
essa responsabilidade enorme da saúlfe póbli­
ca, e tanto mais quando_ a União se compro­
metia expressamente, através da Lei Comple­
mentar n° 41, como bem já salientou V. Ex'\ 
hoje, tantas vezes. Então, por tudo isso, não 
há mais onde reclamar, não há mais um fó­
rum que se possa dizer das nossas necessida­
des, talvez tenhamos que recorrer ~ Supre­
ma Corte de Justiça das Nações Unidas, tal­
vez a um Tribunal de Querubins, prque não 
é mais possível ... 

O SR. RONALDO ARAGÃO- É a in­
sensibilidade! 

O Sr. Amir l..ando - A insensibilidade é 
exatamente o que tem marcado este quadro 
aterrador, onde vidas humanas estão sendo 
ceifadas no rigor da luta. Nada sensibiliza 
ninguém! Infelizmente fica o testemunho co­
rajoso de V. Exa, infelizmente porque o nos­
so estado precisaria que as autoridades fede· 
rais não assumisSem essa posição de desca­
so, mas efetivamente colocassem os recursos 
indispensáveis para tinia população, que não 
é de Rondônia, mas do Brasil, mas que Ron­
dônia a recebeu de braços abertos. Por isso, 
parabenizo mais uma vez V. Exa por esse 
brilhante discurso que vem brindando esta 
Casa nesta tarde. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Nobre 

Senaoor Amir Lando, agradeço a V. Exa o 
aparte, porque ninguém melhor do que V. 
&::11 conhece esse problema em Rondl'mia. 
Chegando lá, nos idos de 1970 ou antes, V. 
&::8 conheceu o estado com 60 mil habitan­
tes, percorreu aquelas linhas, viu e conheceu 
de perto as dificuldades quando o Incra de­
marcava os lotes. Ninguém melhor do que 
V. Ex8 para dar este testemunho, de como 
se encontra hoje o Estado de Rondônia, não 
só no setor de saüde mas em outros setores 

· da economia do estado. No setor elétrico, 
há uma calamidade! Está lá a usina de Sa­
muel e eu já disse, já bradei várias vezes: o 
Governo já gastou 750 milhões de dólares e 
a usina de Samuel não foi inaugurada. Falta 
a cOnclusão das obras ffsícas e falta também 
o chamado linhão, que é oo sistema de dis­
tribuição Acre-Rondônia. Não há sensibilida­
de! O estado depende dessa energia para o 
seu desenvolvimento. Existe um recurso no 
Orçamento da União e não se libera esse re­
ct<.rso. Esse recurso é da ordem de 20 bilhões 
de cruzeiros para a conclusão da Usina Hi­
drelétrica de Samuel. Vinte e cinco bilhões 
para iniciar a construção do sistema de trans­
missão Acre-Rondônia. Está lá no orÇamen­
to! Primeiro, dizia-se que não existia dotação 
orçamentária. Colocou-se no orçamento. Ho­
je, o que falta? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluin­
do: temos inquietantes problemas que atin­
gem todas as classes sociais do Estado, des­
de os habitantes das nossas florestas; que vi­
vem isolados nos seus lotes e glebas, sem as­
sistência de qualquer espécie. 

Não temos nenhum prazer em fazer este 
registro. Só temos a lamentar. Outros lamen­
tam também. Mas não lamentam pelas mes­
mas razões que nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. (M:uito bem!) 


